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I SIMPÓSIO SOBRE OS CERRADOS DO MEIO-NORTE 
Teresina-PI, 09 a 12 d e  dezembro d e  1997 

Local: Audit6rio do Teresina Shopping 

PROGRAMA 

Dia 09 tle dezembro de 1997 
(terça-feira) 

20:00 horas SESSÃO SOLENE DE ABERTURA 

Presidente: Dr. Alberto Duque Portugal (Presidente da 
Embrapa) 

Secretário: Dr. Benedito Vasconcelos Mendes (Chefe 
Geral da Embmpa Meio-Norte) 

Dia 10 de dezembro de 1997 
(quarta-fcira) 

08:00 - 11:30 horas I SESSÃO DE CONFERÊNCIAS 

Presidente: Dr. Valdemar Cabral de Paula (Secretário 
Adjunto de Agricultura do Maranhão) 

Secretnrio: Dr. Pcdro Maia e Silva (Embrapa Sementes 
Básicas) 

0X:OO - ii9:OO lioras Tema: Monitoramento de Áreas de Cerrado através da 
utilização de técnicas de sensoriamente remoto e 
Geoprocessarnento. 

Conferencista: Dr. Alexandre Camargo Coutinho (Embrapa 
Monitoramento por Satilite) 

09:00 - 10:00 horas Tema: Zoncamento Agroclimático para Grãos na Região 
do Meio-Norte Brasileiro. 

Conferencista: Dr. Eduardo Delgado Assad (Chefe Adjunto da 
Ernbrapa Cenados) 

10:00 - 10:30 horas Intervalo 



10:30 - ll:30 horas Tema: Principais Classes de Solos com Ocorrência de 
Cerrado no Meio-Norte (Maranhão, Piaui) e sua 
Potencialidade Agrícola. 

Conferencistas: Dr. João Roberto Correia (Embrapa Cerrados) 
Dra. Adriana Reatto dos Santos Braga (Embrapa 
Cerrados) 

12:OO horas Almoço livre 

14:OO - 17:30 horas I1 SESSAO DE CONFERÊNCIAS 

Presidente: Dr. Jônatas de Barros Nunes (Reitor da 
UESPI) 

Secretario: Dr. Gilson Jesus de Azevedo Campelo 
(Embrapa Meio-Norte) 

14:OO - 15:00 horas Tema: Características da Vegetação do Cerrado do Meio- 
Norte. 

Conferencista: Dr. Antonio Alberto Jorge Farias Castro (UFPI ) 

15:00 - 16:OO horas Tema: A Região dos Cerrados e as Pesquisas Desenvol- 
vidas pela Embrapa - Cerrados. 

Conferencista: Dr. Carlos Magno Campos da Rocha (Chefe 
Geral da Embrapa Cerrados) 

16:OO - 16:30 horas intervalo 

16:30 - 17:30 horas Tema: Administraçáa de Empresas Rurais. 
Conferencista: Dr. Dante Daniel Giacomelli Scolari (Dietor da 

Embrapa) 

Dia 11 de dezembro de 1997 
(quinta-feira) 

08:oo - I i:30 horas In SESSÃO DE CONFERÊNCIAS 

Presidente: Dr. Sizemando Luiz de Oliveira (Chefe 
Geral da Embrapa Mandioca e Fmticultura) 

Secretino: Dr. Jose Almeida Pereira (Embrapa Mcio- 
Norte) 



08:00 - 09:00 horas Tema: Potencialidades para Produção de Armz e '  
Feijão nos Cerrados do Meio-Norte. 

Conferencista: Dr. Pcdro Anto~iio Arraes Pereira (Chefe Geral da 
Embrapa Arroz c Feijão) 

09:00 - 10:00 horas Tema: Produção de Milho nos Cerrados do Meio-Norte. 
Conferencista: Dr. Antonio Femandino Castro Bahia Filho (Chefe 

Geral da Embrapa Milho e Sorgo) 

10:00 - 10:30 horas Intervalo 

10:30 - 11:30 horas Tema: Produç30 de Sqja nos Cerrados do Meio-Norte. 
Conferencista:. Dr. José Francisco Femz de Toledo (Chefe Geral 

da Embrapa Soja) 

12~00 horas Almoço l i ~ r e  

14:00 - 17:30 horas iV SESSÃO DE CONFERÉNCIAS 

Presidente: Dr. Manoel Abilio de Queiroz (Chefe Geral 
da Embrapa Trópico ~ e m i - h d o )  

Secretario: Dra. Maria Pinheiro Fem'mdes Corrèa 
(Chefe Adjunto da Embrapa Meio-Norte) 

14:OO - 15:00 horas Tema: Agricultura e Impactos Ambieritail. 
Conferencista: Dr. Perseu Femando dos Santos (Embnpa Meio 

Ambiente) 

15:OO -16:OO horas Tema: A Pecuária de Corte nos Cerrados. 
Conferencista: Dr. Armindo Neivo Kichel (Embrapa Gado de 

Corte) 

16:OO -16:30 horas Intervalo 

16:30 - 17:30 horas Tema: Sistema de Produção Integrado Lavoura/Pecuária 
nos Cerrados do Meio-Norte. 

Conferencista: Dr. Luiz Carlos Balbino (Embrapa Arroz e Feijão) 



20:00 horas NOITE CULTURAL 

LOCAL: Auditório da Embrapa Meio-Norte 
,4v. Duque de Caxias, 5650, Bairro Buenos Aires 

Coordenador: Dr. Carlos Alberto dos Santos Marques 
(Presidente da EMAPA) 

Secretario: Dr. Paulo Fernandes Fones Filho (Secretário 
Municipal de Agricultura deTeresina) 

*Lançamento dos livros "Biodiversidade e Desenvolvi- 
mento SustentAvel" e "Precipitação Pluviom6trica 
Provhvel em Municípios do Cerrado Piauiense", de 
autoria do Dr. Benedito Vasconcelos Mendes e Dr. 
Aderson Soares de Andrade Júnior, respectivamente. 

.Lançamento da cultivar de milho "BR 5039 (SHo 
Vicente)", desenvolvida pela Embrapa Meio-Norte em 
parceria com a Embrapa Milho e Sorgo. 

.Homenagem aos ex-chefes da Embrapa Meio-Norte, 
Antonio Milton de Araújo Rocha, Raimundo Nonato 
Leite Caminha, Elmano Férrer de Almeida, Valdenir 
Queiroz Ribeiro, Edson Câmara Italiano e Paulo Reis 
Pereira, pelos relevantes serviços prestados à Embrapa 
Meio-Norte. 

Inauguração da galeria dos ex-chefes da Embrapa Meio- 
Norte no gabinete do Chefe Geral. 

Dia 12 de dezembro de 1997 
(sexta-feira) 

08:OO - 11 :30 horas V SESSAO DE CONFERÊNCIAS 

Presidente: Dr. Luiz Antonio de Araújo Lima (Chefe 
Geral da Embrapa Caprin~s) 

Secrethrio: Dr. Manoel Ferreira Lima (Diretor do 
C C r n I )  

08:OO - 09:OO horas Tema: Cerrado: Plantas Nativas de Importância Econômica. 



Conferencista: Dra. Semíramis Pedrosa de Almeida (Embrapa 
Cerrados) 

09:00 - 10:OO horas Tema: Potencialidade para a Produção de Algodâo nos 
Cenados do Meio-Norte. 

Conferencista: Dr. Eleusio Curvelo Freire (Embrapa Algodão) 

10:OO - 10:30 horas Intervalo 

10:30 - 11:30 horas Tema: Agroindusiia de Fruteiras Tropicais nos Cenados 
do Meio-Norte. 

Conferencista: Dr. João Pratagil Pereira de Araújo (Chefe Geral 
da Embrapa Agoindusiria Tropical ) 

12: 00 horas Almoço livre 

14:OO - 17:OO horas SESSAO DE MESAS REDONDAS 

Presidente: Dr. José Welingion Dias (Delegado Federal 
de Agricultura no Piaui) 

Secretirio: Dr. José lrismar Vasconcelos Cavalcante 
(Presidente do EMATER-PI) 

PRIMEIRA MESA REDONDA 

Tema: Fatores de Estrangulamento do Desenvolvimento do Setor Primário da Região 
Meio-Norte. (VISAO GOVERNAMENTAL) 

Coordenador: Dr. Deocleciano Guedes Ferreira (Superintendente do IBAMA no Piaui); 
Secretirio: Dr. Francisco Rodrigues Freire Filho (Chefe Adjunto da Embrapa Meio- 

Norte); 
Participantes: Dr. Francisco de Assis Milhomem Coelho (Sec. de Agricultura do 

Maranhão); 
Dr. Francisco Haroldo Alves Vasconcelos (Sec. de Agricultura do Piaui); 
Dr. Adalberto Feliito da Cmz Júnior (Superintendente do BNB); 
Dr. Antonio Rodngues da Silva (Superint. Estadual do Banco do Brasil no Piaui); 
Dr. Eduardo Burgos (Superintendente do Banw do Brasil no Maranhão); 
Dr. Antonio Cezar Cruz Fortes (SEPLAN - PI); 
Dr. Jorge Francisco Murad Júnior (SEPLAN - MA); 
Dr. J o d  Roberto Rodngues Peres (Diretor da Embrapa) 



SEGUNDA MESA REDONDA 

Tema: Fatores de Estrangulamento do Desenvolvimento do Setor F'rimário da Região 
Meio-Norte. (VISÃO EMPRESARIAL) 

Coordenador: Dr. Elmano Férrer de Almeida (Assessor do CBE - SEBRAE) 
Secretario: Dr. Edson Câmara Italiano (Presidente da Comissão Organizadora da 

Embrapa Meio-Norte) 
Participantes: Dr. Carlos Augusto M. Carneiro da Cunha (Presidente da FAEPYSENAR) 

Dr. Antonio José de Moraes Souza (Presidente da FIEPI) 
Dr. Antonio Cláudio Câmara Montenegro (Superintendente do SEBRAE-PI) 
Dr. Cláudio Azevedo (Presidente da ASCEM) 
Dr. Sérgio Luis Bortolozzo (Diretor da CANEL) 
Dr. Alberto Abdala (Presidente da FIEMA) 
Dr. Antonio Reis Neto (Secretário Municipal de Agricultura de Floriano-PI) 
Dr. Emiliano Pereira Botelho (Presidente da CAMPO) 



Ao idealizarmos o I SIMPOSIO SOBRE OS CERRADOS DO MEIO-NORTE 
tinhamos em mente criar uma oportunidade para se discutir os principais problemas que 
estão entravando o desenvolvimento do setor primário da região Meio-Norte do Brasil. 
Programamos este evento paia se processar em dois segmentos: o primeiro, conslituído 
por palesuas sobre os recursos naturais regionais (solos, clima, vegetapo e recursos 
hidricos dos cerrados do Meio-Noite), sobre as potencialidades de produção de grãos e 
fibra (soja, mz,.milhõ e'aigodão) e de carne @ovina e ovina) e, no segundõ segmento. 
duas Mesas ~édondas/sobre o m y o  tema, porém com duas visdes distintas. a 
governamental e a empresarial. As discussões sobre o tema das Mesas Redondas 
"Fatores de Esúangulamento do Desenvolvimento do Setor Primário da Região Mcio- 
Norte" irão favorecer a descoberta das causas que estão dificultando o desenvolvimento 
da agropeniána regional. Será que a falta da infra-esmtm (estradas e energia) 6 a 
principal causa do atraso, ou será a falta de tecnologias agropecuárias que está 
determinando isto? O credito agrícola existe em quantidade e a juros compativeis com a 
lucratividade da atividade agropecuárial O fomento agrícola, o armazenamenio e a 
comerciaiização dos produtos agropecuános estão sendo processados de maneira 
satisfatória? Todas estas indagações poderão ser respondidas por ocasião das Mesas 
Redondas. 

As potencalidades naturais dos cerrados da região Meio-Norte sinalizam para a 
produção, em larga escala, de grãos e de carne que poderão ser exportados para os estados 
mais secos do Nordeste, que, devido $ deiiciências de clima e solos, nunca serão auto- 
suficientes em milho, soja e carne bovina, como o Ceará. Rio Grande do Norte, Paraiba e 
Pernambuco. Estes estados atualmente estão comprando milho e soja de Goias e boi de 
Mato Grosso, Goiás e Tocantins, com distâncias. as vezes, superiores a 3.000 km. A 
região Meio-Norte por ser vizinha do Semi-árido importador destes produtos lerá 
condições de competir, com vantagens, com os atuais fornecedores de grãos e de boi para 
estes estados secos. 

O primeim Simpósio Sobre os Cerrados do Meio-Norte será um marco na 
tmjetória de vida do Centro de Pesquisa Agropecuána do Meio-Norte (CPAMN). porque 
caracterizará a determinapo desta instituicão em priorizar as pesquisas agropecuánas nos 
cerrados regionais. Este evento induz a vontade da atual administração da Embrapa 
Meio-Noite de contribuir, de maneira significativa, para a geraçào de conhecimenios e de 
tecnologias indispensáveis ao desenvolvimento do Piaui e do Maranhão 



A excelência técriico-científica das conferêiicias que serão aqui ;ipresentadas. a 
maneiia objetiva com que. se pretende coordenar as discussões das Mesas Redondas e a 
presença massiva da Embnpa através de sua Diretoria Executiva e de 14 de seus cenin'os 
de pesquisa indicam que cste conclave vai acelerar, de maneiua significativa. o processo 
de desenvolvimento dos agonegócios da região Mcio:Notle do Brasil. 

BENEDITO VASCONCELOS MENDES 
Chefe Geral da Ernbrapa Meio-Norte 



A frequente preocupação com a modernização e o crescimento econômico 
regional se jusifica, a curio prazo. quando as prioridades sào o crescimento, a geração de 
empregb e renda. Entretanto, a modernização dos padrdes temológicos de exploraçáo do 
potencial dos recursos da regiáo, em alguns casos, tem sido acompanhada por niveis 
preocupantes de degradaçào desses recursos. Este fato pode comprometer seriamente o 
pr6prio desen\,olvimento a longo prazo. 

A realizaçb do I S IMP~SIO SOBRE OS CERRADOS DO MEIO-NORTE 
demonstra a prioridade com que a Embrapahieio-Norte encara a exploração deste 
iniportante ecossistema, cuja potencialidade para produção de alimentos, geeação de 
emprego e renda é incontestavel. 

Com uma área aproximada de 21 milhões de hectares e com cerca de 236 mil 
hectares em ezrploraçáo, cresce a impoiiSnciai deste evento na maiida em que 
proporcionará aos produtores. enipredrios. técnicos, professores e estudantes a 
oportunidade de discutir e buscar modelos alternativos pam a exploração racional de suas 
potencialidades e uso adequado dos seus reciirsos natwais. visando o seu desenvolvimento 
sustentável. 

A indiscutivel capacidade ttcnica dos paleslranles e debatedores aliada ao 
conhecimento dos problemas que ciivolvem os Cerrados do Meio-Norte é uma garantia de 
SUCÇSSO para o evento. 

Finalmente. é importante frisar que a realização deste Simpósio só foi possivel 
graças ao apoio das instituiçoes pnrcciras e de pessoas que, individualmente ou compondo 
comissdes. m e a r a m  todos os esforços no senlido de torná-lo realidade. 

Edson Ciimara 1t;iliano 
Presidente da Comisslo Organiyndora 





Monitoramento de áreas de cerrado através da utilização de técnicas de 
sensoriarnento remoto e geoprocessamento A. C. Coutinho ......................... 
Zoneammto agroclimático para @os na regiào do Meio-Norte bmsileiro E.D. 
h d ;  &A. Evangelista; L.M.A. Sans; J.R Farias & S.C. da Silva ................ 
FTincipais classes de solos com ocorrência de cerrado no Meio-Norte (Maranhão. 
Piaui) e sua potencialidade agicola. A. Reatto; J.R. Correia; S.T. Spera & J. 

............................................................................................. da S. Madeira Neto 

Caracterlsiiw da vegetação do Cerrado do Meio-Norte. A. A. J. F. Castro ........ 
A região dos cerrados e as pesquisas desenvolvidas pela Embrapa Cerrados. 
C.M.C. da Rocha ................................................................................................ 
Administração de empresas mais. D.D.G. Scolari .............................................. 
Potencialidades para a produção de armz e feijão nos Cerrados do Meio-Norte. 
P.A.A. Pereira ..................................................................................................... 

................... Pmdaçáo de milho nos Cerrados do Meio-None. A.F.C. Bahia Filho 

Produção de soja nos Cerrados do Meio-Norte. P.R. Galerani; A. Garcia & M. 
............................................................................................................. Conrrado 

Agriculhua e impacto ambiental. C. Campanhola; A.J.B. Luiz & G.S. 
Rodrigua ............................................................................................................ 
A pecuária de cone nos cerrados. A.N. Kichel; A. H.Zimmer; K Euclides 
Filho & C.&& Miranda .................................................................................... 
Cenado: plantas nativas de imporiancia econ6mica. S.P. de Almeida. .................. 
Potencialidade para p d u ç ã o  de algodão nos Cerrados do Meio-Norte. E.C. 
F d r e  .................................................................................................................. 
AgroindSeia de fruteiras tropicais nos Cerrados do Meio-Norte. J.P.P. de 





MONITORAMENTO DE AREAS DE CERRADO ATRAVÉS 
DA UTILIZAÇÃO DE TÉCNICAS DE SENSORIAMENTO 

REMOTO E GEOPROCESSAMENTO 

Alexandre Camargo coutinhol 

A terniinologia genirica dos cerrados teve sua origem na palavra tabuleiros 
(abertos. fechados). canascos. passando a campo ou campesue, campo cerrado e 
finalmente cerrado. Coutinho (1978) considcra como cerrado "sensu lato", ou campos 
limpos. campos sujos. os campos cerrados. os cerrados "sensu stricto" c os cerraddes, 
Eiten (1972) atribui a ocorrtncia destas varias fisionomias do cerrado a fatores naturais 
como por exemplo a profundidade e toxidade dos solos e a fatores anuópicos como 
frequência de queimadas e poda. 

Os ecossistemas de cerrados, ocupando originalmente mais de 20% do território 
nacional. w m  sua região nuclear cobrindo cerca de 85% do Planalto Central Brasileiro 
enconiram-se atualmente extremamente fragmentados e ameaçados pelas açóes 
aiiuópicas. Sua ocupação, inicialmente incentivada por uma politica de exploração e 
desenvolvimento de atividades agrossil\~ipastons, foi feita de forma desordenada, e hoje 
os poucos fragmentos de cerrados ainda existentes eslão isolados (insularizados) e não 
contam com uma política de preservação adequda. 

Segundo Pivello (1992), estima-se que apenas 6,6% da área originalmente ocupada 
pelos cerrados encontre-se preservada sob a forma de unidades de conserva~ão de uso 
reslritivo (Reservas Ecológicas, Parques, Reservas Cientificas etc.) 

Como se não bastasse o estágio atual de ocupação e alteração dos cerrados 
brasileiros. as poucas áreas definidas para proteção deste ecossistema não possuem um 
monitoramento e manejo eficientes. Campanili (1997) faz uma analise da situnção atual 
das unidades de conservação e destaca a ineficiência dos sistemas de prevenção e 
combate a incêndios no interior das unidades de conservação. 

'pesquisador da Enibrapa. Niicleo dc Monitoramcnto Ambienta1 e de Recursos Naturais 
por Sat&lite/NMA. Av. Dr. Julio Soares de Amda, 803. Parque S3o Quirino. CEP 13088- 
300 Campinas, SP. Brasil 



Alguns trabalhos desenvolvidos na Embrapa Moiiitorai~iento por Satélite defiiiiraiii 
e testaram procedimentos metodológicos para a utilizaçào dc dados provenientes de 
plalaíomias orbitais. visando estudar e monitorar a siipcrfície terrestrc. 

Podemos destacar dois trabalhos envol\~eiido áreas de cerrado. O nionitorarncnto 
das queimadas, realizado a nível temtonal. regional e estadual é tini cxcniplo prdtico que 
poderia ser adaptado e utilizado nas unidades de conse~ação.  possil>ilitando a 
identificação e histórico das queimadas em cada uma delas. assini como a definiçfio de 
áreas com maior potencial de queimada ao longo da estaç- ao seca. 

Com quatro aquisiçòes de imagens por dia. os satélites NOAA pcrniiterii o 
monitommento da superfície terrestre com uma resoluçào espacial considerada niediana 
(I km x I km). mas suficiente para a execução desta tarefa. Os baixos custos c a alta 
repetitividade. envolvidos na aqiiisição destas imagens. fazeni destas fernmcntas uni 
importante aliado no nionitoramento das áreas naturais brasileiras. 

O segundo pro.ieto desenvolvido na Embrapa Monitorameiiio por Satélite. em áreas 
de cerrado. é o estudo dos gafanhotos praga Kho~iri~rnrocrr~~s scl?is/occi.coir~e.v (Rchii. 
1906) do Estado do Mato Grosso. 

Até recentemente suas piilulaçdes eram alribuídas ao iiiipacto do des~iiataiiieiito e 
da valorização agricola das terras. Miranda e1 al. (1996) realimniiii o cstudo e os 
numerosos resultados obtidos possibilitaram contra-argiinientar as Iiipótcses a respeito da 
novidade das populaçòes acridianas no Mato Grosso. a infliil.ncia do dcscii~~ol\~iiiic~ito da 
agncul tm ou ainda à ameaça desta praga aos estados vizinhos. 

Auavés da interpretação de imagens de satélite c da colcta dc d:idos eiii c:iiiipo. Toi 
passivcl identificar os principais habitats J a  espécie. as diversas fases do dcsciivol\ iiiiciito 
dc suas ninfas e alguns indicadores ecológicos dcterniiiiaiitcs para sii:i prcsciiça. 

Entre os resultados niais cxprcssivos Mirtinda c1 ai. (I00í1) rcl:icioii:iiii: 

A demonsimção da antiguidade das puliilaçòcs dc R. . v c / t i . ~ / ~ ~ r . ~ ~ i ~ c ~ ~ i ~ I ~ ~ . ~  iio Mato 
Grosso: 
A compreensão das rclaçòes entre a ocupa~ào (agncol:~. pcciiiria oii tndicional) 
das terras e as populaçòcs acridianas. 
A ehylicação do determinismo das pululaçòcs (ligadas :i0 rcgiiiic pliivioiii~trico. 
especialmente d m t e  os meses de agosto. sctcnibro c oiitiibro. período critico 
do ciclo de vida do inseto): 
A evidencia da limitada capacidade de dcslocaiiiciito dos cx:iiiics ao contr;irio 
do que se supunha antcriornicnte: 
'A cariografia dos biótopos acridianos (bioiopos dc rcprodiiç30 c biótopos dc 
nomadismo dumnte a estação scca). 



As consequências deste estudo são evidentes. A necessidade de restmturaçáo das 
estratégias de combate a esta praga devem ser revisadas, priorirando a contençáo em 
escalas menores as atualmente em prática c combates aos estádios iniciais que apresentam 
reduzida capacidade de deslocamento. 

A Embrapa Monitoramento por Satklite conta com mais de uma dezena de 
trabalhos, envolvendo aplicações e desenvolvimenlo de ferramentas na área do 
Sensoriamento Remoto e Geoprocessamento, voltados ao monitoramento ambiental, 
identificação, delimitação, qualificaçáo e quantificação dos impactos das atividades 
agrossilvipastoris, extrativistas e industriais. Além desta linha, de trabalhos, nesta unidade 
ainda são desenvolvidos trabalhos de pesquisa procurando desenvolver e definir 
procedimentos metodológicos viabilizando a utilizafâo de dados provenientes de sensores 
e plataformas orbitais no monitoramento da superfície terrestre. 

Todos os trabalhos desenvolvidos na Embrapa Monitoramento por Satélite podem 
ser consultados através de acesso eletrbnico. via internet. através do endereço: 
http:llww\v.nma.embrapa.br. 
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Parabólicas, Sáo Paulo, Instituto Socioambiental Parabólicas. 33 setembro 1997. 
p. 8-9 
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MIRANDA, E.E. de. O gafanhoto praga do Mato Grosso: balanço e perspectivas de 4 
anos de pesquisa: 1992-1996. Relatório final do projeto "Meio ambiente e 
gaíanhotos pragas no Brasil". Campinas: Embrapa-NMA. Montpellier. França 
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ZONEAMENTO AGROCLIMÁTICO PARA GRÃOS NA 
REGIAO DO MEIO-NORTE BRASILEIRO 

Eduardo Delgado ~ s s a d '  
Balbiuo Antonio ~vangelis ta~ 
Luis Marcelo Aguiar sans3 
José Renato  ari ias^ 
Silvando Carlos da silvas 

D e f i d o  áreas menos sujeitas a riscos de insucessos devido a oco&cia de 
adversidades climáticas, o zoneamento agroclimático constitui-se numa ferramenta de 
fundamental imporiância em várias atividades do setor agrícola. A disponibilidade hidrica é um 
dos principais fatores responsáveis pelas variações de produtividade observadas no tempo e no 
espaço. O p m t e  trabalho teve por objetivo delimitar as áreas com menor risco de insucesso 
ao desenvolvimento da cultura da saja, devido a frequència de ocorrència de déficit5 hidricos. 

A primeira etapa do habaiho consistiu na obtenção dos dados pluvioméhicos 
necessários. Foram obtidos junto ao DNAEE todas as dries plwiomébicas, compreendendo os 
valores diários de precipitação plwioméhica, observados num período mínimo de 15 anos, 
abrangendo 92 esiaçdes no Sul do Piauí. O INMET forneceu a evapotmnspiração potencial de 
referência para alguns locais do Sul do Piuí, estimada pelo método de Pennam-Monteith. 

Primeiro caso: Estudo da Soja 

De posse dos dados necessários, foram estimados os índices de satisfação das 
necessidades de água (ISNA), defuiidos como a relação existente entre evapobanspira@o rral 
(ETr) e a evapomspùação máxima da cultura (ETm), utilizando-se um modelo de simulação 
do balanço hidrico da cultura (SARRAZON). Para defuii@o dos níveis de risco agroclimático, 

I Pesquisador da Embrapa Cerados. Caixa Postal 08.223 CEP 73301 Planaltina, DF. 
%eografo da Embrapa Cerrados. 
3 Pesquisador Embrapa Milho e Sorgo, Caixa Postal 151 CEP 35701-970 Sete Lagoas, MG. 
4 Pesquisador Embrapa Arroz e Feijão, Caixa Postal 179 CEP 75375-000 Santo Antônio 
de Goiás, GO. 
'Pesquisador Embrapa Soja. Caixa Postal 23 1 CEP 86001-970 Londrina, PR. 



foram csLibelecidas três classcs. dc acordo com a relaçâo ETrETm obtida: favorável 
(ETrETm > 0.65): intmnediána (0.65 > ETrETm > 0.55): e desfavorável (ETrETm < 0.55). 

Para efeito da simidação, as classes de solos foram agnipadas segundo sua 
capacidade de arnuzeiLimento de água em 25. 35 e 50 mm. Para o Sul do Piaui, considercuse 
uis  tipos de solos 

a) Solos TIPO 1: Areias Quarlzozas e os solos Aluviais arenosos; 
b) Solos TIPO 2: Latossolos Vcrmelho-Amarelo e Latossolos Vermelho-Escuro (com menos 

de 35% de argila): e 
c) Solos TIPO 3: Podzólicos Vermelho-Amarelo, PocMlicos Vermelho-Escuro (Tem Roxa 

Estrutuiada), Latossolos Roxo. Latossolos Vermelho-Escuro (com mais de 35% de argüa), 
Canibissolos Euuóficos e solos Aluviais de te.xtm média e argilosa. 

Foram efetuadas simulações das épocas de plantio a cada dez dias entre 01 de outubro e 
3 l dc Janeiro. 

F'ara a espaciali7ação dos reniliaios foram empr%ados os ISNA estimados para o 
pcriodo fenológico compreendido entrc a floração c o,enchimento de @os (período mais 
critico ao déficit hidrico), com frcquência mínima de 50% nos anos utilizados em cada estação 
pluviométriw. Cada valor de ISNA obsmado durante esta fase, foi associado a localização 
gco@in da respectiva estação para posterior espacialização.dos mesmos, utilizandose um 
sistenm de informações gmsráficas (SGI) desenvolvido pelo insiiluto Nacional de Pesquisas 
Espaciais. Fonni corifeccionados 48 mapas para o S d  do Piaui def~nindo-se as áreas de maior 
ou menor risco de ocorréncia dc déficit hidrico durante a fase mais crítica da dW 
caractcrimdas coriio favoráveis. intermediárias e dkfavoráveis, em função das diferentes 
bocas de semadwa. 

No n s o  da sc.ia, foram selecionadas duas cultivares hipotéticas, consideradas 
pcrfeiiamcnte adapiadas as condicõcs termofotoperiódicas dos diferentes locais, com ciclos de 
110 e 140 dias, as quais dcnominou-se, pam efeitos do estudo, de PRECOCE e TARDIA, 
rcspectivamcnte. Seguindo a recomendação da Comissão Cetro-oeste de saja, homologadas 
pelo Ccntro Nacional de Pesquisa de Scja, EMBRAPA SOJA, as cultivares recomendadas para 
o Sul do Piaui. para a safra 1997198, são:. 

PRECOCES 

Cultivares dos gmpos precoce e iiiédio. 

PREFERENCIAL: Embrapa 63 (Mirador) 

TOLERADAS: BR-9 (Sn\.aw), BR-35 (Rio Balsas), Embrapa 30 (Vale do Rio 

Docc). fl-Cristalina 



TARDIAS 

Cultivares do grupo tardio 

e TOLERADAS: BR-28 (Serido). Embrapa,9 (Bays) 

Fonte: Embrapa Soja -Londrina, PR 

Como resultado da simulação do balanço hidrico, nas tabelas abaixo são indicados os de 
semeadura mais favoiáveis. sob o ponto de vista hídriw, para a cuitura da soja no Sul do Piaui. 
Estes períodos favoiáveis não indicam, necessariamente. os períodos de semeadura para 
obtenção dos maiores rendimentos de grãos, mas sim aqueles em que há menor probabilidade 
de perdas por ocorrência de déficit hidrico. Além da disponibilidade hidrica, outros fatores 
devem ser wnsiderados para avaliar a viabilidade da exploraçào desta cuiiura com sucesso 
n u q  dada região 

As iabelas a seguir fornecem os pcriodos recomendados para o plantio de sqja para os 
municípios do Sul do Piaui e as principais cultivares recomendadas. 

Os períodos de plantio &o distribuidos em duas iabelas, conforme o ciclo da cultivar 
@ m c e  e tardia) e os tipos de solos (2 e 3). Obsenza-se. portanto, que não e recomendado o 
plantio de soja em solos do tipo I .  Os códigos dos pcriodos recomendados para cada ciclo e 
tipos de solos são apresentados no final das Tabelas. 



TABELA 1: Datas recomendadas para plantio da soja de ciclo precoce no Sul do 
Piauí 

Estado: PIAUI I Regiao: SUL 
Cultura: SOJA I Ciclo: PRECOCE 



Socorro do l'iaui 

Umçui 
Varzea llranca 

6,7,8,9, 10 5,6,7,8,9,10,11,12 



TABELA 2: Datas momendadas para plantio da soja de ciclo tardio noSul do Piaui 

Estado: PIAUI 1 Região: SUL 
Cultura: SOJA 1 Ciclo: TARDIO 







As tabelas a seguir fornecem os períodos recomendados para o plantio de miiho da para 
o Sul do Piaui e as principais cuitivares recomendadas. 

Os períodos de plantio &o distribuídos em tabela conforme o ciclo da dt ivar  e os 
tipos de solos (2 e 3). Observa-se, portanto, que não é recomendado o plantio de milho em 
solos do tipo I .  Os códigos dos períodos recomendados para cada ciclo e tipos de solos são 
apresentados no T i  das Tabelas. 



TABELA 1: Datas de plantio recomendadas para a cultura do milho no Sul do Piaui 

Estado: PIAUI I Região: SUL 
Cultura: MILHO I Ciclo: MEDI0 

2 , 3 , 4 , 5 , 6 , 7  

8. 9  

1 , 2 , 3 , 4 , 5 , 6 , 7 ,  8 , 9  
1 , 2 , 3 , 4 , 5 , 6 , 7 , 8 , 9 , 1 0  

Dom Inocêncio 
Eliseu Mariins 
Fartura do Piaui 
Flores do Piaui 
Gilbués 
Itaueira 
Jawbina do Piaui 

2 , 3 , 4 , 5 , 6 , 7 , 8  

X 3 . 7  





TABELA 2: Datas de semeadura da cultura do milho com seus respectivos intewalos 
de duração (periodos). 

TIPOS DE SOLO 

SOLOS TIPO 1: 
Solos com baixa capacidade de annazenamento de água ., 
A r e i  Quartzosas e solos Alwiais Arenosos 

SOLOS TIPO 2: 
Solos com media capacidade de armazenamento de água 
Latossolos Vermelho-Esm (argila <35%), Latossolos Vermelho-Amaielo 

SOLOS TIPO 3: 
Solos com alta capacidade de armmnamento de água 



Podzólicos Vermelho-Amarelo, Podzólicos Vermelho-Esm (T-a Roxa 
Estniturada), Cambissolos Eutróficos e solos Alwiais de textura média e argilosa. Latossolos 
Roxo e Latossolos VemelbEsnini (argila>35%). 

TABELA 3: Cultivam de Milho Recomendadas para o Sul do Piauí - Safra 1997M 

- FONTE: EmbrapaICNPMS - Centro Nacional de Pesquisa de Milho e Sorgo - Sete Lagoas - MG 

Observafles: 
- As letras, siglas ou palavras isoladas ou seguidas de números ou mesmo letras, &o 

nome As cultivares e identificam seus produtores dou criadores (AG: Sementes .Agroceres; 
Agomen: Agromen Sementes LTDA, BR:EMBRAPA; Braskaib XL: Bmskalb Agropeniaiia 
Brasileira LTDA; Cargil: Sementes Cargil LTDA; Caihalmex: Embrapa SPSB; Contimax, 
ICI: Zeneca Sementes., Dina: Di-Caml  Sementes., G: Gemiinal Sementes', GO: Grdos de oum 
Sementes de Muho Híbrido; IAC: instituto Agronômico de Campinas; P: Pioneer Sementes.) 

Terceiro caso: Estudo do a m  

No casa do estudo do arroz, foram considerados os seguites parâmetros de entrada no 
modelo de balanço hídnco: 

a) Coeficiente de culhira: determinados em condições de campo para várias cultivares 
e caldados valores médios para períodos de 10 dias. 

b)Ciclo e fases fenológicas: foram utilizadas duas cultivares de armz de sequeim, 
sendo uma de ciclo curto (1 10 dias) e outra de ciclo médio (135 dias> O ciclo da planta foi 
dividido em quatro fases fenológicas: gemllnação-emergência, vegetativa, flormo-enchimento 
de grãos e matura@o. 



c) Disponibilidade de água no solo: forah c6nsiderados três tipos de solo, com 
diferentes capacidades de armazenamento de água: 

Solos tipo 1: solos com baixa capacidade de armazenamato (30 mm) - Areias Qwtmsas e 
solos Alwiais Arenosos; 
Solos tipo 2: solos com média capacidade de armazenamento (50 mm) - Latossolos 
Vermelho-Escuro (argila<35%) e Latossolos Vermelho-Amarelo: -3 
Solos tipo 3: solos com alta capacidade de annazenamento (70 mm) - Podz6liws Vermfeíh& 
Amarelo, Podzóliws Vermelho-Esm (Terra Roxa Estnmrrada), ~ a r n b m l o s  Euhúfiws e\ 
solos Aiwiais de textura média e argilosa, Latossolos'Roxo e Latossolos vermelho-E& 
(argila>35%). 

F o m  efetuadas simulaçdes para doze @ocas de plantio no periodo compreendido 
entre 1-e outubro a 3 1 de Janeim. 

Para a espaciaiização dos resultados, utilizando-se a £requência de 50°h (50% dos 
valores de EtrEtm observados são inferiores ao calculado e 50% são supaiores), cada valor do 
indice de satida@o da necessidade de água (ISNA), defiido como a relação entre a 
evapotranspiraçi30 &real-e a evapotranspiração máirirna da cuihna, observado durante a fase de 
enchimento de @s, foi' associado à localização geográf~ca da respectiva estação 
plwiom6trica, para posterior elaboração dos mapas, utilizando-se o Siem Geo@co de 
Informapões (SGI/INPE). 

A ~defuiição das áreas de maior ou menor rim climáiico, associada $i ocorrência de 
déficit hidnw na fase de enchimento de @os, foi feita estabelecendo-se três classes, de awrdo 
com o ISNA obtido: favodvel (ISNA10,65); interme.iiário (ISNA10,55 e <0,65), desfavorável 
(ISNA<O,55). 

O zoneamento agroclimático para a cuiiura de arroz de sequeir0 na região do Sul do 
Piaui resultounum conjunto de 48 mapas, os quais defiem as de maior ou maior r i s a  
climático e as +ocas de plantio recomendadas para cada município do Sul do Piauí. 

.A realização deste trabalho visa o incremento e a expansão da rizicultura no Sul do 
Piauí, heficiando produtores, t&ws e pesquisadores, pelas largas posnãidades que o 
mesmo proporciona, constituindo-se, portanto, em uma fenamenta básica aos diversos setores 
ligados à produção orizícola. 

As tabelas a se&'fomecem os'periodos recomendados para o plantio de m z  de 
sequeiro para os municípios do Sul do Piaui e as principais cultivam recomendadas para esta 
Região. 

Os periodos de plantio estão distribuidos em duas tabelas, conforme o ciclo da cuitivar 
(precoce e médio) e os tipos de p lo  ( Z e  3). Observa-se, portanto, que não C recomendado o 
plantio de arroz de sequeim em solos do tipo 1. Os códigos dos períodos.recom61dados para 
cáda ciclo e tipos de solo são aprestntados no f i  das tabelas: 



TABELA .I: Datas recomendadas para plantio de arroz de sequeim de ciclo precoce 
no Sul'do Piaui 

Estado: PIAUI 1 Região: SUL 
Cultura: ARROZ DE SEQUEIRO I Ciclo: PRECOCE 

Eliseu MaRins 3,4,5,6,7,8,9 

Fartura do Piaui 
Flores do Piiui 
Gilbu6s 
Itaueira 

3,4,5,6,7,8,9 

2,3,4,5,6,7,8,9 

2,3,4,5,6,7,8,9,10,11 

8,9 
2,3,4,5,6,7,8,9,10 

2,3,4,5,6,7,8,9,10,11 

1,2,3,4,5,6,7,8,9,10,11' 





TABELA 2: Datas recomendadas para plantio de arroz de sequeiro de ciclo medi0 no 
Sul do Piauí 

Estado: PIAUI I Regiao: SUL 
Cultura. ARROZ DE SEQUEIRO I Ciclo: MEDIO I 





TABELA 3: Datas de semeadura ' da cultura do arroz de seaueim com seus 

TIPOS DE SOLO 

soms TIPO 1: 
Solos com baixa capacidade de armazenameuto de Bgua. 
Areii Quartzosas e solos Aluviais Arenosos. 

SOLOS TIPO 2: 
Solos com media capacidade de armazenameuto de Bgua 
iatossolos Vermelho-Esm (argila Q5%), Latossolos Vermelho-Amarelo. 

soms TIPO 3: 
Solos com alta capacidade de armazenamento de Bgua 
Podzhlicos Vermelho-Amarelo, Poddliws Vermelho-Escum (Tem Roxa 

Estnihnada), Cambissolos Euaófiws e solos *Alwiais de texhua média e argilosa Latossolos 
Roxo e Latossolos Vermelho-Esm (argiW35%). 

CULTIVARES DE ARROZ DE SEQUEIRO RECOMENDADAS PARA O SUL DO 
P U U ~  - SAFRA 1997198: 

- Araguáia, Carajás, Caiapó, Carajás, Rio Paranaíía, U N I ~ L  



PRINCIPAIS CLASSES DE SOLOS COM OCORRÊNCIA DE 
CERRADO NO MEIO-NORTE (MARANHÁO, PIAU~)  

E SUA POTENCIALIDADE AGR~COLA. 

Adriana ~ e a n o '  
João Roberto correia1 
Sílvio Túlio Speral 
José da Silva Madeira ~ e i o '  

Os dados de solos M região dos cerrados do Maranhão e Piaui estão disponíveis 
nos relatórios do projeto Radambrasil, (Brasil, 1973, 1973a, 1973b, 1974) e nos boletins 
de pesquisa Levantamento Exploratório-Reconhecimento de solos do Estado do Maranhão 
(Embrapa, 1986) e Levantamento Exploratório-Reconhecimento de solos do Estado do 
Piaui (Embrapa, 1986a), onde pode-se ter informações generalizadas do recurso solos em 
grandes áreas, uma vez que, a escala de estudo foi 1:1.000.000. 

Este tipo de Levantamento Exploratório-Reconhecimento e executado onde há 
necessidade de informações de natureza qualitativa do recuno solo, com a finalidade de 
identificar e estimar áreas potenciais de uso agriwla e não agricola, pnoritárias para o 
desenvolvimento regional (Embrapa, 1995). 

Com base nesses levantamentos, as principais classes de solos com ocorrència de 
cerrado estão discriminadas nos Quadros 1 e 2. Verifica-se que a classe de solos em maior 
extensão nos Estados do Maranhão e Piaui e o Latossolo Amarelo. Outras classes de 
expressão são: Podzóliws, Plitossolos, Areias Quartzosas e Solos Litólicos. A seguir 
serão traçadas algumas considerações sobre a potencialidade dessas classes. 

As informações sobre solos no sul do MA e P1 são coníiitantes ao comparar as 
fontes. O projeto Radambrasil (Brasil, 1973. 1973a. 1973b. 1971) aponta os Iatossolos 
predominantes da região como Latossolo Vermelho-Amarelo. A Embrapa Solos, 

1 Pesquisadores da Equipe de Pedologia da Embrapa Cemdos. Br 020. Km 18. 
Rod. BrasilialFortaleza Caixa Postal 08223, CEP 73301-970, Planaltina-DF. 
E-mil.: reatto@cpac.embrapa.br: spera^cpac. embrapa.br: jroberto@pac.enibrapa.br. 
mdeira@!cpac.embrapa.br 



(Embrapa,l986, 1986 a), identificam estes mesmos solos como Latossolo Amarelo Os 
mapeamentos estão na mesma escala 1:1.000.000. 

Comparando-se a porcentagem de solos sob vegetação de cerrado (3,98%, 11,01%) 
e áreas transicionais com cerrado (29.14%. 43.62%) respectivamente (Maranhão, Piaul), 
nota-se maior área com cerrado no Piaui (Quadros 1 e 2). Observa-se iambem que as fases 
de vegeta@o com m s i @ o  de cerrado decrescem na seguinte ordem no Maranhão: 
transiçPo 1: CerradoIFloresta tropical subcaducifólia; t ransi~ão 2: Cerradoffloresta 
tropical subcaducifólia/Babaçual e transição 3: CenadoICaatinga (Quadro I) e no Piauí: 
transição 3: CenadoICaatinga, transição 1: CenadoIFloresta tropical subcaducifólia e 
transi$So 2: Cenadoffloresta tropical snbcaducifólia/Elaba~ual1 

QUADRO 1. Porcetagem de ocorrência das principais classes de solos do 
Maranhão, de acordo com a fase de vegetação: Cerrado; transição 1: 
Cerradn/Floresta tropical subcaducifólia; transiqão 2: Cerrado1 
Floresta tropical subcaducif6lia/Babaçual e transição 3: Cerrado1 
Caatinga 

Classes de solos Total Cerrado TI T2 T3 ZT=TI+T2+T3 

v0 

Latossolo Amarelo 35.32 0.84 , 10,71 - 10.71 
Latossolo Vermelho-Escuro 0.72 0.57 - 0.57 
Latossolo Roxo 0.40 0.40 - 0,40 
Terra Roxa Esuutuiada 1.39 0.43 - 0.43 
Podzólico Vermelho-Amarelo 10.21 0.53 0,91 0,31 1.75 
Podzóliw Vermelho-Amarelo 10,98 0,46 2.02 2.09 - 4,11 
petroplintico 
Podzólico Vermelho-Escuro 6.65 0.05 - 0.05 
Plintossolo 13.54 0.87 0.51 0.50 0.25 1.26 
Plintossolo-péüico 1.00 0.25 0.17 - 0,17 
Cambissolo 0.08 0.08 - 0.08 
Vertissolo 0.36 0.13 - 0.13 
Glei 1.28 - 0.30 - - 0.30 
Areia Quanzosa 5.07 1.56 0.52 0.58 0.16 1.26 
Solos Litólicos 7.92 7,76 - 0.16 7,92 

TI: Vansição 1; TZ transicão 2. T3 iransicão 3 



QUADRO 2 - Porcetagem de ocorrência das principais classes de solos do Piauí, de 
acordo com a fase de \egetaçáo: Cerrado; transição 1: Cerrado1 
Floresta tropical suhcaducifólia; transição 2: CerradolFloresta 
tropical subcaducifólia/ Bnbaçual e transiçáo 3: CerradolCaatinga 

Classcs de solos Total Ccrrado TI T2 T3 ZT=Tl+T2+T3 

Latossolo Amarelo 
Latossolo Vermelho-Amarelo 
Podrólico Vermelho-Amarelo 
Pod~olico Vermelho-Escuro 
Plintossolo 
Brunizém Avermelhado 
Areia Quanzosa 
Solos Litolicos 

TI :  trarisiç,?~ I; T2: transição 2; T3: transição 3. 

LATOSSOLO AMARELO 

Apesar de serem solos quc ocorrem nomimente  em relevo plano e suave- 
ondulado. . sáo profundos, com boa drenagem, mas com ,algwnas limitações: 
pemicabilidade resirita c infiltfagão lenta, em razão principalmente ao adensamento 
pcdogciiético auc ocorre no horizonte mcis iona l  Ai3 dou  BA (Oliveira et al., 1988). Os 
Latossolos Aiiiarclos de tcxtura mais argilosa têm certa tendêncja a compactaçáo 
superlicial após dcsmatamcnto para lavouras e pastagens. Apresentam ainda limitafles 
pela sua baixissinia fenilidade, elevada acidez, alta saturação por aluminio e deficiència 
acentuada de micronuirientes. Os de textura muito argilosa, apresentam limitaçdes fisicas 
cin decorrencia da sua fone coesâo quando secos. Existem poucas infonnaHes sobre 
apridSo agricola desses solos nos cerrados. Quanto ao uso seu potencial, tem-se observado 
a pcçuána ehtensiva com bovinos, caprinos e ovinos e lavouras de milho. feijão, m z ,  
mandioca. eucalipto. pinus, bambu, pastagens plantadas e fruticultura tropical e 
cxuativismo com babasu. Embora sendo solos de baixa fertilidade natural, têm potencial 
para agricultura e pecuiria, após correção com calcário e adubos quimicos (Embrdpa, 
19x6). 



LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO 

A sna abqngência 6 pouco significativa nos levantamentos de solos disponiveis, 
devido à escala de trabalho 1:1.000.00. Mas, observa-se grandes áreas desse solo no topo 
de chapadas. com relevo plano e associados a outros solos, sendo imponante comentá-los. 
SSo usados sobretudo com pecuária extensiva e intensiva e lavoura de milho, soja, arroz, 
feijáo, mandioca, fruticultura e babaçu. Apresentam boas propriedades fisicas e relevo 
favorável à mecanização, mas não dispensam uso de corretivos e fertilizantes químicos 
devido elevada acidez e baixa fertilidade. 

LATOSSOLO VERMELHO-ESCURO 

Ocorre em áreas restritas sob vegetação de cerrado em relevo plano e suave- 
ondulado. São solos ocupados por pecuária extensiva e pastagem plantada. São favoráveis 
à mecanização e apresentam tambkm boas caracteristicas fisicas, mas necessitam de 
corretivos e feríilizantes em decorrência da elevada acidez, altos teores de aluminio e 
baixa fertilidade natural. 

Abrangem pequenas áreas sob vegetação de cenado. Potencialmente nessas áreas 
exhai-se babaçu, sendo aproveitados também com culiuras de subsistência de mandioca, 
arroz, feijâo, milho e fruticultura (manga e cajú) (Embrapa, 1986). Apresentam 
predominantemente textura arenosafmédia e média e em relevo suave-ondulado e 
ondulado. A melhor opção de uso 6 a manutenção dos babaçuais nativos para explora@o 
extrativista. 

PLMTOSSOLOS 

Ocupam grandes extensões no MA e PI, apresentando re!evo predominantemente 
plano e suave-ondulado, Quanto ao uso agrícola, alkm do extrativismo de babaçu, existe 
muita diversifícaçáo de culturas: mandioca, arroz, feijão, milho, cana-de-açucar, caju, 
banana, pastagens plantadas e pecuária extensiva de bovinos (Embrapa 1986 a, 1986b). 
Os plimtossolos que ocorrem sob cenado são de baixa fertilidade natural, altos teores de 
alumínio, acidez elevada, necessitando portanto de corretivos e adubos. De um modo 
geral, por ocorrerem em relevo plano, a mecanização 6 favorecida, mas requerem muitos 
cuidados de conservação, principalmente quando se trata de lavouras de ciclo curlo. Os 
Plintossolos sob cenado apresentam predominantemente textura arenosa e média. A 
a~iTência de pl i i ta ,  que caracteriza os Plmtossolos, quando sujeito a ciclos de 
umidecimento e secameuto, hanfomam-se gradualmente em petroplintita. Quando a 



petroplmtita encontra-se pouco profunda formando uma camada continua. há limitaçòe! 
de drenagem, reslrição ao enraizamento e entraves ao uso de equipamentos agrícolas 
(Oliveira et ai., 1992). Plintossolos não são inadequados para lavouras perenes. A 
drenagem de plimtossolo leva ao endurecimento da plintita, e isto pode ser um problema 
grave quando o horizonte plintico ocorre próximo ii superficic (Rescnde e! ai.. 1995). Nc 
Maranháo, cultiva-se arroz nestes solos, e também consorcia-se pastagens com babaçt 
nativo (Oliveira et ai., 1992). 

AREIAS QUARTZOSAS 

As Areias Quaitzosas ocorrem em relevo plano e suave-ondulado. São solos dc 
fertilidade natural baixa e fortemente ácidos. A calagem destes solos deve ser feita com 
muito cuidado, afim de não saturar o solo com Ca e Mg, desbalançando os outros 
nutrientes (Embrapa, 1986). O potencial dcsscs Solos para uso com agricultura e pecuária 
6 baixo, devido as camcterísticas intrínsecas das Areias Quartzosas. São bastantc 
suscetiveis à desenif~cação, principalmente em áreas com ventos fortes associadas com 
áreas destituídas de vegetação e pouca materia orgânica. promovendo a fonnafão de 
pequenas dunas. Esse processo é conhecido por arenizaçâo (Rodrigues, 1986). 

SOLOS LIT~LICOS 

Owrrem em relevo que varia desde suave-ondulado atC montanhoso, sob diversos 
tipos de vegetação, tais wmo cenado, caatinga, floresta e suas transições Quanto ao uso 
estes solos são pouws utilizados com agricultura e pecuária, devido sua pouca cspcssura c 
por situarem-se em geral em áreas de relevo movimentado. além de frequente 
pedregosidade e rochosidade. Observam-se pequenas culturas de subsistència em algumas 
áreas de relevo suave-ondulado, além de pecuária extensiva. 
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Antonio Alberto Jorge Farias cas t ro1  

Os cerrados no Brasil. atualiiicntc. achani-se inseridos em mais de uma província 
fitogeopráfica (CASTRO. 1996). Tcmponl e espacialmente incluidos na Província 
Ceniral, principalmente nos setores do Planalto e da Bacia Pamaitana, encontram-se 
também nas províncias Aniazônica, Atliritic;~ e Nordestiiia, tanto na forma de  refúgios 
(AB'SABER, 1977: HAFFER. 1982: PRANCE. 1082). ou encraves (disjunçdes 
ecolbgicas) (VELOSO. ~ E S - F I L H O .  IC)82). quanto na fonna d e  ehipansào, como 
conseqüência de  transporte por desg:islc crosivo do Planalto Central. associada ou n30 
com o material scdimentar da Fonn;içào B;irrcir;is (FERNANDES. BEZERRA. 1990; 
PETRI. FULFARO. 1083). 

Como rcfiigios ou cncra\.cs. ircas dc ccrr:ido podeni ser encontradas nos estados 
do Amazonas. Pari. Cc;rrá (Chapada do Anripc c Sc rn  da Ibiapaba). Bahia (Chapada da 
Diamantina) e. lalvc,.. Roniiiia. Conio coiiscqiiiricia de aplainafòes ocorridas nas 
extensas elevaçòcs cenuais. coin R dispcrsdo dc algunias espécies junto ao niaterial 
transporiado, podcrii ser enconindas rio Cc;irá (cri1 tabuleiros scnaiiejos e encostas da 
Serra da Ibiapaba). no P m n á  c iio Setor d;i Dcprcssào Mato-Grossense. De outro modo, 
associadas com a Forma~ào Barreiras (do Terciário). ou coni a Formaçào Boa Vista (do 
Quaternásio), que é o caso dc Roraima, outras :ireas de cerrado podem ser encontradas no 
kmapá, Amazonas (Huniaita). ,Ceará. Rio Graiidc do Nonc. Paraíba. Pcniambuco, 
Alagoas. Sergipe e Bahia (AB'SABER. 1981: ANDRADE-LIMA. 1986; BRASIL, 1990; 
CASTRO, 1996: FERNANDES. BEZERRA. 1990: LINS. 1978). 

Nos setores do Planalto e da Bacia Pani;iibaiia. os cerrados sào contínuos. 
excluindo-se os de  São Paulo que. por qiiestdcs de aiiiropismo. tonizani-se disjuntos. 
como se pode estimar dos mapas de  cobcnon \egctal existcni~s (BORGONOVI. 

'~rofessor  Adjunto do Depananiento de Biologi;~ hlcstrc cni Botinicn. Doutor em 
Ecologia Vegetal (CCNNFPI). Caiiipus Uni\crsii:ino B:iirro Ininça CEP 64049-550 
Teresina. PI. E-mail. ajcasiroi7 nniniict coiii br c iropcii ( I  iiiiirict coiii br 



CHIARINI, 1965; CHIARINI, COELHO, 1969; PONÇANO, 1981) e SÃO PAULO 
(1997). Em fun@o disso, ocorrem hoje, no estado de São Paulo, caracterisiicos 
remanescentes antrópicos de cerrado (CASTRO, 1996). 

SITUAÇÃO EM TERMOS DE OCUPAÇÃO TERRITORIAL 

Dos 154.867.200 ha da área total do Nordestc (PAUWELS, 1985), cerca de 
96.046.100 ha (62.0%) correspondem ao semi-árido nordestino e o restante, 58.821.100 
ha (38,0%), às áreas não semi-áridas (NETTO, LINS, COUTINHO, 1992). Para SOUZA 
et al. (1994), entretanto, o semi-arido ocupa apenas 78.806.400 ha (50,9%) do temtório 
nordestino, ficando o restante (76.060.800 ha, 49,193 dominado por áreas d o  
semi-áridas. Como são nestas últimas áreas e em algumas outras áreas de exceção 
subúmidas do semi-árido. onde se encontram os cenados do Nordeste, estes sãio os que 
imprimem efetivamente nesta região, o segundo maior domínio floristiw-vegetacional 
(ANDRADE-LIMA, 1986). 

Levando-se em coi.ta apenas os estados do Piaui, Maranháo e Bahia, cerca de 
32.156.866 ha (20.8% da região ou 15.9% do cenado no Brasil) são ocupados por aquele 
domínio (Sanchez, Lopes. Buol. apud AOKI, 1982; CEPRO, 1992). No Ceará, Rio 
Grande do None. Paraiba. Pemambuco, Alagoas e Sergipe há tambkm cerrado, ou nas 
partes não semi-áridas de algunias destas unidades federativas, ou enmvado no domínio 
da caatinga (ANDRADE-LIMA. 1986), ainda que em pequenas manchas. Para estes 
hltimos. denominados como ccnados migratórios (FERNANDES, BEZERRA, 1990) ou 
cenados do litoral (com esceçáo de Roraima) e do senão (CASTRO, 1994, 1996). não há 
estimativas de ocupação. principalmente ein termos de escala regional. 

Em termos dc Nordestc Ocidental (Piaui e Maranhão ou Meio-Norte), com uma 
área de 57.959.700 ha (37.4% de todo o território nordestino) (SÃO LUIS, 1991), os 
cerrados (campo sitio de cerrado, campa cerrado, cerrado sensu stricto e cenadão de 
cenado) ocupam uma arca de 21.656.866 ha. o que corresponde a 10.7% do cemdo no 
Brasil ou a 67.4% do cerrado no Nordeste. 

No Piaui. cspcciíicamcnte, com uma área de 25.093.400 ha. um total de 
11.856.866 ha (5.9% do cenado no Brasil ou 36.9% do cerrado no Nordeste) 
correspondem aqueles mcsinos cenados (sensu lato), dos quais 8.349.759 ha (70,4%) 
encontram-se em sua área dc domínio e 3.507.107 ha (29.6%). em sua área de transiçáo 
(CEPRO. 1992). Por outro lado. aquelas duas ultimas estimativas correspondem a 33,3 e 
14.0% em termos da área do Estado, respectivamente. que somadas. perfazem um valor 
relativo de 47.3% eni termos dc ocupação. 

No Maranhao. por sua vez. com uma área de 32.461.600 ha de tenas firmes. isto é, 
de terras não cobcnas com águas interiores (SÃO LUIS. 1991). um total de 9.800.000 ha 
(1.9% do cenado no Brasil ou 30,5% do cerrado no Nordestc) (Sanchez, Lopes, Buol. 



~ p u d  AOKI, 1982; CEPRO. 1992) correspondem as áreas de cerrado, representado 
tambéni por vários subtipos (do campo limpo ao cerrado denso (cerradào)). Com uma 
ocupação de 30.2% da área do Estado, estes representam, da mesma forma que no Piaui, o 
segundo dominio floristico-vegetacional, somente excedido pelo dominio das florestas 
perenifólias (estacionais, densas ou abertas e associadas ou não com o Babaçu), no lugar 
&l caatinga. 

CONSI~ERAÇÓES SOBRE A VEGETAÇÃO 

A vegetação do cerrado sensu lato é rnesofitica. As suas plantas são, em geral, 
escleromorfas. A heliornorfia (relacionada à luz solar), muito mais do que a xeromorfia 
(relacionada a água), tem papel preponderante. A especialização é diversificada. Os 
indivíduos lentiosos são freatófitos ou semifreatófitos (EITEN, 1972) e, comumrnte, 
resistentes e adaptados ao fogo frio, controlado ou de pouca duração (COUTINHO, 1980, 
1982, 1992; FILGUEIRAS, 1981; RIZZINI, 1979, 1997; SOUZA, SOARES, 19i3). A 
subcaducifolia (ou sernideciduidade) esta presente, por causa do cariiter estaciona1 do 
clima. A queda total de folhas, excepcionalmente, só acontece nos cerrados caducifólios 
(CASTRO, 1984: FERNANDES, 1982; RIZZO et al., 1971). 

Sendo a segunia maior formação vegetacional do Brasil, com sua área de 
ocupação de 200 a 235 milhdes de hectares, sem levar em conta os cerrados do setor da 
Depressão Mato-Grossense (FERNANDES, BEZERRA, 1990) e, provavelmente, os 
encraves e os cerrados du litoral e do sertão; ou mais precisamente, conforme estimativas 
de 1985, 201.760.000 ha (DIAS, 1990, 1993) ou 209.394.400 ha (LIMA, SHIKI, 1994). as 
áreas de cerrado ocupam 23,7 ou 24,6% do território nacional, respectivamente. Entre as 
coordenadas geográficas de 4"03'N a 23O27'S de latitude, de 35"OO' a 6 3 O T  de 
longitude e de 8 a 1.175 m de altitude, conforme as áreas de cerrado sensu lato 
consideradas até 1992 (CASTRO, 1994), esta formação se compde de um mosaico 
enonne de associaçdes ou grupos de associaçdes vegetais. 

Dentro de sua área p o l i g o ~ l ,  pressionada interna e externamente por outras 
formações vegetais campestres (do campo) elou silvestres (das matas) e sob wndiçdes 
atmosféricas, edáiicas, orográf~cas e bióticas as mais diversas no espaço e no tempo, a 
substituição de espkcies é uma caractenstica marcante em todas as áreas de cerrado do 
Brasil, principalmente nos extremos norte e sul de sua distribuição. Provavelmente, isto 
ocorre devido ao aumento graduil da deficiência hidrica anual (no solo) na direção 
centro-norte, em maior escala; ao efeito da continentalidade e as pressões da caatinga a 
leste e da hiléia (AmazBnia) à oeste, ambos em baixas latitudes; as menores altitudes da 
parte setenuional daquela dislribuição e a diminui~ão gradual das temperaturas médias' 
anuais na direção norte-sul. 



Por oufro lado, uma sobreposição de espécies 6 também significativa. O poligono 
das secas e o poligono das geadas funcionam como barreiras climáticas e, então, trSs 
supercentros de biodiversidade (fitodiversidade) se estabelecem para os cerrados 
(CASTRO, 1994). Desta forma, ter-se-iam os Cerrados do Planalto Cenual, os Cerrados 
do Sudeste Meridional e os Cerrados do Nordeste. Cotas altimétricas de 4001500 m e de 
900/1.000 m, além daquelas barieiras climáticas, podem ser utilizadas como altitudes 
delimitadoras destes mesmos supercentros (CASTRO, 1994). 

Ate o momento, apenas seis espécies dos cenados são incluidas entre as que estão 
ameaçadas de extinção (SBB, 1992). Entretanto, do total de espécies arroladas por 
CASTRO (1994), 343 ocorreram em apenas uma lista de espkcies e com apenas um único 
indivíduo (quando quantitativa) ou uma única indicação (quando qualitativa), dentre as 
145 listas (amostras) efetivamente comparadas, de um total de 211 resgatadas até 1994. 
Portanto, dentre estas especies, certamente, há muitas ameaçadas. 

Não existe uma flora permanente. dos cerrados, embora.possa haver espécies 
permanentes que têm distribuições geo@~cas variáveis. O que existe, sim, é uma flora 
"areal", iao  é, característica para cada área (CASTRO, 1994). 

O padrão flonstico dos cenados é lati-altitudiial. Latitudimal, porque a sua própria 
ocupago geográiica tem uma amplitude quase continental, principalmente neste sentido, 
e altitudinal, porque diferentemente do que se pensava, sua amplihide neste aspecto é 
muito grande e a altitude como variável ambienta1 opera efetivamente também no 
hemisfério meridional, apesar de as máximas cotas altimétricas neste hemisfério, o do sul, 
serem geralmente menores do que as que ocorrem no hemisfério norte. O padriio 
longitudinal, antes defendido por alguns (RATTER, DARGIE, 1992, por exemplo). 
quando se estabelece, o faz apenas em um teiceim plano, principalmente nos ce'rrados 
setentrionais e de baixas altitudes (CASTRO, 1994, 1996). 

Com base na Última atualização do conhecimento da flora lenhosa (arbustos e 
árvores) magnoliófita (angiospédca) dos cerrados do Brasil (CASTRO, 1994). esta flora 
é composta, no mínimo, de 989 a 1.753 taxons específicos e subespecificos, de 366 a 575 
gêneros e de 88 a 210 famílias botânicas. Como o número de espécies não-l-nhosas (ervas 
e subarbus!os) corresponde ao dobro ou ao triplo do número de espécies lenhosas, a flora 
total dos cerrados é estimada como sendo composta de 3.956 a 7.012 especies (CASTRO, 
1994, 1996). 

Por outro lado, se for considerado que os cerrados apresentam espécies vegetais 
que ocorrem em solos distróficos @ouco oligotróficos) e, muitas vezes, álicos, que as 
plantas arb6reas adultas suportam deficiência hidrica (muitas vezes. prolongada) e que 



evoluinni sob fonc de pressào de herbivoria (FOWLER, DUARTE, 1991; OLIVEIRA, 
LEITÃO FILHO, 1987). tendo desenvolvido adaptações físicas, químicas e simbióticas, 
toma-se óbvio qiic são bancos gênicos de muito maior valor do que o atribuído e que 
nierecem ter impon&~cia muito maior do que apenas a de produzir m ã o  e enormes 
Areas de cultivo, estimuladas muito mais por interesses sócio-econômicos inwngruentes 
com a realidade nacional. 

De acordo, ainda' com aquela mesma atualização do wnhecimento da flora 
arbustivo-arbórca dos cerrados brasileiros, a conclusão do desconhecimento das espkcies t 
inequivoca. Daqueles 1.753 taxons específicos e subespecificos, apenas 1.019 (58,1%) 
correspoiidem a espécies identificadas não-duvidosas, 67 (3,8%) a espdcies identificadas 
com dúvidas e 667 (38,1%) a espécies desconhecidas, ou porque não foram 
completamente identificadas (determinadas somente a nível de gênero ou de família), ou 
porque não foram sequer determinadas botanicamente. 

Sem o conhecimento necessário do patrimônio flodstico dos cerrados, em funçiio 
dos dados até então obtidos, pouca ofena de variabilidade gendtica vai ser aproveitada 
pelas geraçdes tecnológicas seguintes. Na abertura de uma fronteira agn'wla qualquer, em 
áreas de cerrado, algumas questòes de ordem prática aparecem. Quanto deste deve ficar 
intacto ou sob controle de preservação? Quanto deste deve ser w n s e ~ a d o ?  Quais niveis 
de antropismo devein ser permitidos em áreas df seu dominio? Na criação de mais 
unidades de conservaçào de conimle privado, que vantagens devem ser acrescentadas, 
além da isençào do Iinposto Temtorial Rural (ITR), a exemplo do que se legisla para as 
Reservas Paniculares do Patrimônio Natural (RPPN), instituída pelo Instituto Brasileiro 
do Mcio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), uma vez que a cessão 
de terras é perpétua, como de fato deva ser? Como associar aos 20% de terras "averbadas 
em canorio" para consen~ação, no caso do Nordeste, a qualidade do banco gêniw das 
espécies remanescentes nesses mesmos 20% das áreas ocupadas? 

Por outro lado, o que significa, em termos comparativos, uma flora w m  uma 
estimativa atual de 7.000 espfcies? Para a Amazônia (brasileira e extra-brasileira), porque 
não existem estimativas especificas para a nossa Amazônia, o número de magnoliófitas 
(angiospcrmas) c estimado em 60.000 espkcies, segundo Salati (1983, apud TCA, 1992). 
Assim. a estimativa para os cerrados corresponderia a apenas 11,7% daquela. Entretanto, 
qu:indo se leva em considençáo a caatinga nordestina' e quando se transpõe para esta 
vegetaçào os mesmos critdrios de cálculo de estimativas utilizados para os cerrados, esta 
teria uma riqueza total de 2.088 espkcies, o que corresponderia a lima esiimafiva total de 
nienos dc iim terço d;i que é indicada para os cerrados. 



Na impossibilidade real de se fazerem censos floristicos, alguns levantamentos 
quantitativos têm mostrado a riqueza de espécies com acompanhamento providencial de 
testes de representatividade floristica das amostras. No entanto, a fitodivenidade e a 
a rqui tem (organização) comparlimenlada do cerrado impossibilitam a exlrapolação de 
resuitados. Ainda assim, as proporçdes estimadas, atk o momento, de espécies 
habaceo-subarbustivas (do componente rasteiro) e arbustivo-arbórcas (do componente 
lenhoso) do cenado, mesmo que atravks da quantidade de espécies lenhosas conhecidas e 
desconhecidas, projetam para agora e para o futuro uma enorme preocupaçào. 

O impacto ambienta1 produzido pelo desniatamento de grandes áreas pan a 
inimdução de monoculturas de grãos, por exemplo, tem uma relação de custo-benefício 
negativa quando se pensa em desenvolvimento sustentável que leve em conta a 
manutenção da biodiversidade. Em levantamentos floristicos realizados (CASTRO, 1987. 
1994), áreas de cerrado (cenadão de cerrado) de cerca de 30 ha podem conter mais de 
70180 espécies lenhosas (arbustos, h o r e s  e cipós), considerando-se apenas as que 
efetivamente são mostradas e toda a árca de estudo (áreas das unidades amostrais), as 
áreas enin estas unidades e as que ficam no entorno, imediataniente circunvizinhas. Em 
SaoPaulo (CASTRO, 1987). cni uma área de amosiragem de 0.6 ha, por exemplo, no 
Parque Estadual de Vaçununga (hoje, Área de Relevante Interesse Ecológico Cerrado 
PtdeGigante (BITENCOURT e1 a].. 1997). Santa Rita do Passa Qualro), 83 especies 
arbustivo-arb6reas foram inventariadas. 

No Piaui (CASTRO. 1994). em uma área de mesmo tamanho amostra1 (0.6 ha), ria 
Fazenda Piloto Chapada Grande (Tanque do Piaui), com os mesmo procedimentos 
mctodol6gicos, 76 esptcies foram computadas. Na primeira área. 4.718 individuos 
lenhosos'foram dendrometricamente medidos e. na scgunda, 2.155 indivíduos. Enue as 
duas áreas, que são de cerrado (cerradão dc cerrado). a riqueza floristica e semelhante. As 
diferenvs de'densidade determinam para a primeira irea uma fisionwnia de cerraao 
florestal e, para a segunda, unia fisiononiin de ccmdão savanóide (CASTRO, 1994, 
19%). 

Estes resultados mostrrim que o eriipobrcciiiicnto genético (crosio genética) e 
muito acentuado e abmpt0. por ocasião de uni dcsmataniento em grande escala para a 
abenura de uma fronteira agricola horizontal. principalinente quando cçte nào considera 
as ilhas de maior biodivenidade e os seus corrcdorcs de ligação. Ao empobrecimento da 
diversidade bioldgica segue-se a fragilidade dos controles biológicos naturais. com a sua 
substitui@o.pelos conlroles biológicos artificiais e pelos conuoles quiinicos. gerando 
desastres ecol6gicos coni amplas repercussdcs cconòmicas e sociais de dcsapegaçào 
.(CASTRO. 1996). 

O quadro atual dos cerrados no Brasil. cni tcmios de ocupação. de conscnaçào e 





211 arroladas, levando em conta um periodo de 100 anos (1892 a 1992), 17 (11.7%). 
refereni-se ao Nordeste e. destas. I3 (9.0%) e O (0.0%) refereni-se ao Piaui e MaranMo? 
respectivamente. 

Sc o núniero de levantamentos floristicos é muito pequeno. até irrisório, e os 
vazios (inclusive de informação especialmente floristica) são enormes. os cerrados do 
Meio-None (do Nordeste Ocidental) têm sua biodiversidade conhecida? Os atuais e 
conhccidos modclos dc desenvolvimento. em prática no centro-sul do Brasil. estào sendo 
aplic:idos nos cerrados do Nordcstc? A sindrome climática do Nordeste não deve ser 
considerada'? E em scndo. dc que forma ela está sendo considcrada? A geologia do 
material originário do solo dos ccrrados não deve ser levada em conta? Os bancos de 
financiamento nào querem saber nada de biodiversidade e de descnificação? (CASTRO, 
1996). 

O banco de sementes (o banco de germoplasma) dos cenados E conhecido? Denm 
as espfcics comuns ou espccies botãnicas permanentes, niuitas têm alia .valência 
ccologiça. Por que n3o iader esperimentos florestais com o jatobáde-vaqueiro 
(Hymcnaca stigonocarpa). a sucupira (Bowdichia virgilioides). o pau-santo (Dalbergia 
miscolohium). o jncarandá- do-cerrado (Machaerium acutifoliurn). o amargos0 
(Vatairca macrocarpa) e o pau-marfim (Agonandra brasiliensis), por exemplo? 
(CASTRO. 1996). As cspfcics dc Pinus (das regides temper3das). de Eucalyptus (da 
Austrália) e de Bamhusa (da Malásia), que têm alta imponincia econòmica, hoje 
"bnsileiradas". nunca se subnicteram a melhoramento(s) genftico(s)i 

Sc o Piaui vier a s-r dividido (LIMA. 1995). o novo "estado do Piaui" poderá ser 
iiiais vocacionado para o setor secundário da economia (iridusüia). e o "estado do 
Gurgucia". para o setor primário (agricultura e pecuária). Se a maior parte dos cerrados 
piauieiises está no sul do Estado. qual a herança que o "estado do Gurguéia" vai recebeff 
(CASTRO. 1996). 
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A REGIÃO DOS CERRADOS E AS PESQUISAS DESENVOLVIDAS 
PELA EMBRAPA CERRADOS , 

Carlos Magno Campos d a  ~ o c h a '  

Com 201 milhões de hectares, ou 2.010.000 km2, a região dos Cerrados abrange 
a totalidade dos Estados de Goiás, Tocantins e Dislrito Federal; a maior parte de Mato 
Grosso do Sul e Minas Gcrais; parte signilicativa do Mato Grosso; áreas do sudoeste da 
Bahia, do sul do Maranhão, do sul do Piaui; partes de Rondônia, Roraima c Amapá; e 
manchas no Pará, Ceará e em São Paulo. Em São Paulo as manchas referem-se a solos de 
cerrado, pois a vegetação está praticamente desaparecida, limitando-se a poucos hectares. 

Dos 204 milhões de hectares, em tomo de 35 milhões são pastagens cultivadas, 
10 milhões possuem culturas anuais e 2 milhões de ha são constituidos por culturas 
perenes (café e fmteiras) e florestais. A siiperfície potencialmente utilizável para 
agricultura é de 127 milhões de ha. Assim, submindo-se as áreas ocupadas (47 milhões 
de ha) da área potencial (127 milhões de ha). temos ainda 80 milhões de ha de fronteira 
agrícola, para ampliação das atividades produtivas e para presen~ação (Quadro I). 

Para efeitos de comparação (Quadro 2), os 127 milhões de ha, ou 62% da área total 
dos Cerrados, correspondem a uma superfície aproximada A soma da França, Itália, 
Ponugal, Espanha, Bélgica, Holanda, Grã-Bretanha e Polônia. 

Os solos da rcgiáo ~ 3 0  muito pobres, requerendo correção da acidez e adubação 
em doses significativas. Como vemos no Quadro 3, apenas 5,2% da área dos Cerrados 6 
constituida por tcrra rosa estruturada (1,7%) e por Iatossolos roxos (3,5%) que &o solos 
dc boa qualidade do ponto de vista da feríilidadc, comparáveis aos existentes nos Estados 
do Paraná e São Paulo. As demais ocorrèncias são terras que exigem correção da acidez, 
adubação e tanibém grandes ciiidados e alcnção no manejo posterior. Este último aspecto 
é também muito importante e, ao mesino tcmpo, preocupante, pois sabemos que uni 
número considcrável de agricultores não esti adotando as técnicas mais recomendadas 
para a consenração dos solos, o que poderá levar. se nada for feito, à queda de 
produtividade e de produçâo: Isso sem falar que os custos de rccupcraç3o são muito 
superiores aos custos de adogo  d?s técnicas corretas. 

I Pcsqiiisidor d i  Eii1br:ipn Ccmdos. Caixa Postal 08223 CEP 73301 Planaltiiia, DF. 



QUADRO 1, Distribuiç30 dos Cerradas hraililtiro~ 

- 
Arca Total. 7111.1)1333 O t H I  
Arca anucl.  12r.rsi1ri rrrni h7 
Pas~itgciis ciiltivadas 3s.iuni.tiriii 6i;i 
Ciiltiims anilais lo.inwi.4nnt ILI 
C~ilttins p c m c r  c íiorcstnts: 1 f ~ ) l l . ( H t o  hn 
Árens poicnciais Árcns ociig;id:~s = iFsnittcici :ip+icol~ 
127.1iO1i!rniha-J7r~/lii,!HiciIia = 30 w'11 w t 1 1  1x1 



QUADRO 2 .Produção agropecuAria dos Cerrados 

QUADRO 3. Solos da regino dos Cerrados 

CERRADOS: (24% do Território Nacional) 
Área Total: 204 milhões de ha 

Classes de solos Ocorrincia (%) Vcgctacão natural associada 
Latossolos 43.1 Cerradào/Ccnado/DensoICe~ado Típico 

BRASIL 
hea total: 850 milhões de ha 

Latossolo Roxo 
Terra Roxa Esmiturada 
Podz6licos 
Cambissolo 
Solos Litóliws 
Pliitossolos 
Hidromóríícos 
Areias Quartzosas 

Mata Seca Semidecidua/Cerradão 
Mata Seca Semidecidua 
Mata Seca semidecidua/Cenado Tipico 
Cenado TipiwlCerrado Ralo 
Campo RupestrdCerrado Rupestre 
Campo Sujo Úmido~an~ue  de Cerrado 
VeredalBuritizal 
Cenado Ralo/Cenado Típico 

I 
TERRAS ARAVEIS NOS CERRADOS: 127 milhões de hectares (62% da área total) 

Abrangência: Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, M i a s  Gerais, Goiás, Tocantins, 
h4amnhã0, Piauí, Bahia, Distrito Federal, Pará e parte de Rondônia, 
Roralma e São Paulo. 

Equivalência: Portugal t'Espanha + França + Inglaterra + Itália + Alemanha + Holanda 
+ Bklgica. 

Ouaos 0.2 Cerrados 
Area total = 204.000.000 ha 

ÁREA COM PRODUÇÃO DE GRÁOS: 
10 milhões de ha (5% da área total) 

Quanto à precipitação pluviom6trica, vemos no Quadro 4 que os índices são, de 
maneira geral, satisfatónos. As áreas dos Cerrados nordestinos, pr6ximas ao semi-árido. 
apresentam precipitação bem mais baixa, ao passo que nos Cerrados da franja da 
Amazônia as chuvas são bem mais abundantes. O grande problema da região, porém, 6 a 

AREA COM PASTAGENS CULTIVADAS: 
.35 miihões de ha (17% da área total). 

Conúibui com I Suporta I 
128% da produção nacional de grãos I 40% do rebanho bovino nacional 

I 
PRODUÇAO ATUAL: 20 milhões de tlprãos 

(8% do potencial'de produflo). 



grande desigualdade de disuibuição ao longo do ano, conforme mostra o Quadro 5 .  Este 
fato determina a necessidade da irrigação. para a estabilidade e aumento da produtividade 
agricola na região, sendo. ponanto. prioritária a realização de pesquisas em agricultura 
imgada. 

QUADRO 1. Precipitação média da região dos Cerrados 

No Quadro 6 podemos ver a produtividade niedia das lavouras de grãos no Brasil, 
na,região dos Cerrados. entre os bons produtores dos Cerrados c os números obtidos pela 
pesquisa. Constaia-se. mais uma ver. a grande disparidadc entre a média dos produtores, 
seja no Brasil. seja na região. c aqueles que utilizam iecnologia. Essa diferença é 
mostrada iambcm no Quadro 7. ondc se observa a evolução da produção dos agricultores 
tecnificados c a quase estagnação daqueles que não usam tecnologia. 



QUADRO 5. Padrão típico de chuvas nos Cerrados 
mm 

I 
300 --- 

J F M A M J J A Ç O N O  
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QUADRO 6. Produção atual e pbtencial de algumas culturas 
Cultura Brasil Média Média Bons Produtores Pesauisa 

(fia) ( a )  ( a )  (&a) 
Arroz 1,7 1 2  3,l 4 3  
Feijão 0,4 0,4 2,0 4.0 
Milho 
Soja 1,s 2,o 4,O 5,O 

Em termos de participação percentual dos Cerrados sobre o total nacional, obsewa- 
se uma importante evolução do café, soja e milho, um razoável crescimento de 
participação do feijão e u m  queda em relação ao arroz (Qnadro 8). De 1975 a 1993 a 
participação do café dos Cerrados subiu de 3,2% para 21,2% do total da produçâo 
nacional. A soja da região cresceu, no mesmo período, de 3,1% do total do Brasil para 
41,5%. O incremento da participação do milho, no mesmo período, foi de 17,2% para 
23.2%, ao passo que o feijão subiu de 13,1% para 19,9%. 



QUADRO 7. Evoluçio da produqio degráos nos Cerrados 

.PROD COM TECNOLOGIA (t) 

.PROD SEM TECNOLOGIA (t) 

AREA COLHIDA (ha) 

Y 

5.00 0, 

0.00 

QUADRO 8. E ~ o l u ~ S i )  da produqAo de graos nos Cerrado3 
Pmduto Panicipaçiio dos C'mndos na prodii;5o n:icion~l 

(%I 
1975 1980 1985 1990 1993 

Soja 3.14 12.09 32.61 31.92 41.52 
Miiho 17.29 18.19 18.77 20.39 23.22 
Arroz 30,OO 36.37 29.19 19.73 19.09 
Feijào 13.14 11.73 10.85 17.51 19-90 
Trigo 0,29 2.98 4.05 4.41 3.42 
Café 3,26 9.73 15.02 19-57 21.24 - 

O arroz apresentou queda percentual de 30% para 19%. Isso pode ser explicado. 
entre outros motivos. pelo aumento da produção de arroz imgado no Sul do Brasil e 
também pela refração da lavoura nos Cerrados. que no inicio foi inteiisamente cultivada 
como cultura anterior a implantação de pastagens. o que. obviamente. deixou de ocorrer. 
com a wnsolidaçào da pecuiria e redução do ritnio de novas áreas de pastos. 

No Quadro 9 temos os dados de panic~pação percciitual da região. sobre a 
produção animal do Brasil. De 1975 a 1993 o núniero de bovinos cresceu de 3 1.4% para 
38,1%. A pmicipação sobre a produqso iiacional de leite aunientou de 22.9% para 30.3% 
no mesmo período. Também a produção de 010s acusa increnieiito. de I2.6%, para 14.7%. 
enquanto que o número de cabeças de caprinos subiu de 14.7'% para I 5.1°/o. 



QUADRO 9. Evolu$ão da produ$ão animal nos Cerrados 
Participação dos cerrados na produção nacional 

Produto (%) 

1975 1980 1985 1990 1993 

Bovinos 3 1,42 32,92 36,37 37,47 38.46 

Suinos 21,20 17,29 20,Ol 20,77 20,40 

Aves 14,Ol 13,62 12,60 13,04 12,30 

C a p ~ o s  14.73 13,83 13.42 9,68 15,41 

Leite 22.94 25,27 28.14 28.88 30,35 

Ovos 12.69 .11,66 14,25 14,25 14,75 

Os percentuais relativos ao número de cabeas de aves e de suinos 6 decrescente 
entre 1975 e 1993. Mas acreditamos que esta situação começa a ser revertida agora, dado 
o interesse de grupos agmindustnais do sul do Brasil em instalar-se na região, que jh 
dispõe de mil!io e farelo de soja em abundância, os dois principais insumos para a 
avicultura e suinocultura. 

O Meio Norte 

Os Cerrados do Maranhão e do Piaui representam a mais nova fronteira agrícola 
de ocupação, áreas aonde estão chegando agricultores do Paraná, Rio Grande do Sul, 
Santa Cataina e São Paulo, imzendo tecnologia e bom gerenciamento. 

Os Cenados ocupam 43.3% da supenicie do Maranhão e 64.7% do Piaui. Em 
1991. os cerrados abrigavam 18,3% da população total do Maranháo e 19,1% de sua 
população m l .  No Piaui. os cerrados abrigavam, no mesmo ano. 51.3% da população 
total e 55% da populacáo rural. 

Como se-vê no Quadro 10. a área de Cenados foi responsável. em 1996. segundo 
dados preliminares sujeitos ainda a algumas modificações. por cerca de 28% da produçáo 
de anoz do Mamnhão. 29% do feijão. 22% do milho e 99% da soja. A soja é o único 
produto que apresenta boa produtividade, semelhante á média nacional. em torno de 2.100 
kghectare. embora a produção de 195 mil teladas ainda seja inex~ressiva (inferior a 1%) 
dentro do total nacional. . .. 



As lavouras de arroz, milho e feijão, ainda no Maranhão de 1996, apresentam 
produtividades extrei~~amente baixas, o que mostra que a maioria dos produtores, seja nos 
Cerrados, seja em outras regiões do Estado, não adota praticamente nenhuma tecnologia e 
técnicas de gerenciamento. De 1975 a 1996, ou seja, num penodo de 21 anos, apenas o 
milho apresentou crescimento de produção com algum significado. O arroz e o feijão 
tiveram aumenta inexpressivo para penodo de tempo táo longo e a produtividade mkdia 
permaneceu extremamente baixa, sem sofrer alteraçi3es. As produtividades médias do 
feijão e do milho ficam abaixo de qualquer viabilidade econômica e talvez, em alguns 
casos, possam se tornar inviáveis ate em termos de subsistência. 



QUADRO 10. Arca produção e produtividade dos principais grãos produzidos nos Cerrados do Maranhão. 
Ano 

Grãos Local 1975 1980 1985 

Área Produção Produtiv. Área Produção Produtiv. Área Produção h d u t i v .  

(h) (t) (kgma) Oia) (1) OÍgnia) (h) (1) O<@) 
i Cerrados 127.048 175.998 1.385 268.849 317.721 1.182 209.813 208.639 994 

Arroz. Estado 617.837 907.482 1.469 988.849 1.281.316 1.296 642.103 622.791 970 

Pari. (%) 20.56 19,39 27,19 24,80 32,68 33,50 

m 
vi Cerrados 22.418 10.529 470 41.281 14.340 347 35.576 11.623 327 

Feijâo ,, Estado 74.564 35.038 470 96.678 41.888 433 88.417 31.259 354 

Pari. (%) 30,07 30,05 - 42.70 34,23 - 40,24 37,18 - 
Cerrados 71.292 43.770 

% 
614 126.680 67.421 532 103.460 43.930 425 

Miiho Estado 321.665 188.629 586 495.723 270.583 546 359.774 125.141 348 

Pari. (%) 22,16 23,20 25,55 24.92 - 28,76 35,10 

Cerrados 0 - 0  O O O O 8.128 9.009 1.108 

Soja Estado O O O 80 96 1.200 8.130 9.013 1.109 

Part. (%) - - - - 99,98 99,96 - 



QUADRO 10. Ama, produçilo e produtividade dos principais grilos produzidos nos Cerrados do Maranbão. 
Anos 

Grãos Local 1990 1995 1996 
- 

Área h d u @ o  h d u t i v .  Área h d u @ o  h d u t i v .  Área Produção h d u t i v .  

(1) O<&) Oia) O) O<&) Oia) (0 O<&) 
Cerrados 226.340 100.602 444 245.135 273.891 1.117 234.308 294.756 1.258 

Arroz. Estado 679.087 464.796 684 777.960 950.681 1.222 743.835 1.049.328 1.411 

Part. (%) 33.33 21,64 31,51 28,81 3130 28.09 

Si 
Si 

Cenados 34.871 9.561 274 39.814 12.585 316 38.876 14.196 365 

Feijão Estado 105.307 40.092 381 115.502 42.007 364 110.444 47.702 432 

Part. (%) 33.11 23.85 34,47 29,96 35,20 29.76 

Cerrados 143.976 33.697 234 172.731 92.950 538 169.604 93.461 551 

Milho Estado 483.345 135.856 281 641.409 361.111 563 642.195 415.383 647 

Part. (96) 29.79 24.80 - 26,93 25,74 26,41 22,50 

Cerrados 15.109 4.140 274 86.945 161.612 1.859 89.773 193.913 2.160 

Soja Estado 15.230 4.176 274 87.690 162.375 1.852 90.333 194.868 2.157 

Pari. (%) 99,21 99,14 99,15 99,53 99.38 99,51 - 



Ainda em relação ao M W o ,  vemos no Quadro 11 que a área de cerrados 
produz 40% da canade-açúcar do Estado. Houve um bom aumento (mais do que o íriplo) 
da produção dessa cultura , enue 1975 e 1996. Além disso, em 1975 os cerrados do 
Estado respondiam por apenas 17% da cana, o que mostra que a produ@o nos cerrados 
aumentou mais do que em outras áreas. A produtividade porém é muito baixa, ficando em 
57 i por hectare na média do Estado e em 65 t por hectare na área de Cerrados. 

Quanto A mandioca, os cerrados representam 22% da produçâo do Estado. O 
incremento na produçâo do Maranhão foi de 53%, chegando a 2,s milhões de teladas em 
1996, taxa de crescimento pequena, tratando-se de 21 anos. A produtividade da mandioca 
6 baixa, tendo se mantido no mesmo patamar, em torno de 8.500 kghectare, nesse mesmo 
período. 

A participação dos cerrados no efetivo bovino do Estado era, em 1993 - nosso 
ultimo dado disponivel- em torno de 27%, o mesmo percentual de 1975 (Quadro 12). 



QUADRO 11. Arca, yroduqão e ~irodutividade de algodáo herbáceo, mandioca, e cana de afucar nos Cerrados do 
Maranhão. 

Anos 

hodutos Local 1975 1980 1985 

Área Produção Produtiv. Área Produção Produtiv. Área Produ@o hodutiv. 

(ha) (1) (kg/ha) (ha) (1) Otgnia) Oia) (0 O<&) 

Cerrados 1.335 349 26 1 665 392 589 1.550 910 587 

Alg. hehácw Estado 5.390 1.188 220 74 1 494 667 1.620 976 602 m -- 
Part. (%) 24,77 29,38 89.74 79,35 - 95,68 93,24 - 
Cerrados 58.275 513.530 8.812 103.957 960.794 9.242 64.700 450.136 6.957 

Mandioca Estado 217.021 1.843.008 8.492 368.322 3.279.641 8.904 165.320 1.020.691 6.174 

Part. (05) 26,85 27,86 28,22 29,30 39,14 44,lO 

Cerrados 3.002 69.078 23.011 3.441 86.661 25.185 4.910 184.352 37.546 

Cana de agicar Esiado 14.472 410.320 28.353 23.050 1.127.527 48.917 23.697 1.108.747 46.788 

Part. (%) 20,74 16,84 14.93 7,69 20,72 16,63 



QUADRO 11. Área, prudu$ão e produtividade de algodáo herbáceo, mandioca, e cana de açúcar nos Cerrados do 
Maranhão. 

Produtos Local Área Produção hodutiv. Área Produgio Produtiv. Área Produgio hodutiv. 

Cenado$ 120 54 450 36 37 1.017 290 579 1.997 

Alg. herbáceo ~ s t a d o ~  120 54 450 50 50 1.000 408 796 1.951 

Parl. (%) 100,OO 100,OO - 71,80 73,04 - 71,06 72,72 

- 
Cenadoe 62.030 478.816 7.719 77.515 564.438 7.282 . 89.642 628.988 7.017 

Mandioca Estadob 226.953 1.782.230 7.853 287.413 2.445.573 8.509 327.880.2.819.308 8.599 

Parl. (%) 27,33 26,87 - . 26,97 23,08 27,34 22,31 - 

Cana de açúcar Estadob 37.374 2.041.958 54.636 24.512 1.366.429 55.745 26.376 1.510.993 57.287 

Parl. (%) 32,47 38,53 34,62 3935 - 35,06 39,97 - 
1. a - dados estimados e sujeitos a alterações. 
I. b - IBGE - Levantamento Sistemático da ProduçHo Agrícola - M q o ,  1997. 



QUADRO 12. Efetivo rebanho bovinos nos Cerrados do Maranhão e do pia"< 

Efetivo bovino 

4 
L O ~  1975 1980 1985 i990 1993 

O 
Piaui Maranhão Piaui Maranhão Piaui Maranháo Piaui Maranhão Piaui Maranháo 

Estado 1.379.634 2.209.114 1.595:136 2.836.000 1.600.761 3.713.651 1.974.099 3.900.156 1.982.460 4.019.776 



O Piaui 

No Piaiii, os dados sobre a soja são precários. eiiibor:i s;iibsiiios qiic os ccrr;idoh 
do Estado já comcç;iiii a produzir e aprescntani grandc aptidio c potciicial para cssa 
cultiin. Conio a prodiiçBo ainda é pequena, o ~oluiiie dc so.ia do Pi;iui c aiiid;~ 
apresentado. tias estaiisticas do IBGE. dentro da mbrica .'ouiros Estados" 

Os dados dc milho. feijão e arroz (Quadro 13) iiiosir;iiii prodi11;~idadcs 
extremamente baisas? tanto na área de cerrados como ciii outras regiões do Estado. Pior 
do que isso. as produtividades do arroz e do íei,j5o sc iiiniitivcraiii p r  dtic : : iineritc 
inalteradas de 1975 a 1996. !wificando-se no niillio uiii;i ligcir;~ iiiclliori:~. iii;is ainda 
muito bai.\-a. hoje eni torno de 1.000 kg por hectarc. i:iiito 110s ccrr:idos coiiio ciii oiitr;is 
i r a s .  Isso mostra o pcrlil do agriculior dessas três I:i\.oiir;is: c :iqiiclc quc r130 coiiliccc 
tecnologias e gerenciamcrito e. pelo merios até agora. passados 2 I siios. nRo dcrrionsirou 
perspectiva ou possibilidade de mudança, ficando na cultura de subsisiiiicia. 

Ainda assim. a produçso desses três grãos aunicntou ncsse pcnodo. t:iiito 110s 
cenados como no Piaiii como um todo, embora o Estado coiitinuc a nào ter 
representatividade na prodiição nacional e na produção da Rcgi:io Nordeste. k:oje os 
cerrados do Piaui produ,.eni 78% do arror. do Estado. 7 1% do milho c 56% do ici.j%o. 



d 

QUADRO 13. Área. producao e produtividade dos principah pTãOs produzidos nos Cerrados do Piauí. 

Anos 

Gràos Local 1975 ,1980 1985 

k Produção Produtiv. Área Produ@o Prudutiv. Área Produção Produtiv. 

Oia) &@a) (ha) (1) (k@a) Oia) (1) O<g/ha) 

Cenados 89.716 121.402 1.353 139.326 60.238 432 165.121 212.694 205 

Arroz Estado 121.142 157.485 1.300 180.326 76.807 426 208.101 276.118 205 

Part. (%) 74.06 77.09 77.26 78.43 - 79,35 77,03 

4 
Cerrados 45.258 14.050 310 84.374 12.971 154 126.886 26.025 627 

e4 
Feijão Estado 117.240 40.000 341 193.050 27.670 14' 291.580 59.899 713 

- Pari. (%) 38.60 35.13 - 43,71 46,88 43,52 43,45. 

Cerrados 11 1.139 83.613 753 172.827 44.947 260 223.371 140.030 

Milho Estado 192 498 139.000 721 289.813 73.548 254 363.476 259.033 

Pari. (%) 57.74 60.17 59.63 61.1 1 61,45 54.06 

Cerrados O O O O O O 66 1 873 1.321 

Soja Estado O O O O O O : 666 . 875 1.314 
8 

~ a r t .  (%) o o - o o - : ~ , 2 5  w,n - 



QUADRO 13. Área, pmdu@o e produtividade dos principais grãos produzidos nos Cerrados do Piaui. 

Anos 

Gaos Local 1990 1995' 

Área Produção Produtiv. Área Produção F'rodutiv. Área Produção F'rodutiv. 

(ha) (1) (kdha) (ha) (1) @a) (1) (kdha) 

Cerrados 188.082 100.926 537 220.633 309.178 1.401 201.019 296.560 1.475 

Arroz Estado 235.476 142.499 605 275.584 395.318 249.620 380.889 

Part. (%) 79.87 70.83 80,06 78.21 - 80,53 77,86 - 
Cenados 124.639 22.730 183 153.656 45.689 297 150.047 47.327 315 

2 Feijão Estado 284.698 47.071 165 319,716 86.451 270 305.782 84.877 278 

Part. (%) 43,78 48.29 - 48,06 52.85 49.07 55776 

Cenados 216.778 51.909 239 274.991 270.807 985 273.167 293.964 1.076 

Milho Estado 394.683 90.697 230 446.559 591.736 877 432.090 411.311 952 

Part. (%) 54,92 57.23 61.58 69,13 63,22 71,47 

Cenados 1.560 906 581 si si si si si si 

Soja Estado 1.560 906 581 si si si si si si 

Part. (%) 103,OO 100.00 si si si si - 
1. a -dados estimados e sujeiios a alteraçóes 
1.b. - IBGE - Levantamento Sistemático da Produ$o Agrícola' 
si - sem informação até a presente dala. 



J& a mandioca e a canade-açúcar mostraram melhoria de produtividade nestes 21 
anos, tanto na área de cerrados como no Estado todo, embora os números ainda sejam 
baixos (Quadro 14). A canade aqicar passou de médias de em tomo de 26 t por hectare 
em 1975 para perto de 52 t por hectare em 1996. Esta produtividade 6 ainda muito baixa, 
semelhante à da região tradicional canavieira do Nordeste, em Pemambuco e Alagoas. 
Para efeitos comparativos, basta lembrar que a média dos Estado de São Paulo e do 
P d ,  de Cuba e de outros paises ultrapassa 90 t por hectare, sendo comum as 
propriedades com 110 a 120 t por hectare. Os cerrados do Piaui respondem por 60% da 
produção de cana do Estado. 

Em relação a mandioca, o Estado melhorou sua produtividade no período, 
saltando, no penodo de 21 anos, de 7,5 t por hectare para cerca de 13 t por hectare, tanto 
nos cerrados como em outias áreas. A produção mais do que iriplicou. de 545 mil t para 
1,8 milhão de t. Os cerrados produzem metade da mandioca do Piaui. 

Quanto ao rebanho bovino do Piaui, hoje em torno de 1.9 milhão de cabeças, 
aproximadamente 56% fica na área de Cerrados, percentual que não se modificoi- desde 
1975. 



QUADRO 14. Área, produ~$o e produtividade de algodiio herbiceo, mandioca, e cana de açúcar nos Cerrados 
do Piauí. 

Anos 

Produtos Local 1975 1980 1985 

Área Produção F'rcdutiv. Área F'rcdução F'mdutiv. h Produção F'mdutiv. 

(1) (kgnia) Oia) (0 Otgnia) Oia) (1) o<*) 
Cenados 7.704 2 972 386 3.842 1.925 501 21.912 10.778 492 

Alg. hert>jceo Estado 10.054 3.523 350 6.042 2.658 440 61.310 40.634 663 
',i 

Pan. i%) 76.63 84.36 63.59 72.42 - 35.74 26.52 - 
Ccnados 8.594 226.170 26.3 17 11.228 221.400 19.719 6.982 729.966 47.260 

Canadcaçúcar Estado 13154 339.146 25.783 13.364 331.300 24.790 11.563 551.876 47.728 

Parl. (%) 65.33 66.69 84.02 66,83 60,38 59.79 - 
Cerndos 45.964 349.144 7.596 73.792 579.879 7.858 32.041 401.188 12.615 

Mandioca Eslado 70.059 515.153 7.781 104.026833.966 8.017 66.911 1.013.463 15.146 

Part. (%) 65.61 64.05 70,94 69.53 47.89 39,88 



QUADRO 14. Área, pmduçáo e produtividade de algodáo herbáceo, mandioca, e cana de açhcar nos Cerrados do 
Piaui. 

Anos 

F'rodutos Local 1990 1995' 1996' 

Área Produção Produtiv. Área Produção Produtiv. Área Produção Produtiv. 

ana de açúcar ~ s t a d o ~  19:326 1.562.485 80.849 14.631 904.153 61.797 14.209 759.766 53.471 

Mandioca Estadob 168.216 2,296,626 13.653 114.439 1.579.266 13.800 133.859 1.854.840 13.857 

1. a - dados estimados e sujeitos a altaações. 

I .  b - IBGE - Levantamento SistemAtico da Rodução Agriwla - Março, 1997. 



A Embrapa Cerrados 

Criada em 1975, a Embrapa Cerrados (Cenlro de Pesquisa Agropecuána dos 
Cerrados) tem 441 empregados, dos quais 93 são pesquisadores. Destes, 36 são doutores e 
p6sdoutores, 52 mestres e 5 bacharéis. Além disso. há 27 técnicos de nível superior 
(não-pesquisadores). 

Em1997 h8via 136 projetos em execuçâo. em diversas iinhas de pesquisa 
(Quadm 15). As principais tecnologias geradas pela Embrapa Cerrados. já disponíveis ao 
produtor, são as apresentadas no Quadro 16. 

QUADRO 15. Subprojetos Executados Pelo Cpac 

Linhas de Pesquisa NO de ações 

Fertilidade do Solo I I 

Manejo de solo-Água 17 

Mimbiologia do Solo 4 

MecanizaMo Agricola 3 

Fonageiras e Pastagens 6 

ProduHo Animal ,3 

Sanidade Animal 4 

Culturas Perenes I2 

Cultwas Anuais 14 

Fitossanidade 5 

Fisiologia Vegetal 2 

Sociocconomia 7 

Espécies Nativas 10 

Sensorianipnio Rciiioto 6 

Pedologia 2 

Transfcrcncia de Tccnologia 8 

suponc 22 

Total 136 



QUADRO 16. Tecnologias geradas pela Embrapa Cerrados (1) 

h Seleção de variedades de soja adaptadas As condições dos Cerrados, de elevada 
produtividade e algumas resistentes ao cancro-da-haste. Trabalho conjunto com a 
Embrapa Soja (Londrina/PR). 

a Seleção de estirpes de rizóbio para inoculação de soja, feijão e emilha. Com a s '  
sementes inoculadas, a adubação nitrogenada não é necessária, pois o rizóbio 6 uma 
bactéria que absorve o nilrogêriio da atmosfera. Só na região dos Cerrados a economia 
anual é estimada em cerca de US$ 500 milhões, sendo superior a USS um bilhâo em todo 
o Pais. Alkm da economia, a inoculação traz também ganhos ambientais, pois o 
fertilizante nitrogenado apresenta grande índice de não absorção, desperdício e até 
contaminação de mananciais. Tiabalho conjunto com a Embrapa Soja (LondrinaPR). 
Embrapa Agrobiologia (Rio de laneiro/R», Embrapa Honaliças (BrasiliaDF) e Embrapa 
Arroz e Feijão (Santo Antônio de GoiáslGO). 

a Seleção de variedades adaptadas e sistemas de manejo, para as condições dos 
Cerrados, de manga, acerola, graviola, maracujá e cimos. Técnicas de recuperação de 
copa da mangueira e produ@o de manga cristalizada. 

QUADRO 16. Tecnologias geradas pela Embrapa Cerrados (2) 

h Seleção de linhagens de café, de boa produtividade e adaptadas às condições dos 
Cerrados. 

b Manejo para controle do bicho mineiro, praga responsável por perdas de até 50% da 
produção de café nos Cerrados 

a Zoneamento da cafeicultura na regiáo dos Cerrados, com oito subregiões 
caracterizadas. 

a Seleção de oito cultivares de mandioca, adaptadas às condições dos Cerrados, com 
altas produtividades e resistência a doenças Três dessas cultivares são para consumo in 
natura e cinw delas para uso da indústria @ara farinha, fécula, amido e outros derivados). 

a Controle de doenças de seringueira nas condições de Cerrados, principalmente do 
cancro do enxerto. Trabalho conjunto com o Ibama. 



QUADRO 16. Tccnologias geradas pela Embrapa Cerrados (3) 

- - 

a Controle biológico da mosca dc  renda um dos maiores problemas da seringueira nos 
Cerrados. Trabalho conjunio com o Ibama 

a Classificaçào de  fmtas nativas. estudos sobre scu apmve$amen{o alimenticio ou 
medicinal. técnicas para forniaçào de miidas e viveiros. de  pequi. bani, cagaita, iatobh, 
araticum. mangaba. macaúba. guariroba. buriti. perinha do cerrado, cajuzinho do mato, 
entre outros. 

a Recomendação de plantio de cspecies iiati\.as c técnicas para recuperação de  áreas 
degradadas e de  matas d beira de rios. lagos c lagoas. 

Parcerias internacionais e no Brasil 

Finalnicntc. o Quadro 17 mostra algumas das parcerias da Embrapa Cerrados, 
com associações dc produtorcs. órgàos de  pesquisa. orgàos de desenvol\~imento e agentes 
financiadorcs. do Brasil e de ouiros paises. 

Eiii rclacào ao iii!crciiiibio iiilcrnacional. dcstacaiii-se. a prcsença. na ~ n Í b r a ~ a  
Cemidos. coni tccnicos c cquipanicnios. do Cciitrc de  Coopération Internationale en 
Rechcrchc pour Ic Dévcloppciiicnt-CIRAD. dc Moiitpellicr (França). do Institut Fnnçais 
de  Rcchcrche Scicritifiquc pour lc Dc~cloppciiicrit en Coopération-ORSTOM. de  Paris 
(França) c da Agtncia Japoiicsa para a Coopcnção liitcrnacional-JICA. 

Do lado da coopcraç5o c transfcriiicin dc iccnologias da Embrapa Cerrados a 
outros paiscs. cilanios. pnncipaliiiciiic. o rccciitc projeto de fruiicultitra. ciii especial a 
manga. na Namibia. 

Diversos paiscs africanos s io  potciicinis cli'ciitcs. dada a grande scnielhaiiça entre 
as savanas .<ricanas c os ccrrados brasileiros. na ~ c r d a d e  taiiibéni unia savana. Missões da 
Embrapa \ isiinrani rcccriiciiiciiic nlguiiias iiaçõcs. coiiio Angola. Cote d'lvoire. Guine 
Bissau. Moçanibiquc. S%o l 'onic c Pniicipc. Tccnicos nossos cstivcram tambcm em Costa 
Rica. Cuba. França c Japào. 

A Embrapa Ccrndos tcni sido \.isit;~da por :iuioridades c ticnicos dc  diversos 
paiscs. inclusive o presidente da Rcpublic:~ d:i Guiiic Biss:~u. João Bcrnardo Vieira. e 
ministros de Estado dc  virias iiaçõcs. Estiveram tia Enibrapa Ccrrados só cni 1997. 
autoridades c iccnicos da Argcntina. C:inicmiii. C6ic d'l\oire. Croacia. Guine Bissau. 
Haiti. Fraiiqa (da panc curopeia c i:inibcni da panc tropical do pais-Departamento de  
Guadcloupc. no Caribc). Moçniiibique. Naniibia. Qutrii;~. Rússia. St Kits e Nevis. todos 
sumanicntc intcrcssridos c111 rcccbcr tccnologias. scniços c produtos 61 pesquisa 
agropccuária brasileira. 



QUADRO 17. Desenvolvimento niral  

A Embrapa Cerrados participo11 c panicipa de diversos projetos de 
desenvolvimento rural, em novos assentamentos de reforma agrária para pequenos 
produtores, em projetos de reforma agrária e colonização do ProdecerlCampo (Programa 
Nipo-Brasileiro de Desenvolvimento dos Cemdos/ Companhia de Promoção Agrícola) e 
no Projeto Silvánia. no município do mesmo nome, em Goiás. 

Trata-se de projetos de desenvolvimento mral integrado, com atuação 
conjunta de: 

1. produtores organizados, em cooperativas ou associações, como a Central de 
Associações dos Pequenos Produtores do Município de Silvhia, Centro de Apoio aos 
Mini e Pequenos Produtores Rurais e Suas Organizações, as associações de produtores 
c as cooperativas ligadas aos projetos do ProdecerlCampo. 

2. pesquisa - Embrapa Cerrados, Empresa de Pesquisa Agropecdria de Minas Gerais- 
Epaniig e o francès Centre de Coopération Internationale en Recherche pour le 
Devdoppement-CIRAD. 

3. extensão rural - Emater-MG. Emater-GO. Empaer-MT e Empaer-MS. 

4. órgáos de financiamento e Coniento - Banco ,do Brasil. bancos estaduais, cooperativas 
de crédito rural, Agência Japonesa para a Cooperação Internacional-JICA e Instituto 
Interaniericano de Cooperação para a Agricultura-IICA. 

Nesses projetos. os agricultores vêm obtendo, graças a organização associativa, 
expressivos aumentos de produção. de produtividade e de renda, adotando tecnologias, 
manejos c sistemas gerados pela Embrapa Cemdos e seus parceiros. 



ADMINISTRAÇÁO DE EMPRESAS RURAIS 

Dante Daniel Giacomelli Scolari' 

Para se entender o relmante papel que a agricultura desempenha no processo de 
desenvolvimento econômico de uma nação, é necessirio tomar conhecimento dos modelos 
de desenvolvimento utilizados pêlos formuladores de políticas mamoeconômicas ao longo 
dos anos. Desta forma, ao situar as empresas m a i s  dentro de um contexto 
macroeconómico e possível se estabelecer mecanismos que facilitem o entendiniento e a 
administrapo das atividades relacionadas ao setor agrícola. 

A agricultura brasileira tem desempenhado importantes funções no processo de 
desenvolvimento. No inicio do século. o Brasil era um pais nitidamente nuai com a 
grande maioria da populaçáo vivendo nas zonas rurais e com o setor agrícola sendo o, 
responsável pela geração da maior parte do PIB (Produto Interno Bruto). O caíé era o 
principal produto no mercado de trocas e o grande respondvel pela geração de divisas 
internacionais. O setor agricola era pouco temificado e com elevado grau de 
indepcndéncia dos demais setores da economia. A maior pane da produção-de alimentos e 
fibras era proveniente de terras de boa qualidade e o pais era auto-suficiente na produção 
dos seus alimentos básicos. 

A partir da década de 1930, as relações de trocas no mercado internacional 
sofreram profundas alterações. em virtude da depressão econômica ocomda na grande 
maioria dos países. O modelo desenvolvimento econômico bmsileiro da época. baseado 
quase que exclusivamente na produção de matérias primas com enorme ênfase na 
prddução c comercializa~áo do café, foi entáo seriamente questionado. 

Uma scric de estudos económicos a época mostrava claramente que a demanda 
mundial por produtos de origem prirniria era inelástica em relação aos preços e á renda. 
Isso signilicava que a medida que se aumentasse a oferta haveria um decréscimo mais do 
que proporcional nos preços dos produtos. ou. a medida que a renda real aumentasse uma 
proporçáo., cada veL menor seria gasta com produtos de origem primária. Em 
0uLras 
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palavras. ao longo do tempo. mais produção iria significar menores rendas ou scja U I I ~  

trabalhador nua1 deveria no futuro trabalhar mais para comprar um mesmo produto 
industrial. 

Em termos globais, as relaçdes de trocas eram desfavoráveis aos paises 
produtores de matérias primas. Assim. ganhos de produtividade obtidos na produção 
agrícola nacional seriam anulados pelo auniento na ofena dos produtos de origcm 
primária. beneficiando as populaç6es dos paises ditos industriais c deixando os pai'ses 
exportadores cada vez relativamente mais pobres. As lideranças nacionais se 
wnscientizaram da importhcla da industrialização do pais. dc tal fornia que se 
diminuisse a dependência econômica principalmente com relação a disponibilidade de 
produtos manufaturados. Assim. a partir da década de 1950 (depois da segunda guerra 
mundial), iniciou-se um processo de industrialização do Brasil. voltado inicialmente para 
o fortalecimento do mercado interno. Uma série de niedidas protetivas foram tomadas e 
recursos substanciais foram alojados para a formação de uni parque industrial. 
diminuindo-se a ênfase na exportação de magnas primas. 

No inicio deste processo de desenvolvimento a agricultura dcseiiipenhou papel de 
relevante importância. ao liberar enormes contingentes de mão de obra rural ( que 
operavam em condiçòes de ociosidade parcial no campo) para setor urbano. Esta 
transfedncia de trabalhadores do campo para as cidades foi um fator importante no 
desenvolvimento econômico do pais. já que a eficifncia produtiva dcstc contingente de 
operários trabalhando nas cidades foi grandemente aumentada. sem diminuição da oferta 
da produção agrícola. Mas. além de liberar miío de obra. o setor agricola descmpcnhou 
tambkm outros papeis importantes: o fornecimento de produtos para serem processados 
no parque industrial emergente e pnncipalniente o fonicciriiento de alimentos baratos para 
a crescente população das cidades. Os alimrntos devcriani ser b'uatos porque os salários 
pagos eram baixos ( e esta era um dos fundamentos da politica econômica da época - 
baixos salários para possibilitar a geração de lucros que scriani aplicados em novas 
indústrias. que gerariam novos empregos. que por sua v c ~  gerariani niais rique/as para a 
nação). situação que persiste ate o inicio dos anos noventa. 

Concomitantemente a estas duas funções. o setor agricola tem desempenhado ao 
longo dos ultimos anos um papel fundamental na captação dc di\.isas esternas. via 
exportação de produtos primários (café. so,ia. suco de laranja. açucar. carnes c outros). 
Estas divisas (recursos financeiros que são agregados a renda inlcrna nacional) são 
importantes para o financiamento de obras de natureza diversas utili/adas para 
desenvolver diferentes setores da economia do pais. 

Mas, além de todas estas fu~?çõcs até agora mencionadas. o modelo dc 
desenvolvimento econômico do pais. tem feito com que o setor agricola lransfira parcela 
substancial da riqueza gerada neste setor para outros scgmcntos da.sociedade. Esta 
transferência de recursos e acumulação de capital (humanos financeiros e material) em 
outros setores da economia. tem por ob.jetivos agilizar o desenvolvimento sócio- 



econômicos do  pais. mormente atravks de modificações de natureza estrutural. 
Existem diferentes formas de transferência. Talvez a forma mais tradicional seja 

&v& de mecanismos salariais - menores salários pagos para o setor agrícola; ao pagar 
menores &os para um empregado nnai, a sociedade iransfere recursos para o setor 
&ano. 

Ouiras formas de transferéncia de capital estão relacionadas aos mecanismos de 
mercado (relação de preços recebidos e preços pagos desfavoráveis ao setor nuai) ou de 
mecanismos administrados (taxas, iributos, confiscos cambiais, taxas de câmbio, 
l i t a ç d e s  de importaçõeslexponações, etc ... ). 

Um dos mais perversos mecanismos de transferência de renda do setor agrícola 
para outros setores da economia são as taxas de inflação elevadas, que beneficiam 
sobremaneira segmentos da econbmica que pos-em grande volume de conhecimentos e 
informações, e det6m a capacidade de repassar preços aos consumidores fmais. Como a 
economia brasileira dos últimos anos 6 altamente indexada, vários segmentos do 
complexo &ano-industrial possuem mecanismos de defesa contra a inílação, já que os 
preços dos seus produtos, são indexados. o que não acontece com a maioria dos produtos 
com origem no setor agríco!a. Somente em penodos recentes o governo federal 
estabeleceu nomias de correção dos preços minimos, mas mesmo assim existem meses 
funis de correç3o de preços, a partir do qual .as forças de mercados estabelecem as 
relaçdes de mca. Desse modo, os preços agrícolas estão apenas parcialmente protegidos. 

Esse conjunto de ações está baseado no pressuposto básico de que a taxa de 
acumulação de capital 6 que determina a taxa de crescimento do nível do emprego na 
economia; por sua vez..o crescimento do nivel do emprego no setor dito mais dinâmico da 
economia k que irá determinar o maior ou menor grau de desenvolvimento da economia. 
Por essas razões 6 que os recursos são alocados naqueles setores que apresentam a 
probabilidade de ofwtar maiores taxas de retomo A sociedade. 

Todas estas funções fazem parte de um modelo macroecon~mico de 
desenvolvimento e k dentro deste contexto que as empresas rurais. sejam em moldes 
eshiiamente familiares ou em moldes comerciais, devem estar preparadas para operar. 
Assim. ao se administrar uma empresaml ,  independente de seu tamanho, localização ou 
linha especüica de produção, deve-se ter em mente o contexto macroeconômico e o 
modelo de desenvolvimento econômico utilizado pelo pais. 

2. ALGUMAS CARACTE~STICAS ESPECÍFICAS DO SETOR RURAL 

De um modo geral. todos os princípios econ8micos aplicados aos setores 
seaudano e taciário da economia podem ser aplicados tambkm ao setor rural. Entretanto, 
este setor apresenta algumas caracteristicas especificas que o distinguem dos demais 
setores da economia. Assim, um empresa nnai embora operando em um contexto 



macroeconômico idêntico a uma série de ouiras empresas industriais, comerciais ou de 
prestação de serviços, possui certas particularidades inerentes especificamente à atividades 
agrícolas. E importante se conhecer estas diferenciações, apresentadas abaixo. pois são 
informações úteis em todo o processo de administração dos neg6cios da agncuihua. 

-2.1- A TERRA (SOLO) COMO FATOR DE PRODUÇAO: 

Para empresas industriais ou comerciais, o espaço físico terra é, na maiona das 
situações, exclusivamente um local para se montar uma fábrica ou uma loja de vendas, 
servindo pura e simplesmente como um ponto de suporte para as edificações. Alem disto, 
é possível. em um grande número de casos, transportar uma indúsiria ou uma loja de um 
local para outro, todas as vezes que as condições sociais, políticas e/ou'econõmicas assim 
o exigirem. 

Para o setor agrícola e mais especificamente para os produtores, o solo agricola 
significa a base de todo' o processo de produção. local onde ocorrem a maioria dos 
processos biológicos inerentes a uma sdrie de atividades produtivas e é um elemento que 
participa ativamente de tcdas as fases do processo. É o principal fator fixo de produção e 
as suas caracteristicas físicas. mecânicas, químicas e biológicas devem ser estudadas e 
compreendidas. A resposta do solo aos estímulos fornecidos pelo homem dependem 
fundamentalmente do grau de conhecimento e do domínio que se tem sobre estas 
variáveis. 

As terras agrícolas, mesmo ao nivel de uma determinada propriedade em 
particular, hão são iguais e variam em função das çaractensticas acima mencionadas. 
Assim, o tipo de solo (grau de fertilidade, profundidade, teores de argila e areia, tipo de 
argila.); o tipo de vegetação predominante (campo, bosque. mata fechada); as c o n d i ~ e s  
topográficas (rclevo. grau de declive, tipo de superfície predominante); etc ..., caracterizam 
as diferentes formas de uso dos solos. 

Dcsse modo. em função de todas essas caracteristicas, em uma determinada 
propriedade o solo pode apresentar um dada organização de uso: áreas com declive 
acentuados ou com impedimentos ao uso de traios culturais devido à presa@ de pedras, 
por exemplo. podcm ser destinadas á formação de pastagens(pmdução de carne dou leite), 
pomares(produção de frutas) ou produção de madeiras; áreas próximas a nos ou c6rregos, 
podem ser utilizadas para culturas imgadas(sob diferentes sistemas de irrigação: 
inundação. aspersão. etc ... ) ou pastagens intensivas; áreas de relevo suave a planos, com 
pouco declive. podcm ser destinadas para produção de @os em sistemas mecanizados 
(soja. milho. trigo. etc .... ) Mesmo em uma determinada gleba ou t a m o  os procedimentos 
técticos e operacionais podem ser diferenciados: preparo do solo, quantidade de adubos e 
corretivos. rotação ou sucessão dc culturas. uatos culturais, etc ... 

Dcvido a csse conjunio de variáveis diferenciadas que exercem influencia 



marcante sobre as formas de utilização dos solos, surgiu a idéia de se fazer mapas de 
classificação dos solos, que procuram fornecer informações para orientar as formas mais 
apropriadas de uso, tendo em vista conhecimentos técnicos e resultados econômicos. 

Os solos brasileiros, de um modo generalizado, são pobres, com carências 
acentuadas de diversos macronuhientes e alguns micronutrientes. Com exceção de 
algumas pequenas porções de solos de boa qualidade, notadamente na região centro sul 
(Paraná, %to Grosso do Sul e parte de São Paulo) o resto das terras agrícolas do pais 
apresentam formas variadas de limitação ao uso agropecuário. Estudos realizados pela 
EMBRAPA (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária) demonstram que a expansão 
da fronteira agrícola depende fortemente da aplicação de tkcnicas modernas, a fim de 
elinlinar ou restringir a má qualidade dos solos. 

Assim, para a grande maioria dos empresanos rurais, principalmente aqueles com 
atividades ruraislocalizadas fora da Região Sul e Sudeste do pais. a "construção e a 
conservação" da fertilidade dos solos k uma tarefa básica para a manutenção dos seus 
negócios agrícolas. 

2.2- GRANDE DISPERSAO DE ATIVIDADES NO ESPAÇO RURAL: 

O espaçó;agricola pode ser caracterizado como aquela área de terras efetivamente 
cultivadas com lavouras temporárias e com lavouras permanentes: O espaço rural tem uma 
noção mais abrangente pois dele também fazem parte as áreas com vegetação natural 
utilizadas ,para produção animal, a exploraçãb do extrativismo vegetal e tambkm a 
silvicuIlni'a. A relação entre espaço rural e território expressa uma medida relativa de 
porcentagem,. dependendo de uma skrie de variáveis relacionadas ao solo, aspectos de 
população, estrutura agrária, condições climáticas, plantas, sistemas de produção, formas 
de uso do solo. disponibilidade total do espaço, formas de ocupação do temtório, etc 

Assim com relação à concentração ou dispersão, o setor rural é diferenciado d e  
outros setores da economia. As empresas agrícolas encontram-se dispersas e ocupam uma 
área de milhões de hectares, e em muitas situações,. se localizam distantes de centros 
h a n o s .  Esta dispersão geopráflca ocasiona uma série de problemas que o empresano 
nua1 pode enfrentar: aquisição de bens e de fatores de produção, dificuldade esta muitas 
vezes aumentada pelos custos dos transportes, dificuldades de acesso a linhas e fontes de 
crédito, uma vez que a dispersão geopráf~ca limita a presença da rede bancária ( aos. 
bancos não interessa colocar agências em locais distantes pois além de custos de 
instalação elevados, o pequeno volume de negócios renda uma baixa lucratividade); 
número limitado de compradores de produtos agrícolas a,nível local ou regional, o que 
pode caracterizar uma forte dependència do setor rural destes intermediários. 

Como conseqüência desta dispersão o volume de investimentos no setor nua1 6 
elevado, principalmente em infra-estrutura de transportes (estradas. rodovias, pontes) e de 



armazenagem, pois, via de regra. os produtos agrícolas são volumosos. 
I 

Uma afumação de dominio público referente ao setor nua1 diz que se produz em 
seis meses o que se consume em doze meses. Esta estacionalidade ou r~zonalidade,, 
concentrando a produção em determinados períodos do ano, ocasiona uma série de 
problemas, relativos á produção. ao transporte e A armazenagem. Do ponto de vista do 
fmpredno, a concentração dos cultivos em determinadas épocas de plantio faz com que 
,vános custos variáveis de produção aumentem, pois havendo uma concentraçâo de 
demanda, preços e salários tendem a crescer. 

Esta estacionalidade implica que terras maquinaria agrícola, benfeitorias de apoio 
à produção e outros itens de capital fiquem ociosos durante uma boa parte do ano. 
Problemas ocorrem também nos meios de escoamento da produção, com a falta de 
caminhões, congestionamentos de ponos e armazéns, aumento nos custos de transpones e 
armazenagem. maior ocorrência de perda de produtos armazenados,, diminuição da 
margem de manobras (controle) dos produtores com relação à decisão de venda. etc. 

O setor mral opera fundanieiitalmcnte coiii processos biologicos e utiliza. 
fundamentalmente terra e plantas. Assim. dcpois que o processo produtivo é iniciado, 
dificilmente se podc interrompê-lo. Estas caracteristicas de natureza biologia diminuem 
as alternativas de controle do processo prodiilivo por pane dos cnipresários. Na indusuia 
por exemplo, caso esteja ocorreiido alguiii dcfcito na fabricaçtio ac  um dctenninado 
produto. o processo nonnalmentc pode ser iiitcrrompido c o defeito consertado. Assim. se 
na indusuia têxtil uma fábrica de caniisas comctcr algum engano na confecção de uma 
determinada pane. as maquinas podem ser intcrroiiipidas c a falha podc ser comgida. No 
setor agrícola. principalmente na agricultiin. estas possibilidades são estremamente 
reduzidas e algumas " falhas" no proccsso dificilmente podem scr comgidas durante 
um determinado pcriodo agrícola. Eni alguns casos especificas podc-se resolver apenas 
parcialmente o problcma. 

Adicionalmcnic. dc\.c-se observar qiic a maioria dos gêncros produzidos tem um? 
vida útil limitada. principalniente se nào soírcrem a l y n i  tipo dc trataniento pós-colheita. 
Esta perecibilidade dos produtos c unia caracleristica que podc influcnci;ir grandementc 
todo oprocesso de produçào por pane dos ciiipredrios rurais. pois alcm de ser iim fator 
altamente resiritivo a produç3o pode liniitar a cxpans3o de muitas nti! idadcs agricolas. 

De um modo geral. todos os processos biológicos cm anibici~tcs não controlados. 



como acontece normaimente na natureza, estão altamente dependentes das condif lqde 
solo e Je  clima. Na produção agricoll. principalmente na agricultura de sequeiro, mesmo 
com o auxilio de modernas técnicas de produção, a oferta dos produtos está sujeita a 
existência de r e m o s  naturais disponíveis hodução agrícola em ambientes wntmlados 
está resirita a alguns produtos com alta densidade econõmica. 

Por outro lado o risco climático. apesar do uso da irrigação e de ouuas técnicas, 15 
um fator altamente limitante das atividades produtivas do sctor rural. A rigor os sistemas 
de produção agrícola são caractcri/ados por \ariá\eis de influCncia apenas regional e, em 
larga escala, são especificas para cada região inacro-agro-ecológica. 

Nos primórdios do processo de dcscnvolvimento econ6mico do pais. o 'setor 
agriwla fuianciou grande pane das atividades econômicas de o u m s  setores da 
ewnomia(femvias, rodovias. portos. linhas dc navegaçáo. obras de infra e s m t m ,  etc ... ) 
notadamente a formação de um parque industrial doméstico de grande porte. Nos dias de 
hoje a agricultura e altamente dependente de outros setores e financiada. em larga escala, 
por agentes fuianceims governamentais ou privados. 

Esta característica não é tipica apcnas do setor m a l .  No mundo de hoje. existe 
uma dependência muito giande entre os vários setores que formam a vida social e 
económica de um pais. A medida que ocorre o desenvolvimento do setor m i l ,  fica 
aumentada a interdependéncia com outros setores da economia. principalmente com 
relação aos chamados " produtores de insumos modernos" (sementes certificadas ou 
fiscalizadas, fertilizantes, defensivos quimicos ou biológicos. maquinaria agrícola, 
unidades de armazenagem e de comerciali/ação. etc ... ). Isto acontece porque M uma 
demanda crescente por produtos deorigcm no sctor agricola..em v i n ~ ~ d e  do aumento da 
população dou  da renda de um pais e a produção oriunda dos chamados métodos 
tradicionais de produção não e mais suficiente para atender a esta demanda crescente. 
Assim, a chamada moderniia@o do setor agrícola passa a ser uma necessidade 
inadiável, onde se procura aumentar a produtividade da terra. do homem. das máquinas e 
dos recursos financeiros utilizados, de tal modo que as nccessidadc b5:icas da popula~ão 
de um pais possam ser atendidas. 

E& dependência é substancialmente aumentada quando surge um segmento 
agro-industrial vigoroso (complexos agro industriais). Ao proccssar e indusüializar 
produtos de origem animal ou vegetal. a economia agricola de um pais sofre uma série de 
transfomções de natureza e~üutura l~  uma vez que modifica$õcs variadas nornialmente 
ocorrem durante esta fase do processo ( necessidade de padronização de produtos. uso de 
mão de obra'especializada. desenvolvinientos de novas máquinas. desenvolvimento de 
novos metod& de produção. proibição no uso de certos insuiiios. modifica~òcs nas 
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qualidades intrinsecas de determinados produtos. ctc ) Ncssa situação, os produtos 
ag'colas passam da categoria de bens de consuino finais para a categoria de bens 
intermediários ! que são utilizidos como insumos cm outms.scgmentos da economia 
nacional. Estes fatores são elementos de ino\ações c dc niudaiiças c atuam no sentido de 
modernizar o setor rural. 

Ftse conjunto de fatores faz com que surj:~ uiii nierc:ido ampliado a nivel de uma 
economia nacional. afinal, todo esse processo de niodcmi/ação atua como um poderoso 
efeito multiplicador de investimentos t~mto naquclcs scgmciitos que "produzem para a 
agricultwa" como naqueles que "produzem da agricultura" 

A atividade agricola em função das suas caracteristicas exigc a presença de uma 
série de recursos físicos, materiais, fínancciros c huni:iiios para ;i sua realização. Assim, 
além da tena, são necessários o uso de bcnfcitorias (casas. Galpõcs. armazéns. currais, 
cercas) de veiculas. implementos c maquinaria agricol:~ (desde enxadas até automatizcs), 
de animais de irabalho e de produção (ovinos. cqiiiiios. suinos. ctc ... ) dos insumos 
(sementes, defensivos. adubos. corretivos. sais riiiiicnis. etc ... )..dos recursos humanos 
(mão de obra familiar dou  mesmo contratad;~) e de capitni de  invcstinicnto e de giro para 
tocar todo o negócio. O somatorio desses ciistos \:iria cm fuiição do tipo c do tamanho da 
atividade a ser executada. De um modo gcnil. todos os g:iSfos iiessns difcrentcs mbricas 
podem ser relativamente elevados. quando coiiiparados con1.p \oluinc da receita esperada 
e com disptndios em ouiras atividades ccoiióiiiicas fora do setor agrícola. 

Para sair do negócio. os custos taiiibcni são clcvado; unia v c ~  que a liquidez de 
iodos esscs ativos não é imediata. Com cxccçio dos aiiiiii;iis ac, trabalho c dc piodução. 
principalmente bovinos. que possueni bons indiccs dc liquidci todos os outros ativos 
sofrem deságio acentuado na hora de yciidcr. Alcin disso. dc\c:sc rcgistr;ir o fato que o 
desgaste das miquinas e implementos ag"col:is c rclativanicntc 'clcvado. ;iprcscntando 
vida útil reduzida e valor de sucata muito baixo. 

2.7- IMPORTÂNCIA RELATIVA DECLINANTE DA AGRICIILTURA NA RENDA 
NACIONAL: 

Unu das medidas relativas para sc iiicdir o grau dc dcscn\olvinicnto cconóniico 
de uma nação C o indicador "rcnda pcr capitii". qtic iiad;i ni:iis é do quc o soiri:itório do 
valor dos bens c scniços finais produridòs na ccononiia di\ idido pcla população. Mas. 
existem outros indicadores do desenvolvimento sócio-ccorióiiiico dc uiii pais. rcl:icionados 
a melhorias na distribuição da rcnda nacional. a niaior :iccsso :i scniços básicos dc saúde, 
de educação. A medida que unia naç5o dcscnvolvc. p:irccl:is c;id:i \c/ iiiaiorcs da 
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população passam a residir nas zonas urbanas. Junto com essa maior concentração de 
pessoas nas cidades. uma série de atividades ,adicionais são criadas: comQcio, 
armaxnagem de produtos w m  origem rural, transpotieg saúde, educação, fábricas 
destinadas a industrialização de produtos animais ou vegetais, etc ... Mesmo que o setor 
rural continue crescendo em valores absolutos, a sua importância relativa 6 decrescente. jh 
quc a sua participação relativa na renda nacional e no nível de emprego vai 
gradativamente perdendo importância. 

Por outro lado, a maioria dos produtos agrícolas apresenta elasticidade-renda 
baixa ( e também decrescente, a medida que a renda per capita de uma nação cresce). Isso 
sibmifica que, a medida que o salário real aumente, uma proporção cada vez menor será 
destinada a compras de produtos de origem agrícola. Pôr outro lado, produtos pelos 
segmentos industriais e prestação de serviços (principalmente nas áreas de infomdtica e 
eletrônica) apresentam elasticidade-renda de procura elevada e crescente: são bens tipo 
televisores, automóveis, geladeiras. freezers, micm computadores, vídeo-garnes, etc .... 
Mas. existem detcrminados produtos agrícolas que apresentam elasticidade renda de 
procura também elevada: nesse grupo pode-se incluir as wnes,  mitas, hortaliças leites e 
derivados. Até detcrminados intervalos de renda, esses produtos são bastante procurados e 
as pessoas estão dispostas a gastar proporções crescentes de seus salários no consumo 
desses bens. Isso significa que o consumo relativo de outros bens (arroz, feijão, batata, 
mandioca. e outros produtos ditos básicos) para pessoas nessas faixas de renda tendem a 
diminuir. 

A rigor, tanto o consumo de bens agrícolas como de bens indushiais apresentam 
um ponto de saturação acima do qual as pessoas param de comprar (dificilmente uma 
familia irá 'manter mais do que duas geladeiras em casa, por exemplo). Mas, O segmento 
indusuial possui uma formidável capacidade de imaginação e criatividade para criarnavos 
bens ou sen ' i r~s  - a cada ano novos "lançamentos" são organizados e os produtos de 
"caras novas" acabam atraindo novos e velhos consumidores. 

Por outro lado. como já foi salientado anteriormente. uma série de produtos 
agrícolas são bens intermediários de consumo ( fibras vegetais. couros. lhtex. etc ...) cujo 
acabamento final para consumo é realizado nas zonas urbanas (isso significa que o valor 
agrcgado maior fica nas cidades). Além do mais. a industria da petroquimica tem 
demonstrado uma enorme capacidade de substituir produtos vegetais por produtos 
sintéticos: uso de fibras sinteticas para fabricação de pneus. embalagens, roupas, casas. 
ctc..). Todo esse somatório de atividades econômicas faz com que o valor dos bens e 
sen.i$os do chamado complexo urbano-industrial seja relativamente crescente ao longo 
dos anos. 
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3.2- A TEORIA DAS RELAÇÕES HUMANAS: 

Nessa abordagem. que também considerava uma organização como um ambiente 
fechado. a ênfase foi dada aos recursos humanos e ao relacionamento dos indivíduos 
denm da organização. Os elementos imporiantes passaram a ser os grupos sociais que 
moldavam e determinavam o comporiamento do indivíduo na organização. Também era 
uma teoria de caráter normativo c prescritivo. com receitas e princípios aplicáveis a todas \ 
as situações. O que valia para uma organi7ação de grupos sociais. valia para todas as 
demais situações. O homem é motivado por recompensas e sanç6es sociais e simbólicas. 
A preocupação maior é com a satisfaç;io dos operários e não com a eficiència. 

Considera a administração como um conjunto de processos básicos. com várias 
funçõcs. seguindo principios básicos e universais para atingir determinados objetivos. 
Preocupa-se com a eficiència do processo e com a eficácia nos resultados. Considera os 
recursos humanos e os aspcctos ambientais da organização. Enfatiza os objetivos 
organizacionais. Utilização de incentivos materiais 'e sociais. tanto organização formal 
como na informal. Ainda e uma abordêgem normativa. 

3.4- A TEORIA DA BUROCRACIA: 

É uma abordagem qiic sc preocupa fuiidamentalmente com os aspectos internos 
da organização. Enfatiza a divis7o racional do trabalho. a disciplina rígida. a hierarquia 
formalizado respcito integro as rfgras cstabelecidas. a busca da eficiência com base na 
formalizaçao c na racionalizacão dc tarefas. A cfici6iicia c buscada com base na de rotinas 
para execução das tarcfas. As dccisõcs dc caráter individuais são miiiimizadas. Considera 
a organização um sistcma fech;ido. se preocupando coin os aspectos internos e formais. 
Ênfase c dada a unia csuutura burocritica. Uso de incciitivos salariais e materiais. 

3.5- A TEORIA ESTRUTURALISTA: 

Considera iinia organiaç30 como um sistcina aberto. onde csistc unia série de 
interaçõcs com o ambicntc Apnrccc a idcia da sociedadc de organizações. As pessoas 
participam simultancamentc de virias organizaçõcs. As organizafõcs interagcm cnuc si. 
São as formas dominantes da unia abordngcni e\~licativa e descritiva. Aprcscnta unia 
visão critica da organizaçAo fomial Considera a necessidade dc se visuali~ar' a 
organi7ação como uma uriidadc social complexa. onde interagcni grupos sociziis que 
compartilham dos nicsmos ohjctivos gerais nias onde pgde haver coniiitos dc intcrcsscs 

especificos. que n2o C de todo rum já que csscs coniiitos podem levará ino~acõcs. Énfasc 



em sistemas de incentivos materiais e sociais. 

3.6- A TEORIA COMPORTAMENTAL: 

Basicamente E uma abordagem dc sistema aberto. ondc E cnfati~ada as relações 
existentes entre a organização e o ambiente que a circunda: a adaplação ás mudanças do 
ambiente passa a ser um imperativo de sobrevivência. Aparccc os dcfcnsores do 
Des:nvol\,imento Organizacional. Mas. para mudar. há neccssidade de mudanças nas 
eslruturas formais e no componamentcs dos grupos sociais que compõem a organizaçào e 
nas inteipelações entre esses grupos. A abordagem feita pelos autores da teoria 
comportamento é descritiva e explicativa. A preocupação maior ainda está dentro das 
organizações. 

3.7- A TEORIA DOS SISTEMAS: 

Com a abordagem sistêmica surge a coiislrução dc modelos de sistemas abertos 
relativamente definidos com as suas interações dinâmicas com o ambiente: aparece a 
figura de subsistemas com complexas interações orgariização/ambicnte. A ênfasc ainda e 
nas características da organização e nos seus constaiitcs ajustamentos as modificações do 
ambienta visão do funcionanieiito das organizaçõcs foi amplaniente aprofunkida. mas 
ainda é fundameiitalmentc uma visão inicnia da org.anirnç30. 

A teoria da contingência enfatiza que não existe nada de absoluto nas organizações ou 
na teoria administrativa. Tudo é relativo. Tudo depende de alguma coisa a mais. A ênfase 
passa a ser no ambiente e nas deniandas ambientais sobre a organização. A abordagem 
confidencial salienta que são as caracteristicas ambientais que condicionam as 
caracteristicas organizacionais. Não há uma mellior maneira de se fazer alguma coisa. 
Tudo depende das caracteristicas ambientais mais relevantes para a organização. Sistemas 
políticos, culturais e socio-econômicos afetam as organizações e estão em completa 
interação. Não existe uma relação causa efeito entre variáveis independentes do ambiente 
e as variáveis administrativas dependentes: existe de fato uma relação funcional do tipo 
"se-então", que é um aspecto proativo dessa teoria. 

3.9- A TEORIA MODERNA: 

Modemamente, o estudo da administração de crnpresas e outras orgaiiizações 
procura entender a interação e a interdependência de cinco variaveis básicas: ambientes. 
pessoas. tccnologias. tarefas e eslruturas. 



Segundo Chiavciiato (3). a adequação entre estas cinco \:iriavcis constitue o 
principal desaiio da administração. unia vez que apresenlam um cornpori?mcrito sistêmico 
e complexo. cada uma influenciando e sendo infiuenciada pelas demais. coni interaqões 
muito fones entre si. (Fig. 1) 

Todas estas funções fazem pane de um modelo macroecoiiòmico de 
desenvolvimento e é dentro deste contesto que as empresas rurais. sejam em rnoldes 
esuitamente familiares ou em moldes comerciais. deveni estar preparadas pari1 operar. 
Assim. ao se administrar uma empresa ma l .  independente de seu tamanho. localirn$ào ou 
linha especifica de produção. deve-se ter em mente o contesto macrocconòmico e O 

modelo de desenvolvimento econòmico utilizado pelo pais. 

Figura 1 - Vnriáveis Bisicas e suas interrcl;i~õCs em administrayão mral  

3.9.1 - Amhientc: O anibientc dc uinn cniprem mral pode ser considerado o ~ 0 n j ~ n t 0  
de todos os elementos externos c internos corisidcrados relevantes para a sua atuaçá0. 
desempenho e processo de tomada dc dccis50. 



Na determinaçáo e no detalhamento do ambiente de uma empresa. existe iiiiia 
dif iddade wnceitual em caracterizar adequadamente quais os fatores básicos mais 
relevantes, dentre um ceno horizonte de planejamento. Très dimensões básicas dcvein ser 
consideradas: uma dimensào econômica, uma dimensão tecnológica e uma dimensão 
político-social. Cada uma destas dimensdes possui uma série de variáveis próprias, 
algumas das quais relacionadas a seguir. 

A dimensao tecnológica 6 aquela relacionada a geração e a disponibilidar'e de 
novas e modernas tecnologias, que envolvem desde a produção até o consumo final de um 
determinado produto. Neste caso pode-se considerar a criação de novos insumos (sejam de 
,origem vegetal tipo novas variedades mais produtivas c mais resistcntcs a problemas de 
natureza sanitana ou climática, sejam de origem animal - criação de novas raças. novos 
mttodos de manejo ou sanidade animal. sejam novos insonios biológicos ou insumos de 
natureza mecânica), novos métodos dc prodiiçào. processos diferenciados de 
processamento e industrialização. novos materiais e componciites. ctc ... Pode-se dizer quc 
a tecnologia está relacionada aos conhccimcntos tCcnicos ncccssános ao boin 
entendimento do ambiente 

Por suas vez a dimensão econômica está relacionada ao tamanho c crcscimento 
do mercado considerado, aos tipos de clientes servidos pcla empresa. ao costo c qualidade 
dos insumos considerados, aos concomntcs atuais e fuiiiros. ao cusio final dos produtos 
fabricados. aos produtos substitutos no mercado. ás inovaçòcs nas formas dc arniazcnngcni 
e comercializaçáo. aos canais de distribuição dos prodiiios. a cntradn de novas empresas 
no mesmo ramo de negócios. ao podcr de ncgociação dos fonicccdores de insiinios. ao 
poder de negociaçào dos clientes, disponibilidade de rcciirsos (cni quaniidadc c qiialidadc) 
humanos financeiros e materiais. 

A dimensão politico-social está rcladonada i politicn do govcrno pan o scior. 
aos gnipos sociais envolvidos nas diferentes fascs do processo dc produç50. 
cornercializaçào e consumo final, às diferentes fornias (dirctas c indircins) de participação 
do estado em diferentes etapas do processo produtivo. da comcrciali~ação c distribiiiç5o 
dos produtos, às crenças, valores, tradiç6es e atitudes dos cidadãos. ctc. 

Conhecer o tipo ou tipos de ambientes em que uma ciiiprcsa rural dcvc atuar é 
muito importante po.s este conhecimento tem um peso prcpondcraiilc 'ia dircçBo gcnl da 
empresa e na sua fonna de atua@o. Assim, em ambientes estáveis, fato que caracteriza a 
maioria das empresas rurais. principalmente aquelas engajadas no sctor primário dc 
produHo. onde as mudanças de grande impacto são resultado dc um processo continuo c 
ate certo ponto progiosticáveis (isto significa dizer que o futuro é prcvisivel a partir dc 
experiências do passado) existem uma série de instnimentos de anilisc que podcm ser 
extremamente úteis na análise dos ambientes. 

Mas, mesmo considerando que a análise de inforni:içõcs do passado a o  
extremamente Úteis e podem servir como base de apoio para decisões a respeito do futuro, 
t recornendavel e até necessário o exercicio de situações onde possam ocorrcr fatos 

94 



turbulentos e inesperados no futuro. de tal modo que a empresa possa estar preparada para 
enfrentar mudanças bmscas em face de fatos inesperados. Deste modo, alguns métodos de 
analise de situações futuras podem ser utilizados, de tal modo que a empresa possa ter 
uma idéia sobre alguns futuros mais prováveis. (a elaboração de cenários para o estudo de 
mudanças no ambiente futuro das empresas é uma das técnicas de análise atualmente 
muito utilizada.) 

3.9.2 - Habilidades Técnicas (Tecnologias): É importante saber diferenciar um 
adminismdor rural de um executor de tarefas rurais. O administndor saber analisar e 
resolver situações problemáticas variadas e complexas, pois tem,a capacidade de pensar, 
raciocinar, avaliar e ponderar em termos abstratos, estratkgicos, conceituais e teóricos. O 
executor de tarefas sabe fazer e executar coisas que aprendeu mecanicamente (preparar o 
solo para o plantio, regular aplicar defensivos agricolas, manejar mjquinas. ... ). compor 
oqamentos, elaborar fluxogramas, manter previsdes de operações de campo, etc ..., de 
maneira pratica, concreta e objetiva. O executor de tarefas é um agente de execução e de 
operação que segue e obedece ordens enquanto que o administrador rural é um agente de 
inovação e de mudança, pois tem a capacidade de perceber e diagnosticar situações que o 
executor de tarefas nem imagina que existam. 
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FIG. 2 - Habilidades necessárias para administrar - Fonte: 
(Aduptuilo de Chiavenato) 

Um administrador ngal de sucesso não é necessariamcnte o individuo com 
desempenho brilhante em termos acadfmicos ou pessoais. O conhecimento das técnicas de 



admiistraçâo é uitm condiçáo necessária e indispensável para o sucesso, mas isolada não 
6 suficiente. Hb a necessidade do individuo pòssuir habilidades adicionais, principalmente 
de natureza humana e conceptual. A habilidade técnica está relacionada a métodos, 
técnicas, equipamentos e demais itens necessários h execuçáo de tarefas especificas; a 
habilidade hunma consiste na capacidade e no discemimento do indivíduo, para trabalhar 
com pessoas, compreender suas atitudes e motivações, seus aspectos comportamentais, 
enfim, saber se relacionar e ter condições de exercer uma posi~áo de liderança de modo 
eficaz; por seu lado, a habilidade conceitual consiste na capacidade que um individuo tem 
de compreender as complexidades da empresa onde opera, as suas inter-relações, os 
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ajustamentos comportamentais de grupos ou de individuos dentro da organização, tendo 
em vista objetivos globais mas, conhecendo e administrando os objetivos mais imediatos e 
setoriais dentro da organização. 

Um administrador e um individuo que tem a capacidade de controlar dificuldades 
que existem em assumir riscos. Para fazer escolhas lúcidas um administrador não deve ter 
-receios, pois é tomando decisdes que se adquire confiança. A confiança traz o poder de 
administiar. e o poder deve ser utilizado e exercido. 

3 9.3 - Arcas de AtuacHo: Uma empresa nual. como qualquer outra, para funcionar 
ordenadamente necessita conhecer e utilizar alguns principios básicos de economia e 
administração. Muitas vezes os principais fatores limitantes da produção, produtividade e 
consequentemente, da renda, estão muito mais relacionados a atividades de natureza 
gerencial e administrativas do que b atividades tecnicas propriamente ditas. 

Em qualquer empresa que opere no meio nual e, mais especificamente no meio 
agrícola, diversas operações são executadas de modo continuo ao longo do horizonte de 
planejamento considerado. Pode-se agrupar estas opemções em diferentes conjuntos de 
atividades por áreas distintas do conhecimento: 

área técnica ou de produção 
área comercíh 
árw de informaçdes área administrativa 

3.9.3.1- Área Tkcnica ou de ProduçHo: As atividades dizem respeito basicamente h 
técnicas de produçáo propriamente ditas, escolha dos locais de ~roduç.30, seleção e 
preparo dos solo, escolha de especies e variedades, regulagem de máquinas e 
implementos, plantio. escolha de rações de alimentaçâo de animais, execução de tratos 
culturais, controle de doenças, invasoras e pragas, determinaçáo da dosagem de defensivos 
agrícolas e animais, corretivos, fertilizantes. manej? de rebanhos e de lavouras, operações 
de colheita, armazenagem e transporte, operações pós-colheitas relativas a tratamentos 
sanitanos, classificaçâo de produtos. padronização e empacotarnento, etc ... Pode-se 
considerar que existem quairo fatores atuantes na área tkcnica de produção: terra, capital, 
recursos humanos e tecnologia. 





operários nuais pam operações que não exigem nenlium tipo de qualificação). 
Para se efetuar adequadamente a composição do quadro de pessoal de qiialqiier 

organização, deve-se levar em consideração o grau de complexidade das tarefas a scrcrii 
executadas, a disponibilidade local e /ou regional da mão de obra. a necessidade dc 
distribuição das tarefas ao longo do tempo. a qualificação dos funcionários, a necessidades 
de minamentos especifiws, a elaboração de um plano de cargos e salários conipativcis 
com o ramo de atividade da empresa, a utilização de incentivos para aumentos da elicácia 
e da eficiência, o conhecimento da legislação. etc ... 

/ 
/ 

d - Tecnologia: No mundo atual, costuma-se afirmar que "o dominio do conhecimcnio 
temol6gico significa o poder econômico e politico". As nações que tiverem pleno dominio 
das tecnologias, nos diferentes ramos das ciências, estarão sempre em uma posicão de 
vanguarda com relação aquelas que não possuem esse dominio. 

O mesmo pode-se dizer com respeito a organiza~ões. Empresas com pleno 
dominio de tecnologias estarão sempre em uma posição mais vantajosa e sempre com urn 
gmu maior de competitividade no mercado. No caso de empresas rurais, o domínio 
tecnol6gico está relacionado ás áreas de produção. processamento e comercialização 
Assim, no caso de empresas voltadas a produção de bens primános de transforniação ( 
nesse caso se incluem grãos por exemplo) o sucesso está extremamente relacionado com o 
domínio de tecnologias de produ@o(correto uso do solo adequado manejo de cultura 
apropriado uso de defensivos, uso racional da maquinaria agrícola. etc ... ). 

Atualmente, jii existe um elevado grau de conhecimento tecnológico na área de 
produção primária, para as principais culturas de importincia econômica para o pais. 
Mesmo assim, algumas dessas tecnologias podem ser desconhecidas dos empresirios que 
se dedicam a esse ramo de atividades. Um administrador racional. ao administrar a sua 
empresa, p m d  dominar todo o conhecimento tecnológico existente. Em caso desse 
conhecimento não satisfazer as suas necessidades, sempre é possivel criar condiçdes para 
o desaivolvimento de novas tecnologias. 

3.9.3.2 - Area Comercial: Está relacionada a operações comerciais referentes a compras 
de i m o s  e venda de produtos. exigindo do administrador rural bom conhecimento do 
mercado de fatores e produtos. Muitas vezes empresas rurais tecnicamente eficientes para 
produzir apresentam resultados negativos ao final de um determinado periodo de 
avaliação, devido fundamentalmente a desacenos na política de compra e vendas. Mas 
nem sempre o inverso é verdadeiro: empresas tecnicamente deficientes na área de 
produHo, dificilmente conseguirão apresentar resultados económicos positivos ao longo 
dos anos. 

De wn modo geral a área comercial esta relacionada a assuntos referentes a 
mercados, pesquisas e análises, canais e margens de comercialização. receitas e despesas. 
Wto-fontes. caracteristicas do mercado financeiro. politicas de endi\.idamento. 



administração de capital de giro e de estoques, disponibilidades orçameniarias e 
fmceiras, contas a pagar e a receber, etc ... 

3.9.3.3 - Area. de Informaçóes: Algumas vezes é confundida com a execução pura e 
simplesmente de operaç6es de contabilidade da empresa, onde toda a informação coletada 
e armazenada está relacionada a aspectos contábeis da vida da organização, Na realidade, 
o que se busca é a constituição de uma área que faça o registro sistemático e permanente, 
racional e adequado, de todas as atividades e operações que ocorrem na empresa (técnicas, 
comerciais, contábeis e'administrativas). Alkm do registro de atividades de natureza 
coníábil, deve-se efetuar registros relativos a áreas fisicas de produção, informações 
climáticas, ocorrência de situações adversas, produtividade obtidas ao longo dos anos nas 
diferentes Amas de produfllo, etc ... Da mesma forma, deve-se ter disponível informações 
devidamente registradas relativas ao mercados locais, regionais e mundiais, tendência de 
preços de insumos e dos produtos, de novos insumos ou tecnologias, existências de novas 
políticas govemamentais'ou mudanças que podem afetam significativamente o destino e o 
futuro da empresa, indicadores da eficácia e da eficiência da mão-de-obra. etc ... 

Esta área deve funcionar como se fosse o "pulmão" da organização, de tal modo 
que decisões possam ser tomadascom base no maior númen, possivel de informações 
relevantes. Para empresa maiores ou com maior complexidade, o uso de informática 6 
praticamente imprescindivel. 

3.9.3.4 - Area Administrativa: Diz respeito a atividades (funções) de planejamento, 
organização, direção e controle de todas as atividades desenvolvidas na empresa. tendo 
em vista as defuiições abaixo: 

a - Pimejar: Significa compreender e tomar decisões sobre a empresa como um todo e 
prever. até onde seja possivel, o seu funcionamento. O planejamento da produção procura 
determinar antecipadamente o que produzir, quanto produzir, onde produzir. quem irá 
produzir e quando produzir. 

b - Organizac Consiste na busca do melhor funcionamento da empresa, isto é. fazer o 
agrupamento lbgico das atividade da empresa mal ,  tendo em vista que se deve delegar a 
cada uma das panes constituintes dessa organização as suas funções especificas; a 
organização consiste no melhor "lay-out" das benfeitorias. culturas e criações a nível de 
propriedade (disposição desses fatores no campo), na organização do parque mecanizado , 
no preparo das matérias primas necessárias ao processo produtivo (sementes. adubos, 
defensivos, etc ... ), na organização do quadro de pessoal segundo as diferentes operações a 
serem desenvolvidas, etc ..., seguindo princípios claros e bem definidos de: delegação de 
autoridade, definição de hierarquia (posições de mando), cargos c funções. tendo em 
vista os objetivos da empresa rural em questão. 



c - Dirigir: Consiste em fazer com que os planos sejam postos em prática e a organização 
funcione, com todas as partes da empresa trabalhando em harmonia visando atingir os 
objetivos propostos; significa interpretar planos e dar instruções para a sua execução; 
significa dispor de conhecimentos tkcnicos e práticos suficientes e de autoridade investida 
ou não, para fazer a empresa funcionar normalmente. 

d Controlar: É a comprovaçâo periódica dos resultados que se está obtendo, com fms de 
verificar se eles estão de acordo com os objetivos propostos; visa apontar falhas e erros 
visando solucioná-los e se aplica a todos os recursos e operaçáo a nível da empresa: 
materiais humanos e financeiros. 

4. Q PLANEJAMENTO DAS ATIVIDADES 

O motivo principal do planejamento nas sociedades modernas, aldm do 
equilíbrio geral da variáveis macroeconômicas, d a pratica, algo complexa. de sele@o e 
dimensionamento de projetos que satisfaçam os objetivos e metas da naçáo como um todo. 
Em situações diversas, essa pmcesso pode ser conflituoso e os diferentes interesses de 
setores, regiões e classes podem transformar esses conflitos em resultados pouco 
satisfatórios. Assim, ao se fazer planejamento. deve-se estar preparado para administrar 
conflitos de interesses. 

Oplanejamento é uma atividade administrativa que procura determinar 
antecipadamente o que deve ser feito e quais os objetivos a serem alcançados. E um 
modelo teórico de ações a serem desenvolvidas no futuro. E uma atividade 
conscientemente desenvolvida para hatar de incertezas e mudanças que possam ocorrer. E 
uma tdcnica que permite aumentar a consistência no desempenho das empresas. Planejar 
signif~ca t r a w  o fuium e alcança-10. Mas, o ponto de partida para qualquer planejamento 
e o estabelecimento dos objetivos. 

Nos últimos anos as técnicas de planejamento tiveram uma evolução marcante, 
devido principalmente ao uso generalizado da infodt ica ,  fato que possibilitou a fwção 
de objetivos de modo mais preciosa ordena@o mais adequada de r e m s  humanos e 
materiais e formas mais eficientes de operações de execu@o e controle. 

O processo de planejamento envolve inicialmente atividades de diagnóstico( 
conhecimento da realidade) e de prognóstico (objetivos e aspirações a serem alcançados). 

Existem várias características para o planejamento das atividades ao nível das 
empresas que operam no meio rural. algumas das quais abaixo relacionadas. 

a - o pmcesso de planejamento em lima empresa rural d permanente e continuo. 
isso significa que é um processo constante e que não acaba com a montagem de um plano 
anual de trabalho para determinado ano agrícola; com essas características, pode-se dizer 



que o processo de planejamento é também uma questilo de mentalidade e atitudes de 
administração. 

b - muito embora as atividades de planejamento estejam voltadas sempre para o, 
futuro, planejamento não é previsão - é muito mais uma relação temporal entre coisas a 
serem executadas e tempo disponivel para tanto. 

c - é uma atividade sistêmica e interativa, porque envolve todos os componentes 
da empresa (humanos, materiais e financeiros) e fases (etapas) que se sucedem.,se~indo 
como técnica de alocação de recursos, que tem corho objetivos racionalizar o processo de 
tomada de decisão, selecionado uma entre várias alternativas de ação. 

d - pode ser considerado como a mais importante das funções ditas 
administrativas, pois permite que se faça uma coordenação mais racional e eficaz das 
atividades gerais da empresa, possibilitando a introdução de mudanças e inovações. 

O planejamento da produção a nível de uma empresa rural . visa a elaboração dos 
planos necessários para orientar todo o processo produtivo'. assim. procura determinar a 
prior o que produzir, como produzir, quanto produzir, onde produzir, quem vai 
produzir e quando produzir. 

Via de regra, a função de planejar esta muito relacionada às demais funções 
administrativa e mais especificamente. com os mecanismos de controles, já que B 
necessário a verificação permanente e criteriosa, para checar se o que foi planejado está 
realmente acontecendo na empresa. 

O planejamento das atividades apresenta uma série de dificuldades, devido 
principalmente ao caráter biológico da produção e também como decorrência de fatores 
climàticos Entretanto. um bom administrador rural p m m  reduzir ao mínimo a 
influencia de variáveis fora de seu controle. inclusive com previsões de possiveis cenários 
futuros que possam atuar como elementos pertubadores ao seu planejamento. 

Um dos problemas mais facilmente encontrados a nível das empresas nuais. 
sejam em moldes familiares ou em moldes estritamente comerciais está relacionado com a 
falta de planejamento das diferentes atividades a nível de estabelecimento. aliada muitas 
vezes á assistência técnica e gerencial deficiente para elaboração de planos de trabalho 
Um dos pontos básicos para o sucesso de qualquer empreendimento agropeniário 6 que,os 
executores tenham respaldo técnico para tomar as suas decisões O ponto de para a 
elaboração de qualquer plano de trabalho, é o diagnóstico da situação da empresa nu&. 

O diagnóstico de uma empresa, nada mais é do que uma análise critica da 
situação atual. isto 6. um processo pela qual é possivel se diferenciar entre uma situação 
atual ( o que é) e uma situação normativa ( o que deve ser). Diagnósticos podem ser feitos 
em etapas, seguindo alguma metodologia conhecida. Neste trabalho, unia metodologia 
simplificada de elaboraçâo de diagnósticos está apresentada no Anexo 1. 



Alguns autores classificam os métodos hadicionais de planejamento em dois 
g-upos disiintos: aqueles que permitem efetuar análises comparativas entre diferentes 
alternativas consideradas e os que otimizam uma determinada solução tdcnica. No 
primeiro caso, pode-se citar o Método dos Orçamentos e de Comparação de Grupos No 
segundo caso, incluem-se aqueles que utilizam programação matemática, principalmente a 
Programação Linear. Existem ainda os chamados instrumentos auxiliares de 
planejamento, utilizados rotineiramente em diferentes segmentos da economia, 
representados pelos cmno$amas, gráf~co de Gantt e método PERT. 

4.1.1 - O Metodo dos Orçamentos: O método dos orçamentos (tambdm chamado de 
orçamentaçiío ou mdtodo tabular) é um instrumento de análise simples mas eficiente. 
Dispensa o uso de formulações teóricas profundas e de equipamentos sofisticados de 
análise (computadores). Fácil de ser usado, dispensa também o conhecimento aprofundado 
de matemática e estatística. Representa com clareza o raciocínio típico utilizado na 
agricultura com relaçiío ao processo de decisão sobre o uso ou não de tecnologias 
alternativas. O produtor-empresário orienta suas decisões com base em consideraçdes 
ewn6mica.s bastantes simplificadas. Além disso, o uso dessa técnica pressupde o 
conhecimento do "Sistema de Produçiío" utilizado, permitindo o uso de dados isolados e 
agregados. 

O que interessa de fato saber 6 o resultado econômico de uma dada modificação 
no sistema produtivo. A alteraçiío pode ser direcionada para diminuição dos custos, 
aumento de produçiío, ambas simultaneamente, aumento da produção com aumento dos 
custos, ou qualquer alternativa. 

O orçamento pode ser parcial ou global. No primeiro caso, refere-se a análise de 
parte dos neg6cios de uma dada empresa, enquanto que por global, entende-se todo o 
conjunto de atividades. 

Constitui um instmmento por meio de qual se estima os possíveis retornos 
propiciados por uma modificação introduzida no processo produtivo de uma empresa. 
Consiste no cálculo direto dos custos (tanto variável com fixos) e dos retornos, 
quantificando-se essa diferença esperada. Tanto os custos como os retornos devem ser 
calculados para um mesmo pen'odo de tempo. á uma determinada época. ou seja. devem 
ser calculados em unia estrutura simplificada de um orçamento parcial, podendo ser feita 
da seguinte forma: 



Toda vez que a alteração na renda for positiva a modificação proposta pode ser 
realizada, caso contrário. toda vez que houver diminuição na renda, a alteração não deve 
ser efetivada. 

Como o próprio nome indica, a orçamentação parcial permite se conhecer 
apenas parte das modificações que eventualmente possam ocorrer em uma empresa rural 
em função de algum tipo de inovação. No exemplo acima, o conhecimento está limitado 
ao aumento ou diminuição da renda liquida. Ficaevidente que quando se trabalha com 
uma empresa agrícola, 6 necessário estabelecer magnitudes globais, de tal modo que se 
possa quantificar as despesas totais e as receitas totais, nas diferentes rubricas na qual a 
empresa opera. Isto significa tomar decisões com base em orçamentos totais. 

Mas, antes de se elaborar o(s) orçamento(s),é necessário estabelecer alternativas 
tecnicamente viáveis de exploração da empresa rural, que podem então ser comparadas 
entre si. Via de regra, um empresa em operacão já possui planos de trabalhos que estão 
sendo executados, segundo algum método de planejamento e com o uso de alguns 
instrumentos de controle e orientação. Ao se efetuar o planejamento, deve-se ter em conta 
esta realidade. Após a elaboração das alternativas mais viáveis (isto e. com maior 
possibilidade de serem implementadas) 6 então feito um orçamento total de cada 
alternativa considerada. Não existe um número ideal de alternativas a serem estudadas, 
mas e recomendável que pelo duas sejam elaboradas, de tal modo que possam ser 
comparadas com o plano de trabalho em execução: 

Para a quantificação econômica destas alternativas, é recomendável se utilizar 
estruturas de custos simplificadas. O quadro de custos apresentado na Tabela I pode servir 
como um modelo auxiliar. 

Quando se estuda planos alternativos de Uabalho, em muitas situaçdes e 
necessário a aplicação de recursos adicionais sob forma de investimentos. Nestes casos 
deve-se efetuar tambem uma análise da viabilidade técnica e econômica do investimento 
necessário. Este tema será abordado no capitulo referente a avaliação econômica. 

1. Aumento da renda 

2. Diminuição da despesa 

3. Diminuição da despesa 

4. Aumento da despesa 

5. Alteração da renda (l+2) + (3 + 4) 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 





b) Mãode-Obra: R$1,50/ha x 200 ha = 300.00 
C) SUB-TOTAL: (a + b) = R$ 1.725,00 
.......................................... 

4.3. TOTAL: (4.1 + 4.2) = R$ 13.000,OO 

5. AlteraçHo na Renda: (1 + 2) - (3 + 4) 
(R$ 2.100,00 + R$ 7.280,OO) - (R$ 11.275,OO + R$ (R$ 3.630.00) 
1.725,OO) = ............................. 
O valor nepativo indica que ndo 6 vantaioso adquirir a colheitadeira automotriz, 
sendo recomendável continuar alupando a mdquina. 

Mas, caso o agicultor ainda estude a possibilidade de adquirir a colheitadeira, qual a área 
mínima a ser cultivada, para possibilitar a compra ? 

- Custo fixo anual = R$ 11.275,OO ............................................ R$ 56.375b 
- Custo variável anual = R$ 1.725.00 ..................................... R 8 . 6 2 5 b  

Fazendo-se ">C' a área a cultivar o custo " C  e dado por: C=11.275,00+R$8.625 X onde: 
C K  = 11.275,OOK + 8.625. 

O custo do aluguel é de R$ 46.90M (Valor do aluguel de R$ '7.280,OO mais perda na 
colheita de R$2.100,00 que totaliza R$9.380,00 ou R$46,90b).  

Partanto: C/X = 11.275,OOK + 8.6255 46.90há 
X 11.275,OO / 38.275 
X 2 294,50/ha 

Ou'seia, a área mínima a ser colhida. aue iustifiaue aauisicso da colbeitadeira, 
t! de 294.51ha 



4,.2.2 - O Método de Comparaçiío de Grupos: Trata-se de um método de planejamento 
bastante simplificado. que visa melhorar o desempenho de empresas nuais com base nos 
estudos obtidos por outras empresas rurais que operam em condições gerais bastante 
semelhantes. h n u a  generalizar técnicas agronômicas e gerenciais utilizadas com 
sucesso pelos empresários de melhor ~ v e l .  baseando-se em análises estatisticas dos 
fatores associados aos lucros obtidos nas atividades de produção. 

Embora empírico e relativamente estático, pois considera nonhalmente os 
resultados de um determinado período de planejamento, apresenta algumas vantagens 
funcionais: 6 simples de ser utilizado, 8 econômico e rápido de ser aplicado, normalmente 
é bem aceito pelos produtores-e~resários, facilita o trabalho das fumas de planejamento 
e assistência técnica e permite determinar melhor os coeficientes tecnológicos dos 
sistemas de produção da regiáo em estudo. 

A rigor, o metodo consiste em delimitar uma região de estudo, que operam cm 
condições semelhantes em termos de atividades, linhas de exploração, maquinaria. mão de 
obra. tipos de solos(relevos,. fertilidade. etc ... ) grau de cultura, enfim, com graus 
semelhantes de tecnologias, Delimitada a hrea de estudo, faz-se a seleção das empresas 
ma i s  que será0 analisadas, tendo-se o cuidado de manter um critério geral homogêneo 
para todas - isto é, existência de um sistema de produção semelhante em linhas gerais. Do 
universo amostrado, separa-se as empresas em função de índices que espelham os 
melhores desempenhos técnicos, gerências e econômicos, Via de regra, costuma-se 
separar as empresas em três grupos distintos: as mais eficientes(chamadas "cabeça"), as de 
nível intermediário de desempenho e as menos eficientes. Neste processo de seleção 
preliminar, devem ser caracterizados aspectos relativos as potencialidade apresentadas: 
naturais, econômicas e humanas. A constituição definitiva dos grupos deve ser feita com 
base em critérios que espelham o desempenho econômico alcançado. A homogeneidade 
deve levar em wnsideraçáo a natureza das ejq>lorações, a qualidade e a quantidade dos 
fatores variáreis e fixos. A etapa seguinte 8 detemllnar q u i s  os elementos-chaves que 
melhor explicam o desempenho das empresas. isto 8, que possuem uma relação direta com 
os resultados econômicos. 

Viirias medidas de resultado econômico podem ser utilizadas: renda bruta(tota1 por 
hectare ou por atividade). custo total de produção, relação beneficio-custo, renda 
liquida(total ou por lia). l u m ,  etc ... Após determinar qual(is) a(s) unidade(s) de medida 
econômica será(ão) utilizada(s) para a avaliação, identifica-se as empresas com melhores 
níveis de desempenho. Por exemplo, no caso de um universo inicial de 61) empresas. 
seleciona-se as 6 mais eficientes(l5.0% do universo). Esta empresas 6 que hão s m i r  de 
modelos de desempenho(termos de referência) para as demais empresas da região 
considerada para o estudo. Deste modo, os pontos fracos das empresas menos eficientes 
podem ser identificados e corrigidos. 

Trata-se de uma t8cnica de planejamento limitada. que considera o "staius ouo" 
predominante em termos de tecnologia - não faz parte da metodologia a possibilidade de 
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inovações de qualquer na1urci.a. Mas. deve-se registrar que é um método praticado 
intuitivamente por muitos empresários rurais em difcrcntcs rcgiòes do pais. 

Tabela 1 - Custos variáveis de Produçào (parle) - 





~ a b e l a  2 - Custos variáveis de produção @arte) 



Tabela 2. Custos Variáveis de Produção (continuaçáo) 





Figura 3. Cmnograma de aividades de campo. 

4.2.5 - Gr4fico de Gantt: Na realidade trata-se de um cronograma onde a variável tempo 
6 dividida em partes. Assim, ao invés de se utilizar periodos de tempos uimestrais, 
corno no cronograma acima, utiliza-se periodos semanais de planejamento (e de 
controle na execução das atividades). A Figura 4 apresenta um Gfifico de Gantt para 
atividades de produção de cereais em uma empresa rural. 



Figura -I -Produção de milho em lavoura de sequeiro 



Figuia 5 - Caminho crítico para cultivo de arroz 

4.2.7 - O Planeiamento Estratkeico : Uma análise retrospectiva recente da situação do 
setor agrícola brasileiro indica que as indefinições e medidas contraditórias. protecionistas 
e causadores de distorções no mercado, são uma constante na formulação de politicas 
agrícolas e tem contribuído sobremaneira para aumentar o grau de inceneza dos 
empresários ma i s  na conduçáo de seus negócios. A preocupação das autoridades 
governamentais em manter os preços dos produtos agrícolas relativamente baixos. visando 
com isso a melhoria do padrâo de vida, principalmenle das populações urbanas. é justa e 
louvável. Porém. não se pode esquecer o outro lado da balança. O que move de fato o 
setor agrícola. como qualquer outro produtivo da economia 6 o lucro. Portanto as 
atividades de produqlo devem ser lucrativas pois caso contrário, no médio e longo prazo. 
esse setor irá a falência. 

A demanda por tecnologias cada vez mais adequadas As peculiaridades das 
empresas ruiais que operam em diferentes ambientes naturais, associadas a crescentes 
complexidades das políticas governamentais e às indefinições relativas a planos de açóes 
de médio e longo prazo, faz com que o planejamento estratégico comece a assumir papel 
de destaque. 

Em principio, o planejamento estratégico deve ser enlendido como uma etapa do 
pmcaso de adminisbação de uma empresa. E um Drocesso continuo de tomada de 
pecisões. com o melhor conhecimento ~ossivel de suas conseauências futuras. com a 
preanizacão sistemática dos meios para im~lementar estas decisdes e com as medidas 
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pertinentes para cornuarar os resultados aue estão sendo obtidos com relacão as 
expectativas criadas. 

No setor agrícola brasileiro, na maioria dos MSOS, O planejamento tende a ser 
intuitivo. esporádico e sem uma sistemática definida. Entretanto, o contexto cada vez mais 
complexo em que as empresas rurais operam, faz com que os gerentes agrícolas sintam a 
necessidade de identificar oponunidades e ameaças, tanto do ambiente interno quanto do 
externo, visando a elaboração de um plano estratégico, que pode sewir de direlriz para as 
suas empresas. 

O planejamento estratégico tem por objetivos posicionar a unidade produtiva no 
seu ambiente de trabalho. A estratégia consiste cm uma série de direirizes técnicas, 
gerencias e administrativas que especificam conhecer a capacidade gerencial do(s) 
administrador(es), a esirutura organizacional, o grau de tecnologia que está sendo 
utilizado, a composição dos meio de produção da firma, a qualidade e a quantidade da 
maquinaria agrícola e da mão de obra, os produtos produzidos, a posição de mercado da 
empresa, as direções nas quais ela procura crescer, a alteração nos instrumentos que 
devem ser utilizados. etc ... Um dos resultados desse planejamento pode ser uma nova 
composição de cultivos, visando a diversificação das atividades e a diminuição dos riscos. 
Ou a mudança na orientação gerencial (contratar novo($ administrador(es). 

Existe uma grande número de abordagens para o planejamento 
estratégico a nivel individual de uma dada empresa. Uma dessas abordagens. consiste nos 
seguintes passos ou etapas: 

1. Estabelecimento dos objetivos a serem alcançados 
2. Análise do ambiente empresa 
3 Listagem, avaliaçãb c seleção das alternativas consideradas 
4. Implantação e controle do empreendimento. 

4.2.7.1 - Estabelecimento dos Objetivos: É a primeira etapa de um planejamento 
estratégico: nessa situação, objetivos devem ser entendidos como um estado futuro que se 
pretende atingir. Devem ser claramente definidos de tal modo que a verificação dos 
resultados futuros possa ser feita de modo adequado e racional. A estratégia é o meio que 
se utiliza para atingir esses objetivos. 

4.2.7.2 - An4lise do Ambiente: Conforme definido anteriormente, o ambiente de uma 
empresa rural é o conjunto de todos os elementos internos e estemos considerados 
relevantes para a sua atuação. desempenho e processo de tornada de decisão, tendo em 
lista três dimensões básicas: econômica. tecnológica e politica-social. 

A análise do ambiente interno da empresa diz respeito a identificação dos pontos 
fones e pontos fracos da empresa: assim. procura-se analisar a(s) mairiz(es) tecnológicas 
atualmente em uso, a infra-esirutura produti\.a em termos de máquinas e implemenlos 
agrícolas. o "layout" interno. i.é.. a distribuição espacial das culturas e criações dentro da 
propriedade, a localizaç30 das estradas internas. o traçado (roteiro) de operaçdes de 
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máquinas, os ciclos ecológicos das diferentes variedades semeadas, a estrutura 
administrativa, o quadro dos recursos humanos, etc ... Uma tabela auxiliar no estudo dessas 
variáveis está apresentada na Tabela 2. 

TABELA 2 - Variáveis internas numa empresa rural 

Elementos a analisar Pontos Fortes Pontos Fracos 
1 Operações técnicas 

1.1 - tem(solo) 
1.2.- preparo do solo 
1.3 - feitilizantes 

1.3. lquantidade 
1.3.2 - qualidade 

1.4 - corretivos 
I .4. lquaniidade 
1.4.2 -qualidade 

1.5 - máquinas agrícolas 
2. Operações comerciais 

2.1 -. compra de insumos 
2.2-. venda de produtos 
2.3-. conhecimento de mercados \ 

2.4-. outros 
3. Operaçòes de registros 

3.1. receitas e dcspesas 
3.2. dCbitos(a pagar) 
3.3. créditos(a receber) 
3.4. regisuos diversos 

3.4.1- históricos de áreas 
3.4.2 - uso da maquinaria 
3.4.3 - animais 
3.4.4- adubos e raç6es 
3.4.5- praticas culturais 
3.4.6 -tratos sanitários 
3.4.7 - informações climáticas 

4. Operações administrativas 
4.1 -planejamento 
4.2 - organiw@o 
4.3 -direção 
4.4 -controle 



A presença de pontos fracos significa que o administrador deve tornar decisões no 
sentido de eliminá-los. Se o elemento analisado "preparo do solo", por exemplo, não 
estiver com um nível de desempenho satisfatório, medidas corretivas devem ser tomadas 
visando solucionar o problema. A presença de pontos fortes significa que o administrador 
possui um bom domínio (controle) dessas variáveis. 

A análise do ambientc externo (Tabela 3) relaciona-se ao conhecimento das 
políticas agicolas de preços, credito (investimento, custeio, armazenamento, 
comercialização) tnbutos e taxas, mercados para diferentes produtos cultivados ou a 
cultivar, novas tecnologias disponíveis no mercado, etc ... Esses elementos do ambiente 
externo devem ser criteriosamente avaliados em temos de ameaças (que atuam de forma 
negativa para o succsso de qualquer empreendimento) ou de oportunidades (que são forças 
consideradas positivas para o sucesso de qualquer negócio) existentes. O aparecimento de 
novas pragas a nível das lavouras ou criacdes podem se tornar grandes ameaças: assim, o 
surgiinento do "bicudo do algodoeiro" na dkcada de oitenta, em alguns estados brasileiros, 
se tomou uma grande ameaça para a produção do algodão nacional: da mesma forma, o 
"cancro cítrico", doença que ataca pomares de frntas citncas, pode se tomar uma grande 
ameaça a produção brasileira de citrns, na eventualidade de surgirem focos não 
controláveis nas regi6es produtoras. 

TABEIA 3 - Vuridveis d e r n a s  numa empresa rural 

Variáveis Oportunidades Ameaças 
1. Mercado de produtos 

I - regional 
- nacional 
- internacional 

2. - Concorrentes 
3 .  Politicas agrícolas - 

-preços mínimos 
-juros 
- créditos 

- custeio 
- investimento 
- outros 

I - tauas/tributos 
- seguros 

4.  Novas Tecnologias 
5. Assistência Técnica 
6. Forneccdorcs 
7. Meios de Transportes 
8. Armazenagem 



Muito importante é a análise das oportunidades. que podem fazer com que as 
empresas modifiquem a sua linha de atuação, seja através da inclusão de novos produtos 
seja ahavés da melhoria nos canais de comercialização de produtos já existentes. Assim, o 
surgimento de um poderoso mercado de consumo de fmtos tropicais ( In natura e 
induslrializados) nos paises asiáticos ou do leste europeu, pode se tomar uma grande 
oportunidade para empresas brasileiras, principalmente para aquelas localizadas nas 
regiões semi-árida do nordeste ou mesmo em alguns estados do centro-oeste. 
Modificações conjuniurais nas políticas de curto prazo para produção de grãos podem 
fornecer boas oportunidades de negócios p m  produtores de arroz, milho, soja ou feijão, 
por exemplo. 

Desse modo, ao formular a estratkgia da cmpresa m l ,  todos os elementos 
considerados que possam causar "turbulências" no ambiente da empresa devem ser 
cuidadosamente analisados. 

4.2.7.3 - Anáiise da Turbulência: Por análise da turbulência do anibicnte de uma 
empresa rural (a despeito do fato que na maioria das situações. as empresas m i s  operam 
em ambientes com grau relativamente baixo de turbulència) sc entende 
conhecer/diagnosticar o nivel de turbulência, isso é. o nível de instabilidade do ambiente 
da empresa. com base numa análise do passado recente. Existem vários elementos que 
causam instabilidade e iurbulência em qualquer tipo de n-gocios. 
De um modo geral e bastante abmgente, podem ser listados os seguintes: 

- dimensões do mercado (a nivel regional, nacional ou mesmo mundial): 
- as chamadas variáveis exitosas (de sucesso) sejam elas de natureza econômica, 

temológica ou sócio-politicas; 
- os desafios encontrados, quer sejam de natureia habitual(a execução de uma 

atividadettarefa conhecida em dado período de tempo). extrapoláveis(o que d i  certo uma 
vez ou em um local pode ser repetido outras vezes ou para outros locais). irregulares 
(novas tecnologias cansando alteraçóes em tarefasiatividades) ou novos desafios (quando a 
experiência acumulada do passado não serve para resolver os problemas do presente); 

- a velocidade das mudanças. tanto no ambiente interno quanto tio cxtcnio. e a 
capacidade que a emprcsa tem dc rcspondcr As mudanças cm tempohibil: 

- a possibilidade de prc! cr acontccimcnios futuros (anhlisc de cenirios) 

Ao se analisar o nivcl de turbulencia é possivel se aumentar o grau dc 
conhecimento em um planejamento estratégico, de tal modo que o processo de toniada de 
decisão seja agilizado e seja possível formular respostas também esuatCgicas (por 
respostas estratégicas entende-se o processo mediante o qual a emprcsa faz uma adaptação 
de sua posição de mercado e de seu enfoque ao ambicntc). Isso pode significar uma 
mudança nas suas áreas estratégicas de negócios, nos seus serviços dou produtos. na sua 
tecnologia de produção, nos seus canais de comercializaçào ou de inarketing. na relacão 
com os clientes. fornecedores. concorrentes. etc ... Assim, a panir de uma an6lise da 
turbulência do ambiente. uma empresa rural pode ser levada a dar maior ènfasc na 
comercialização(marketing) do que na produção. Desse modo. as variáveis dc succsso 110s 



negócios passam a ser aquelas relacionadas a diferenciação dos seus produtos e ao 
atendimento dos desejos e necessidades dos consumidores 

4.2.7.4 - Anáiise das Alternativas e Tomada de Dccisio: Após uma avaliação do 
ambiente da empresa, deve-se elaborar uma listagem das alternativas consideradas 
eshategicas. Com base nas etapas anteriores e, principalmente com base no 
estabelecimento dos objetivos, uma lista de critérios pode ser feita, visando orientar o 
processo de seleção de alternativas. Comparando-se a lista de alternativas, com os 
criterios estabelecidos pode-se determinar a melhor combinação para diferentes situações 
a nível de cada empresa ou empreendimento. Para se fazer esse processo, podem ser 
utilizados diferentes procedimentos, desde a criação de tabelas de dupla entrada, em que 
cada alternativa recebe uma nota, dentro de um intervalo considerado, ate sofisticados 
processos de simulação, com o auxilio de computadores. O processo de tomada de decido 
sobre a escolha da esitategia a ser seguida deve contemplar informações relativas a custos. 
riscos, resultados espemdos, disponibilidade de recursos. implicafles fmcei ras ,  volume 
de negócios. possibilidades em outras áreas de negócios, recursos gerados e lucro liquidos 
esperados. 

Apesar do fato que na maioria das situações, as empresas m i s  operam em 
ambiente com grau relativamente baixo de turbulência em qualquer tipo de negócios. De 
um modo geral e bastante abrangente, podem ser listados os seguintes: 

- -- - - dimensões do mercado(em diferentes níveis - local. regional. nacional): 
- as chamadas varihveis exitosas(de sucesso) sejam elas de natureza 

econdmica. tecnológicas ou sócio-políticas, 
- os desafios encontrados, quer sejam de natureza habitual(a execução de uma 

atividaddtareia conhecida em dado periodo de tempo). extrapoláveis( o que dá certo uma 
vez ou um local pode ser repetido outras vezes para outros locais), irregulares(novas 
tecnologias causando alterações em tareiaslatividades) ou novos desafios (quando a 
experiência acumulada do passado não serve para resolver os problemas do presente): - a velocidade das mudanps. tanto no ambiente interno quanto no externo e. 
a capacidade que a empresa tem de responder ás mudanças em tempo hábil: 

-a possibilidade de prever acontecimentos futuros (analise de cenários). 
Ao se analisar o nivel de turbulincia 6 possível se aumentar o grau de 

conhecimento em um planejamento estratégico, de tal modo que o processo de tomada de 
decido seja agilizado e seja possivel formular respostas também esmtégicas (por 
respostas estratkgicas entende-se o processo mediante o qual a empresa faz uma adaptação 
de sua posição de mercado e de seu enfoque ao ambiente). Isto pode significar uma 
mudança nas vs áreas estratkgicas de negócios, no seus serviços dou produtos, na sua 
tecnologia de produção, nos seus canais de comercialiração ou de marketing, na sua 
relação com os clientes, fornecedores. Concorrentes, etc.. 

Assim, a pariir de uma análise da turbulência do ambiente, uma empresa nua1 
pode ser levada a dar maior ênfase na comercialização(marketing) do que na produçáo. 
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Deste modo as variáveis de sucesso nos negócios passam a ser aquelas relacionadas à 
diferenciação dos seus produtos e ao atendimento dos desejos e necessidades dos 
consumidores. 

4.2.7.5 - Implantação e Controle do Empreendimento: Após a escolha da alternativa a 
ser seguida cabe aos responsáveis pelo empreendimento a sua efetiva implantação. 
obedecendo aos objetivos propostos e a organização dos sistemas de controle de 
implantação. 

O plano estratégico só estará completo quando forem analisados os meios pelos 
quais as estratkgias serão implantadas. O êxito dependeri da disponibilidade de recursos 
financeiros, humanos e materiais, no tempo certo e nos padrdes de qualidade exigidos. 

A implantação pode ser considerada como a fase mais difícil do processo de 
planejamento estratégico. Muitos planos de exploração agropecuário ou agroindustnais 
são utilizados somente para efeito de demonstrações junto a agentes f m c e i r o s  ou 
simplesmente abandonados, porque não foram implantados adequadamente. 

4.2.8 - Planeiamento Dor Cenários: Em linhas gerais. o planejamento por cenários 
consiste basicamente em identificar a incertezas de natureza externa. que podem de algum 
modo influir no ambiente competitivo das empresas rurais. atrav6s do exercício 
sistemático e criativo da imaginação. A combinação racional e inteligente destas 
incertezas e as suas possiveis/prováveis implicações para aquelas variáveis do ambiente 
interno das empresas. configuram um cenário. Neste contexto. um cenário é a descrição de 
uma visão interna e consistente das condições ou circunstâncias que definem o ambiente 
em que uma empresa (organização) estará operando no futuro. Um cenário não 6 uma 
previsão. mas um instrumento de ajuda para a compreensão do futuro. 

Esta técnica pode ser muito Útil quando se opera em condições de incerteza 
elevadas. Embora seja uma t6cnica relativamente recente. várias empresas já 
incorporaram definitivamente o planejamento por cenários às suas atividades. De um 
modo bastante resumido. para a construção de um cenário. algumas etapas devem ser 
seguidas:. 

1 - identificação das variáveis chaves a serem consideradas: isto significa 
identificar as variareis relevantes e o periodo de tempo considerado nas análises: incluir 
acontecimentos pertinentes, procurando determinar se certas variáveis acontecerão dentro 
do período analisado, omitir variáveis com baixas probabilidades de ocorrência e buscar 
sinais que possam indicar mudanças significativas: 

2 - atribuir valores e probabilidades de ocorrência de cada uma das variáveis 
chaves, dentro de intervalos considerados 

3 - elaborar os futuros mais prováveis. 

De posse destas informações. o administrador terá melhores condições de tomar 
uma decisão sobre o futuro da empresa. 



Toda e qualquer análise econômica parte do principio fundamental de que os 
recursos econômicos existentes são escassos e, na maioria das vezes, a sua disponibilidade 
não é suficiente para atender plenamente as quantidades requeridas. Portanto, toda e 
qualquer decisão sobre alocação de recursos em diferentes alternativas de uso, deve 
considerar também a necessidade de compatibilizar os procedimentos utilizados As 
necessidades existentes. As decisões estão relacionadas tanto com os recursos ou meios 
quanto com os instrumentos disponíveis e com toda a sorte de restrições existentes para 
atingir os objetivos estabelecidos. A decisão sobre o que produzir é, em parte. 
determinada pelas condições de natureza biológica (solos, climas, plantas.) política 
(preços, juros. Tributos, etc ... ) e social (tradições, crenças, religião, cultura, gostos 
pessoais, etc ..). O como produzir está relacionado fundamentalmente A aspectos de 
natureza tecnológica - isto é. diz respeito a tecnologia de produçao que se pretende utilizar 
.O quanto produzir sofre influência das dimensões de mercado, das facilidades de 
armazenagens e comercialização, das combínações de recursos disponíveis a nivel da 
empresa, entre outros. 

Dado esse quadro, compete à administraçâo nua1 oferecer as bases e os princípios 
que possibilitem a maximização da eficiência econômica e da eficácia agronômica a nível 
da unidade de produção. .Para atingir esses 
objetivos, além dos conhecimentos técnicos é necessário também o conhecimentos de 
alguns princípios econômicos bisicos e o domínio de algumas técnicas de análise da 
viabilidade econômica de empreendimentos nuais. Deve-se ter em mente que o objetivo 
geral de qualquer empresário é maximizar o valor do patrimônio liquido da empresa ao 
longo de um determinado horizonte de planejamento. 

, , 

5.1 - A TEORIA DA PRODUÇÃO (em desenvolvimento) 

5.2 OS CUSTOS DEPRODUCAO 

Para se efetuar a avaliação econômica a nível da empresa (unidade de produçao) 
é necessáriq determinar a esirutwa dos custos e das receitas. Para tanto, é importante 
conhecer o conceito de custos de oportunidade ou seja. a remuneração que o recurso 
obteria na melhor alternativa de uso possível de ser efetuada. Deste modo. algumas 
estimativas de custos oodem ser efetuadas mais orecisamente. nuando o mercado não 
remunera dirctamente'a~~uns fatores de produçio Esse custo 'de oportunidade surge 
a w d o  a emorcsa rural DOSSU~ determinado fator de oroducâo em nuantidade limitada - 
rissim. quand6 esse falor'e utilizado para a pmdugào de um detemiiado produto, deve-se 
orocunr determinar qwl o resultado (em termos de valores do omduto oroduúdo) caso 
éste fator escasso fosse aloucado na produçiio de um produto altehativo. Existem diversas 
maneiras de se classificar os custos em uma empresa rural. 



5 2 1 - Os Custos Fixos(CF): Uma estmtura de Custos Fixos 6 formada por diferentes 
itens: depreciação. mão de obra fixa amortização, seguros, taxas, impostos, remuneração 
sobre capital próprio não depreciado. terras e administração. 

5 2 1.1 - DepreciaçHo: DepreciaGo é um termo geral que engloba diversas iníiuências 
que incidem(atacarn) bens materiais ao longo dos anos, ocasionando perda de valor ou 
redu@o de preço. Pode ser definida como uma despesa anual que deve ser realizada ou 
prevista durante a vida útil de um bem(que pode ser um prédio, uma máquina ou um 
equipamento). para a manutenção de investimentos feitos para a recuperação dos 
investimentos quando da.rethda de serviço deste bem. A depreciação é devida i idade, ao 
desgaste fisiw dos materiais(depreciação fisica), obsolescência funcional@enia de 
utilidade) e á obsolescência ewnômica(desuso). 

Utilizando-se desta medida, as empresas tem condições de usar os meios 
necessários a reposição, em tempo hábil e oportuno, de suas máquinas, equipamentos. 
instaiaçóes e wnstruçdes. Caso esta-medida não seja realizada, através de lançamentos 
wniábeis no balanço anual das empresas rurais, seria impossivel a 
reposiçào/reniperação/renovação de ativos.imobilizados (e, consequentemente, ficaria 
mais diicil aumentos na eficiência e na eficácia). Isto significa que as empresas 
devem estar aiualhdas wrn relaçâo as inovaçdes/aperfeiçoamentos que surgem no 
mercado, de tal modo que os ativos utilizados permaneçam em perfeitas condiçaes de 
trabalho, sem se tornarem obsoletos (i.&. manutenção dos ativos). 

De um modo geral as principais causas da retirada de senriço de um ativo que 
chegou ao fim de sua vida útil, estão relacionadas a causas fisicas(acidentes, sinistros. 
deterioração fisica, desgaste e danos por velhice) e á causas funcionais(obsolescência. 
Superação, desuso. inadequabil'dade). 

A retirada dos ativos devido a danos fisiws repentinos ou acidentes são 
imprevisiveis e a deterioração fisica normslmente é cansada por agentes químicos ou 
mecâniws e, principalmente, pela idade. Por outro lado, os desgastes e os danos por 
velhice são causados por abras%o. FricMo, impacto, vibração ou fadiga dos materiais e são 
medidos mais pelo uso do que pela idade. Por inadequabilidade. entende-se uma falta de 
capacidade de servir, enquanto que a obsolescência pode ser cansada pelo 
desenvolvimento e invenção de novos equipamentos e máquinas ou dispositivos 
projetados para um serviço melhor. A superação signif~ca que um novo ativo é mais 
eficiente e mais eficaz.,enquanto que desuso, wmo o nome indica, é simplesmente falta 
de uso. 

Colocado de outro modo, a depreciação tem como finalidade distribuir o custo do 
ativo imobilizado amvés dos anos de sua vida Útil, Assim. para se estimar corretamente 
os valores da depreciação 6 necessário defmir alguns 
fatores que influenciam nos cálculos: idade, balde de depreciação, vida útil provável 
(período de utilidade econômica, que acaba quando a renda liquida oriunda deste ativo 6 
igual a zero) e valor residual estima do ( o valor de sucata ao fim da vida útil). Existe uma 
vasta literatura sobre os mais diversos métodos de cálculo da depreciação, desses mais 
simples até os mais sofisticados. Alguns estão enumerados a seguir: 
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g. Méíodo de depreciaçdo do Valor Anual: Está fundamentado na hipótese de que o valor 
de um bem é o valor atuai dos seus prováveis sewiços futuros e a diminuição desse valor. 
durante a sua vida Útil. resulta do decréscimo de sua renda futura provável. 

5.2.1.2 - RemuneraçSo sobre Capital Próprio não Depreciado - Mbquinas., 
Equipamentos e Benfeitorias.' 
Conceitua-se como sendo "a taxa de retorno que o capital empregado na produção obteria 
em investimento alternativo". O seu cálculo baseia-se na seguinte fórmula: 

&de Ra é a remuneração anual do capital: Vu 6 o valor novo: Vs é o valor 
residual ou de sucata e i é a taxa anual de jums considerada. 

5.2.1.3 - Seguros, Taxas e Impostosi Para taxas e impostos utilizar nonnas ifibuíárias. 
No caso de seguros pode-se calcular com a fórmula: 

Onde S é o valor a ser calculado: Vn e Vs como definidos acima e p é o prêmio 
de seguro. 

5.2.1 4 - Mão-de-obra Fixa: São os dispêndios efetuados para a remuneração dos 
trabalhadores permanentes, incluindo todos os encargos sociais. São considerados as 
despesas com adrninistrador/proprietário, capataz. tratonsta responsável técnico e outros 
No caso de administrador, pode-se considerar um percentuai de 6 a loalo dos custos 
variáveis. nos demais casos, O valor deve ser apurado no mercado de trabalho. 

5.2.1.5 - Terra: Este é um ponto conmverlido na administração rural. pois não se dispõe 
de um método adequado para as estimativas e qualquer valor encontrado sempre 6 muito 
subjetivo. O método que mais se aproxima da realidade é a utilização do valor do 
arrendamento como padmeuo para a remuneração deste fator. Outra opção é considerar 
um percentual de 3 a 5% ao ano do preço de mercado da t e m  na região. 

5.2.2 - Os Custos Variáveis (CV): São todos aqueles custos diretamente relacionados 
com o volume da produção. Os principais custos variáveis de produção estão apresentados 
abaixo: 

5.2.2.1 -Operações com Maquinas: Nestc item estão relacionados os pequenos consertos 
e a inanutenção das maquinas e demais equipamentos agricolas, combustiveis, filtros e 
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lubrificantes. Via de regra, considera-se as informações dos fabricantes e no caso do 
combustivel o valor do produto posto fazenda. Como manutenção, normalmente airibue-se 
um valor percentual sobre o valor (preço) da máquina ou do equipamento novo. taxa esta 
que varia de 3.0 a 8.0%. 

5.2.2.2 - Insumos: Refere-se a sementes. fertilizantes. corretivos e. defensivos de um 
modo geral: airibue-se o valor gasto neste bens. a nível da fazenda ou imóvel onde será 
feita a exploraçáo. 

5.2.2.3 - MHo-de-Obra Temporária: Considera-se o valor efetivamente pago aos 
diaristas. acrescidos (se for o caso) do hanspone e da alimentação: em certas situações. 
pode-se considerar o valor de mercado local ou regional desta mão-de-obra. para as 
diferentes tarefas uecesshias h produção. 

5.2.2.4 - ManutençHo de Benfeitorias: Considera-se as despesas de manutenção das 
instalações, casas, cercas, benfeitorias de apoio A produção, etc ... desde que estas 
benfeitorias estejam diretamente identificadas com a produção ou com as máquinas e 
equipamentos agricolas e veículos necessários ao processo produtivo. Normalmente 
utiliza-se uma taxa de manutenção (ou conservação) que varia de 0.5 ate 2,0% do valor da 
benfeitoria nova. 

5.2.2.5 - Operaqões com animais: Refere-se as despesas efetivamente efetuada com 
alimentação. medicamentos (preventivos ou curativos) e manejo dos animais de serviço. 

5.2.2.6 - Transportes Externos: Refere-se aos gastos realizados com transportes dos 
produtos da unidade de produção ate a unidade de armazenamento. Como nisto médio 
pode-se considerar as despesas de frete numa distancia de 150 km. 

5.2.2.7 - SecagemLimpezalhepçHo: Refere-se aos gastos efetivamente oconidos com 
a recepção. limpeza e secagem do produto. de tal forma a deixa-lo em condições 
adequadas para ser a m e n a d o .  Pode-se utilizar as tabelas oficiais do governo para estas 
operações (CONAB). 

5.2.2.8 - Assistência Tknica: Refere-se aos gastos para pagamento de projetos técnicos, 
planos anuais de trabalho e assistência técnica-gerencial. Pode-se considerar como 
despesas o valor correspondente A aplicação de uma taxa de 2.0% sobre o valor total dos 
itens anteriormente enumerados como custos variáveis. No caso de elaboração de 
projetos, pode-se considerar a mesma taxa de 2% sobre o valor do investimento total, 



5.2.2.9 - Despesas de Financiamento e Seguros da Produção: Refere-se a despesas 
representadas pelos encargos f m c e u o s  que incidem sobre os custos variáveis. Nestc 
caso, o cáiculo deve seguir as normas vigentes na legislaçáo, tanto no que refere as 
normas de crédito rural como As normas de seguro agrícola (PROAGRO e outros). 

5.2.2.10 - Outras Despesas: Refere-se a todas aquelas despesas não enumerada5 
anteriomente (despesas com implementos de vida cwta e utensílios domésticos, poi 
exemplo). Via de regra pode-se utilizar um valor perce&tual (que pode v a k r  denim de um 
intewalo de confianw de 1.0 a 5.0%) do valor das despesas com os custos variáveis totais. 

5.2.3 - Custo Total de Producájo (CT) : O custo total de produçáo(CT) de uma cultura 6 
a soma dos custos fixos e dos variáveis. 

5.2.4 - Custo Total Médio(CTM): Custo total médio ou custo médio é a divisão da 
custo total pelo numero de unidades produzidas (sacas, kg, arroba, animal). E estimado 
pela soma dos custos fixos mé<lios e variável m6dio. 

CTM = CT: Produção 

Em algumas situafles. os custos de produçáo devem ser organizados por 
exploraç6es especificas. Assim, no caso de necessidade de se organizar os custos totais de 
produção por uma exploração especifica. há- a necessidade de se alocar (ratear) custos 
indiretos na produção, Um critério que pode ser utilizados 6 o seguinte: 

5.3.1 - Dcoreciacão 
a) utilização de máquinas. animais e demais equipamentos. 
O primeim passo é determinar o custohora do conjunto a ser utilizado, seja um 

sistema mecanizado seja um sistema não mecanizado: de posse deste indicador, 
multiplicar o custohoxa pelo tempo efetivo de uso da atividade. 

b) benfeitorias. 
V i  de regra a depreciação das benfeitorias. em termos anuais, pode ser rateiada 

proporcionalmente ao valor da produção anual obtida ou então a área efetivamente em 
exploração (área de fato cultivada com a cultura ou atividade). 

e) obras de conservação do solo. 



Pode ser assumida por uma mbrica isolada ou. no caso de sucessões de 
explorações, poderá ter seu gasto efetivo mteado proporcionalmente ao tempo efetivo de 
vida Útil e de uso nas diferentes ex~lorações. 

d) embalagens. 
O valor das embalagens pode ser alocado diretamente e proporcionalmente a 

cultura especifica em exploração. tendo em vista que os valores podem ser diferenciados 
pelo tempo de uso. 

5.3.2 - Remuneraçáo do Capital: No caso da maquinaria. veiculos e implemenios 
agicolas, deve-se determinar o custohora e o valor efetivo da remuneração do capital por 
hora de uso: em seguida 1 alocar este custo. multiplicado pela hora total de uso. em cada 
cultura em exploração. 

5.3.3 - Seguros, Impostos e Taxas: No caso de benfeitorias ou instalações pernianentes 
os custos podem ser alocados proporcionalmente a área de exploração: quando dcslinados 
especificamente a exiploração de uma cultura isoladanientc (produção de leile. por 
exemplo). o valor imputado será exclusivamente ncsta atividade 

No caso dos seguros. o valor c a!ocado por ........................... 
pode ser alocados proporcionalmente A área de e~pioração ..... atividade isoladamente. 

5.3.4 - Máo-de-Obra Permanente: Deve-se estiniar o v;ilor da nião-de-obra (eiii lermos 
de homenddia ou homenshora) incluindo-se todos os encargos sociais e alocar pclo 
tempo efetivamente dispindio eni cada linha de atividade na unidade de produç50. 

5.3.5 -Terra: Pode-se utilizar como indicador da reiiiuiicração do fator tcrn. iiiii valor 
anual de arrendamento. que represente significativaniente o mercado rcgioiial. Estc valor 
deve ser rateado proporcionalniciitc ao tenipo de uso ciii cada exploraç30 especifica. 

6. -AS  RECEITAS DA PRODUCÃO 

A Receita total (ou cnirada bruta) c o produto total da iiiiid;idc de produçào. 
avaliado durante uni determinado periodo dc tempo. Noniial~iiciitc c rcprcscii1;ido por 
itens como. 

I. Venda dos prodiitos colliidos e scus subprodutos 
2. Venda de animais e scus produtos 
3. O produto do esiabclccinicnto consuiiiido pclo produtor c sii;i fiiiiiili;~ 
4. O produto do cstabclcciniento dado coiiio p;ig:iiiiciilo dc iii;lo-de-obci 
5. O valor do produlo ciitrcgue ao parceiro. propneiario d;i lema oii de iiicio de 

produçào 



6. Diferença (aumento) do valor do inventário de animais produtivos 
(descontados os animais adquiridos) 

7, Sementes produzidas e guardadas para uso futuro. 

Naqueles itens que não forem comercializados no mercado e. portanto. não 
tiverem uni referencial especifico de preço de venda. pode-se utilizar o conceito de preço 
de oportunidade. ou seja. quanto seria possível se obter se o produto fosse comercializado 
no mercado. Do mesmo modo. o critério se aplica quando o produto é utilizado como 
"moeda", em transações de troca. No caso das sementes guardadas para o plantio da safra 
seguinte. pode-se utilizar com o referência para cálculo da receita. o valor de mercado 
destas sementes. .Assim, a Receita total é o somatóno dos valores calculados nos 
diferentes itens citados acima. Conhecida a estrutura de custos e receitas da propriedade 
durante um determinado periodo de tempo (normalmente de hm ano). pode-se proceder a 
análise econômica. Existem vários métodos, desde os mais simples até aqueles altamente 
sofisticados. Alguns desses métodos são enumerados a seguir. 

Quando alguma empresa rural analisa a conviniência e possibilidades de 
implantar algum tipo de empreeendimento que exige alocação de recursos financeiros. a 
decisão sobre a rcaliwçáo ou náo de tal empreeendimento será sempre determinado com 
base em algum método de avaliação econômica-financeira. Via de regra. as empresas 
procuram sempre melhorar a sua posição no mercado e buscam maximizar os lucros e 
aumentar os valores atuais dos investimentos 

Dentre os diversos métodos de avaliaçáo econômica existentes na literatura. 
foram selecionados aqueles considerados de maior utilidade para o empresário rural. De 
um modo geral existem métodos que não levam em consideração o conceito conhecido 
como fluxo de caixa descontado. que significa um conceito de valor do dinheiro no tempo. 
como é o caso dos métodos conhecidos como "'Período de Recuperação dos 
Investimentos@ayback)" e Taxa MCdia de Retomo" c. métodos que consideram este 
conceito(todos os demais). 

Pode ser definido como aqucle penodo de tempo(meses ou anos)necessários para 
que o desembolso fcito(investimento inicial) seja recuperado ou igualado e superado pelas 
entradas liquidas acumuladas. isto é, quando o fluxo de caixa toma-se positivo. 

Um exemplo simples está ilustrado abaixo: 





Como regra de decisão, a empresa deve possuir algum padrão básico de 
comparaHo para decidir se executa ou não o empreendimento proposto. 

Tomando-se base a tabela 7.1 pode-se elaborar a tabela abaixo: 

TABELA 5 - Cálculo da Taxa Mddio de Retorno 

A Fluxo Líquido Total no período* R$400.000,00 
B Número de anos 05 
C Fluxo liquido mddio (A i B) R$80.000,00 
D Invedimento planejado R$200.000,00 

E . Taxa Media de Retorno (C + D) 10,0% ao ano 

*somatdrio dos valores obtidos ao longo dos OS anos 

Caso o padrão de decisão desta empresa seja uma taxa média de retorno de 
30.00/0 o empreendimento deverá ser realizado; caso o padrão scja um valor acima de 
40% o investimento não será feito. 

Este método possui as mesmas limitações do anterior(penodo de 
recuperaçáo).Embora analise e leve em conta o horizonte de planejamento na sua 
amplitude. ignora a distribuição efetiva dos valores do fluxo de caixa dentro do periodo 
considerado e o valor do dinheiro no tempo. 

Na realidade este pode ser considerado como um método de planejamento e de 
avaliaçso das atividades de uma empresa mral. As diferentes áreas de atuação de uma 
empresa (técnica. comercial. de registros e administrativa) exigem tomadas de decisão 
relativamente constantes. Muita embora em muitas empresas mrais, principalmente 
aquelas voltadas à produção de grãos, as atividades de rotina constituem grande pane das 
atividades totais desenvolvidas, as decisões sobre virios aspectos da vida da empresa 
devem ser tomadas com muita frequincia. seja diariamente seja semanalmente. A base de 
qualquer orçamento é a transformação de quantidades fisicas (kgs de milho. por exemplo) 
em valores monetários. 

Constitui um instrumento por meio de qual se estima os possiveis retornos 
propiciados por lima modificação introduzida no processo produtivo de uma empresa. 
Consiste no cálculo direto dos custos tanto variável como fixos) e dos rctornos. 
quantificando-se essa diferença esperada. Tanto os custos como os retornos devem ser 
calculados para um mesmo periodo de tempo. a uma determinada época. Tendo em vista 



esse critkno. os custos devem scr calculados cm tcrnios de valorcs prcsciitcs(algiiiis 
autores preferem chamar de valores atuais). ou seja. quanto ciistn Iio.ic iiiii iii\ csiiniciito 
que gera beneficios durante um penodo "p" dc vida útil futwa. Para tniito dc1.c-sc iitili~;ir 
o conceito também conhecido comoj7uxo de coixo delesc<inrod<~. Isso podc scr fcito :iir:i\~cs 
da fórmula: 

V P = Ao + Al l( l+i)  + AZI(I +,i)2 + ... + Ai'(1 + i) P. oiidc 

VP valor presente das futuras aiiioriiza~õcs 
A = pagamentos das anlurtizacões 
p período de tempo considerado 
I taxa de juros ou custo de oportunidade do in~cstiiiieiiio 

Nesse método. d o  somadas as despesas assini calciil:idas. ngrcg:idos diiqticl:is 
oums despesas nccessánas p m  a utilizaq%o da pratica. sob a nibric:~ "ciisio": s5o sotii:id:is 
todas as receitas obtidas com o liso da pratica (;idubaç.io cloii c:il:igciii) sob :i rubrica 
"receita". A difcrenca enuc rcccita c ciisio dcnoniina-sc "iiiargciii bnitaM(oii rccciln bnit:~) 
que semc como critcno dc decisão. O mcllior trataiiiciiio c :iqiiclc qiic :iprcsciit:lr :i iii:iiorU 
margcm bruta". 

M B  = RT - CV. oiidc 

CV = custo vuriiiveiv ent vii10re.s preverr1e.s 
R T receita tr11<1l r~hri<l(i 
MII = Murgem llrulri 

Podcni scr utilizidos oiitros indic:idòrcs ccoiiõiiiicos. :iIciii d;i ii1:irgciii hnii:~ Algiiiir c\t;io 
enumcndos abaixo: 

Reccita Liquidu(RL) = Reccita Bnit i i  - I>c\l)c\ii\ Fi\;i\ 
Lucro Puro(LP) = R L  - (AT  + JC + R€). 
Lucro = R L  - (AL  + JC) 

Onde A T  c arrciidaiiicnto d;i temi. JC s;io iiiros sobrc o c:ipit:il i. I<E i' rciiiiiiici-:i~3o do 
emprcsirio 

Muito ciiibor;~ i190 sci:i iiiii iiictodo dc :~ i i l i sc  coiisidcr:ido solisticido. :i 

orcamcntaDo oii :iiiIisc t b i l i r  :iprcsciit:i :ilgiiiii:is \:iiii:igciis iiiiiilo i ~ t~~~or l : i i i ~cs .  
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principalmente para aqueles profissionais que não tiveram uma formação matemática e 
cstatistica sólida. Trata-se de um iiistnimento de análise simples mas eficiente, que 
dispensa o uso de equipamentos sofisticados (computadores, por exemplo) ou formulações 
teóricas niuito profundas. Além disso; representa com clareza o raciocínio típico utilizado 
na agricullura com rclação ao processo de decisão sobre o uso ou náo de tecnologias. O 
produtor empresário-niral orienta suas decisdes com base em consideraçdes econômicas 
bastante siniplificadas. No fundo. o que interessa saber é se o aumento de custos devido ao 
uso de iiiiia modificação urna sistema de produção, é compensado economicamente pelo, 
auinciito da produ~ao. Uma vantagem adicional é que o uso dessa técnica pressupde o 
coiilicciiiicnto do "sistema de produç2oU a nivcl da farenda. ou seja, permite se considerar 
v:iriivcI ou dados agregados. Além disso. é possivcl se utilizar. alguns conceitos clássicos 
dc ccorioiiii;i. tais como magnitudes marginais (incrementos .na renda liquida, por 
c\ciiiplo) clou iasas de retorno. 

7.1. -VALOR PRESENTE (VI>) 

Este iiictodo de avaliação de desempcnho(dciiominado por alguns autores de 
v:llor atiial) considcn tambcin o conceito c/~~, / luxo cie coix<i descoi?ro</o. ouse.ia. além de 
coiisidcr:lr i niagnitiide dos flnsos previstos considera ta~obéni a disirib,u,ição. efetivas 
desces fliixos ao loiigo dos pcnodos analisados. Todo o empreendimento agrícola gera um 
dctcniiiiiado fliiso dc caixa. ao loiigo dc sua vida útil. que pode ser de N anos. Como se 
procurti cxprcssar todos os valores em uma iiiesma data. mais especificamente, a data de 
inicio do pro.icto oii da análise( o momento presente ou atual) se esige um fator para 
dcscotit;ir os fliisos futuros( isto significa que aceitar que o valor efetivo de compra do 
dinheiro c iniisforni;ido cni fiinçio do tempo). 

A pcrgunta básic:~ c: quanto vale hoje (i.é. considerando que o horizonte de 
pl;~iici:iiiiciito tciii iiin;i data de inicio. hoje significa o penodo zero) este fluxo de caixa, á 
iiiii:i dctcriiiiiiad;i taxa de desconto(que corresponda á-noção de custo de capital) que seja 
relcv;iiitc para cstc empreendimento ? 

Para usar este método pode-se seguir as seguintes etapas: 
a) primeiramente elaborar a série de fluxos de caixa do projeto o u  da análise 

proposta. A seguir. escolher unia determinada taxa de desconto que seja relevante como 
custo do capital para a empresa: por esemplo, pode-se escolher uma taxa de 20.0%. que 
seria considerada satisfatona pelas pessoas responsáveis pelo processo de tomada de 
decisão( seria o niinimo a ser considerado, já que podem haver oulras alternativas que 
reiidem' tasas superiores uma mercado). 

b) depois de escolhida a taxa de desconto, transformar os fluxos futuros de caixa 
cni valores prcsente. ntilizandp a formula: 



Onde i h n ioxn </c ~Ic.vcoi7ro c n i. 11 i7rii1iero de perio~los no Jii?ol 110s quai.r ocorre rini 
[lerer~ttinn<lo,/liix~~ </c cciixn. Os valores de fluxo de caixa previstos para o ano O )A cstão 
ekprcssos em lermos de valores aliiais. como a própria formula indica: 
Ano 0: 200.000.oU x [ I + I + 0.20 ] O ] = 20~t100.00 s 1 = 200.000.00 

c)conipan-sc o valor prcsciilc das entradas com o valor prescntc das saidas 

A dccisso corrc1:i sobrc rc:ili/:ir :ilgiins tipo dc invcstiniciiio lia cniprcsa vai 
dcpcndcr d:i difcrcii$:i ciicrc csics \:ilorcs: c:iso o valor prcselitc scja positivo isto significa 
uni aiinicnlo uma pairinioiiio liqiiido d:i ciiiprcs:~ c o 
invcs~iniciilo podc scr cfciu:ido.(isio siguific:~ d i ~ c r  que a taxa iiitcnia dc rcloruo será 
iiiaior do qiic os Zil.iI'%, considcr:ido iicslc cxciliplo). Mas. caso o v:ilor prcscntc scja 
negativo. o invcstiniciilo n3o dcvc scr fciio. pois ao fii i i i l dc sua vida útil. o p:i(nm0nio 
liquido scni ii iciior do qiic o iiiici:il. 

Pon;iiiio n rcgr;i dc dccis30 c accii;ir 011 "rcco~iici idar'~ i1 c íc t i \a~ i ío  dos 
iiivcsliiiiciilos. l o d i  \c/. qiic o k i l o r  Prcsciilc (VP) for iiiaior qiic zero. 

M;i~ciii:i~ic:iiiicii~c. o V:ilor Prcsciiic (VP) podc scr c;ilculado por: 
111 I1 

V P =  F L i + ( l  + i )  
11=0 

Oiidc FLI  L' o f lu \o  liqiiido dc c:ii\:i dc iiiii cii~prcciidiriiciito qiinlqiicr. cm 
q~;i lqi icr o I I 1 = 0 .  I .  2 .  . . iii) dado qiic cxislc 1'111 Iiori/oiilc dc plaiicjaiiicnto 
iiii c ;i 1:ix:i dc dcscoiilo coiisidcr:id;i 

Vi:l dc rcgci. 110 ;i110 /cro O í i ~ i x o  dc c:ii\:i c iicg:ili\o [COSIIIIII:I-SC di fc r  ~IIC c O pcriodo 
oiidc iiiici;i-se :i iiiipl:iiil:i~ào do iii\ csliiiiciilo). 

N;i i;ibcl:i :ib:ii\o ;iprcsciic;i-sc o c:ilciilo do \:ilor prcsciiic(iiicsriio excniplo 
aiilcrior) á iiiii;~ I:IS:I dc dcscoiilo dc Zli.l)S:,. 

L4IjEI.A 6 - ('<ilclilo do l i i l t~ r  i're,errte de um emprr,cn<limcnto 



Neste caso, a análise indica qiic o cinprecndiiiiciito dcvc scr :iceito ,ia qiic o v;ilor 
presente liquido é positivo. 
Como se irabalha com valorcs atuais. caso houver iiiiia altcr;iç5o lia distribiiição dos 
fluxos dentro do horizonte de planejamento considcrado o v;ilor prcsenic liquido c 
imediatamente modificado. 

Mas, este método possiii também algumas limiiaçõcs. jA qiie 1130 podc ser 
diretamente aplicado na compançào dc pro.jetos alternativos. Assini. no caso dc csistircm 
duas ou mais alternativas de investimenlos c..na prcscnça de cscalas difcrcnciadas de 
projeios(horizontes dc  plancjameiito diferentes e valorcs dos iiivcsiiniciitos iniciais c 
valores de fluxos descontados totalnicnte diferentes. por cscmplo) scri ncccssArio iitiiizar 
alguma medida adicional da rentabilidade. 

No exemplo acima. o valor aiual liquido obtido foi dc R$21.122.00 cm uiii 
período de 5 anos: com um invcstimeiito dc R$ 200.000.00: caso Ii;ij:i unia altcniativa dc 
empreendimento que resulte ern um valor atual liquido dc R$lO.OOci.oo. coiti 
investimentos iniciais de R$ 2.00000 em um pcriodo de 04 aiios. iião se pode '1 , r imiar com 
base nestes dois valores que o primciro é prcfcnvel ao segundo. Nornialriicntc sc iitili~a 
mais de um critério para sc detcrniinar a viabilidade cconoinica dc criiprcciidiinentos 
agicolas. O uso dc apenas um indicador. podc levar a escolha dc altcrnativ;is poiico 
eficientcs. 

Para tomar uma decisão concliisiva é ncccssario o uso dc :ilguni ínrlicr de 
rentubili[lude de cada um destes dois invcsiinicntos. A cslc indicc dc rciitabilid;idc podc- 
se chamar Relaçrío Benejício-C'ir.slo) que scri niostrada adiante. 

Quando o VP é calculado com base em iima t;iz:~ de dcscoiito qiic rcprcsciit:i o 
cusio de oportunidade do capital desta cniprcsa niral. :i dccisgo dc iiix.cslir 1130 scri 
tomada com uma base mais segura. 

Também chamado por alguns autorcs dc íiidicc dc Rciitnbilidiidc( IR). É iiiii 

método dc a~ialisc quc adiciona ao niétodo do valor prcscntc liqiiido uni dciioiiiiii;idor 
comum rcprcscnt;itivo da real dinicnsão dc dois ou ni;iis proicios :iltcniaiivos. scrviiido 
como complcmcniador das analises. 

A Rclaçào Bcncficio-Ciisto (BIC) oii iiidicc dc Rcnt:ibilidadc (IR) ii;id;i iii;iis c do 
que o quocicntc da divisão cntrc o v;ilor prcscnic das ciiir;idas(rcccit:is prcsciitcs) c das 
saidas(dcspcsas prcscntcs) c pcdc scr calculado pcl:i foniiiil;~ ab;iizo: 

RIC (IR) =Valor Atual dos Bcricficios (rcccii:is oii cnir:rd:is 
Valor Atii:il das Dcspcs:is (s:iid:is) 



A semelhança do método de orçamento, essa tkcnica pressupõe a existência de 
um fluxo de caixa (fluxo de benefício) ao longo do tempo. Matematicamente também 
pode ser utilizada a fórmula abaixo. 

m n 
BIC = { FLt (1 + i) ) + Po 

n = O 

FLR = fluxo líquido de caixa no período (entradas), em qualquer ano 
n= horizonte de planejamento @=O, n=l,  n=2, ... n n=m) 
i = taxa de juros (desconto) ou o custo de oportunidade do capital 

Po = despesas ou saídas previstas em valores presentes 

A regra de decisão é baseado no valor desta equação. Quando o resultado for 
maior do que um (BlC> 1,O) o 

empreendimento apresenta uma rentabilidade positiva(taxa interna de retomo positiva); 
quando BIC < 1.0 o investimento não seria recomendado. já que o somatório dos 
beneficios ao final do periodo considcrado seria inferior aos custos do invistimento. No 
caso de dois projetos alternativos, deve-se dar preferència aquele que apresentar o maior 
valor B/C. 

No caso do exemploanterior. o valor deste índice seria determinado do seguinte 
modo: 

BrC(oti IR) = R$ 221.122.001 R$20t).000.00 = 1.1056 

e ocaso aliernativo seria: BIC(1R) = R$ 12.000.001 R$10.()00.(>() = 1,20 

Caso não exista restrição de recursos. ambos os dois projetos podem ser executados: mas. 
obseiva-se que o projeto alternativo apresenta uma rentabilidade:substancialmente maior. 
isto é. uma relação de 1.20 contra uma relação de 
1.10. 

7.6- TAXA INTERNA DE RETORNO (TIR) 

Por definição. a Tasa Interna dc Retomo é aquele valor de uma dada taxa i que 
torna ignal a zero o Valor Presente de um fluxo liquido de caisa. ou seja. o valor atual das 
entradas é igual ao valor atual das saídas. 

Como regra de dccisão. a taxa obtida deverá ser confrontada com a ta.= que 
representa o custo de capital daeinpresa e o projeto só deverá ser aceito quando a sua taxa 
interna de retomo superar o custo do capital - isto significa que as aplicações da empresa 
rendem mais do que o custo dos recursos utilizados. 





7.7- PONTO DE NIVELAMENTO @N): 

O conceito de Ponto de Nivelamento ou Ponto de Equilibno(tambBm chamado de 
ponto de igualação ou ponto de ruptura ou de 'breack-even point" ) B uma técnica muito 
útil e muito fácil de ser utilizada para medida do desempenho de uma empresa nuai. 
Trata-se de um enfoque de planejamento que visa determinar a priori, qual o nível ou o 
volume de produção onde as receitas operacionais são exatamente iguais aos custos 
operacionais, ou seja, o resultado operacional é nulo. 

Esse enfoque parte do principio que existem custos fixos a custos variáveis e que 
B possível separar e classificar estes custos. Assim, B necessário determinar a estnitura dos 
custos de produção pam se utilizar esta tecnica, inclusive classificando os custo da 
empresa nuai em categoria operacionais e não operacionais. Como solicitado 
anteriormente, custos fixos são aqueles que não variam com o volume ou nível da 
produção (são constantes); custos variáveis variam em função do volume ou do nível da 
produção. 

No ponto de equilíbrio. a Receita Total (RT) 6 igual ao Custo Total (CT). isto e, 
o ponto onde 

RT = CT, portanto pode-se escrever 
P x Q = CF + Cv x Q,. que 4 o mesmo que 

P x Q - Cv x Q = CF o que signijico que 
Q (P - CV) = CF, portanto, 

Q = CF/(P -CV) 

Onde P é o preço unitário de venda no mercado. Q a quantidade a ser produzida e 
vendida, CV os custos 

variáveis unitário. Neste caso. deve-se enfatizar que o resultado é expresso em termos de 
unidades físicas de produção e pode ser mais facilmente aplicável no caso de empresas 
que possuem produtos isolados ou baseados em uma mesma unidade de medida.Em 
algumas situaçdes é necessário se fazer uma média ponderada enue os custos vanaveis 
e o preço de venda . quando a fuma comercializa diferentes produtos com diferentes 
unidades de medida 

, 
A fórmula abaixo também pode ser utilizada: 

PN = CF/(RT - CY), onde: 
PN = Ponto de nivelamento; 
CF = Custos f i o s ;  
R T = Receitas totais; 
CV = Custos varidveis 



Ponio de I.:ivelamento 
da Produvão 

t I 

Figura 6 - Horizo'ik' dePlanejamenfo e Ponto de Nivelamento da Produção em unia 
Empresa Agr fcola 

R$ 

Exemplo: 
Uma empresa nua1 especializada em produção de leite tipo A. com 

capacidade de prodilç20 de 2.0(>(> litros de leiteldia, operando 365 diaslano. o preço 
de mercado do leite 6 de R$ 1.0011. possui um custo fixo anual de R$200.000.00 e 
custos variáveis de R$(>.6(>/1. Qual 6 o ponto de nivelamento desta empresa 7 

Primeiramente deve-se calcular a receita total. considerando que a empresa 
opera a plena capacidade. 

RT = 2.000 lldia x R$1.00 x 365 dias = R$730.000.00lano 
Em seguida determina-se o custo variável total(CV): 

Rcceiias Esperadas 
,,: 

Despesas previstas 

C 

CV = 2.0001ldia x R$0.60 x 365 dias = R$438,000,00ano 
Ponanto, o nisto total (CT) = CF + CV = R$200.000,00 + R4138.000,OO 
CT = R$638.000.00/ano 

n n + y  ;emno 

Aplicando-se a fbnnula geral do PN tem-se 
PN = CF I [RT - CV) = R$200.000,001(730.000 - 138.000) = 



PN = 200.0001292.000) = 0,6819315. .que transformando-se em 
percentagem fica 68,493 15% 

PN = 68.49315% da produçáo total de 730.000 Ilano. que equivale a uma 
pmdução anual de 500.000 llano. ou seja. 1.370 Ildia. Isto significa que 
pmduzindo esta quantidade diária de leite a empresa atinge seu ponto de 
nivelamento. 01 1 seja. não ocorre nem lucro nem prejuizo. 

Caso se utiliza a fórmula da quantidade tem-se: 
Q = R$2OO.OOO.O0l(Rl,OO - R$0,60) = 200.000/0.1= 500.000 llano 

Dividido-se esta produçáo pela pmduçào total de 730.000 litros tem-se o 
mesmo valor: 

500.0001 1730.000 1 = 0,6819315 = 68,193 15% 

7.7.1 - OuUas Aplicações do Ponto de Equilihrio: 

Através de manipulação da fórmula do ponto de eqiiilibno, é possivel se obter 
alguns informações/aplicações para fins analíticos: 

7.7.1.1 - Cálculo do preço mínimo necessário para se obter lucro: 

Q = CFI 1P - CvJ portanto. isto significa que: 

7.7.1.2 - Cálculo do custo variável unitário másimo perniissivcl: 

ICv = I P.Q - CFI I Q 

7.8- ANALISE DE SENSIBILIDADE: 

Na seleção de diferentes alternativas de invesiimento. não basta se determinar 
apenas os resultados esperados através de um método de avaliação utilizado. Como. via de 
regra. as empresas nuais operam em um anibicnle onde grande numero de variáveis não 
são controladas. sempre existe algum grau de incerteza com relação aos resultados 
esperados. Assim. na avaliaCáo efetuada é deseji\.el trabalhar coiii algunia noçào das 
disuibuições de probabilidades dos fluxos dc caixa esperados. ou seja. conhecer um pouco 
mais as pmváveis alieraçdes que possam ocorrer. positivas ou negativas. tanto do lado das 
receitas como do lado dos custos. 



A partir dc unia situação inicial. utiliza-se análise de sensibilidade para responder 
perguntas do tipo: o que awiitccerh ao valor de TIR do emprcendiniento, se as receitas 
ficarem 15% abaixo do prcvisto inicialmente? Ou. sc o valor dos in\3cstimentos 
inicialmente previstos auniciitasscni em 8%') 0ii ainda. o que aco~iteccria ao Valor 
Presente se os custo variáveis alimentassem ein 101% ? 

Fazendo csscs cálciilos (simulação) e po~sí \~cl  se visualizar um horizonte de 
pl;ine.ianicnto mais amplo. iiiclusive coni algiinia idéia quanto ao graii de incerteza 
associado a tomada de decisão sobre realizar ou não alguina operaçao. 

Ao se cfctuar eslcs proccdiincntos. é possi\,el sc dctcrmiiiar o grau de 
scnsibilidadc &I cinpresa rural a altcraçdes eni difcreiites itens, sejam de receitas, dc 
custos fisos ou variáveis oii inesmo rclalivo à despesa de irivestimentos iniciais. Esse 
tipo dc análise tem um:i utilidade prática óbvia: pcrmite ao administrador dar mais 
:ilcrição ás vanávcis innis sciisivcis c assim. em Última iusthncia. ter unia noção do 
grau de risco do einprecndiniento analisado. 

Já foi salientado anteriomiente que unia cmprcsa ml para obter sucesso tem que 
ser lecnlcamente eficieiite na área de produção. Essa C uma coiidição necessária iiias não 
suiicicntc p m  o êxito de qualquer einprccndimcnto agropcciiário. A empresa tem que ser 
também economicamente lucrativa se ,quiser se ninntcr no inercado. Caso n;lo consiga 
trabalhar com margens de lucratividade razoáveis. de tal modo que possa remunerar todos 
os custos. variáveis c fixos, uma empresa fatalmente irá a falência, obrigando seus 
dirigentes a cncemr as atividades. 

Mas. além de se fazer unia análise econômica da situaçâo vivida, de um modo 
sistemótico e utiliz'mdo-se metodologias compatíveis com o graii de conhecimento 
esistente. é necessário tairibém se efetuar uma análise finariceira, a fim de se obter 
coeficicntcs técnicos. que podem servir de valiosos instrumentos auxiliares de 
administnção. Para se calcular csses indicadores da "saude linanceira" de uma empresa 
mral. é necessário se efetuar um balanço financeiro anual e. portanto. ter uni sistema 
mínimo de registros. com base em alguma pdtica contábil conhecida e aceita. 

8.1- CONTABILIDADE RURAL: 

No funcionamento de qualquer empresa agropecuárla é importante expressar o 
resultado final de sua atividade em termos econômicos. para se conhecer de forma clara se 
o empreendimento em execução está sendo apropriado ou se e necessário realizar algumas 
modiiicaçdes. De um modo genl .  as empresas rurais brasileiras tanto aquelas familiares 
como aquelas operando em cadtcr comercial, não utiliwm um sistema contábil prático e 
funcional. quc possibilite ao final de uiii determinado período se ter unia idéia da situaçâo 



econômico-financeira da empresa. Essa fal- de informações pode dificultar 
tremendamente a aplicação correta de alguns princípios básicos de adminiStraçâi0. 
discutidos anteriormente. 

É relativamente comum um produtor. ao fazer um balanço gaal  do seu ano 
agricola chegar a conclusão que os "ganhos" foram bem menores do que aqueles 
esperados. Na maior parte dos casos. ele esqueceu de registrar uma série de despesas e na 
hora de "fechar as cont3s" não raro ele fica no vermelho. 

Muito embora seja considerado como pouco prática por muitos t6cnicos que 
trabalham no setor agopecuáno. a contabilidade pode ajudar tremendamente todas as 
atividades da empresa. Muitas vezes. a contabilidade é exercida apenas como uma "função 
de controle de gastos" para efeito de prestação de contas ao final de um dado período. 
Talvez essa seja a idéia mais difundida no Brasil acerca da Administração Rural: uma 
forma de registrar despesas Nada mais errado do que isto A contabilidade quando feita 
adequadamente é um importante instnimento de administração e de fundamental 
importância para corrigir prováveis desvios que possam ocorrer durante a vida de uma 
empresa. Como salientado anteriormente. a função controle consiste em medir e corrigir o 
desempenho para assegurar que os objetivos da empresa e os planos delineados para 
alcançá-los sejam realizados. 

Com uma contabilidade adequada é possivel também comparar o funcionamento 
da enipresa em diferentes épocas, planejar o melhoramento de toda a organização e dispor 
de uma fonte adequada de informações para qualquer decisão sobre novas inversdes 
financeiras ou novos planos de crédito que se deseja obter. 

8.2- DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: 

Existem alguns instrumentos de análise financeira que servem para várias 
finalidades. tanto para análise de eventos já ocorridos @assado) como para projeções de 
situaçòes futuras. E todos os casos e necessário conhecer alguns conceitos. a fim de que se 
possa entender as demonsuaçòes financeiras e alguns índices normalmente utilizados: 

8.2.1 - Atii.0: São todos aqueles bens que a empresa possui e que a qualquer momento 
podem ser msformados em dinheiro: são as constnições. as terras. as benfeito,rias os 
animais. a maquinaria. os crdditos 1 receber. etc. 

O direito que o proprietário tem sobre o seu ati-o constitui o seu pauimônio. caso 
seja o único a exercer esse direito, o seu ativo é igual ao seu pauimbnio (ou capital) 



8.3.1 - Passivo: E o direito que os credores tem sobre as dividas da firma ou empresa isto 
e. e o direito que os credores - tem sobre o ativo. 

Na realidade, pode-se escrever uma equação fundamental de contabilidade: 
Ativo = Passivo + Capital 
Capital = Ativo - Passivo 
C u d a n t e  

Dentre as Demonstraçóes financeiras mais comitentè utilizadas. as niais 
importantes são o Balanço - Palrimonial e a Demonstra~ão de Resultados (também 
conhecida como Demonstração de Lucros e Perdas). 

8.3 - Balanço Palrimonial: Informação muito importante para se wnheccr a qualquer 
momento o estado de "saúde financeira" da empresa mral ( 6 um resumo dos débitos e 
créditos ). Um esquema extremamente simplificado é apresentado abaixo: 

Ativos Passivo 

Ativos Cireulantes: Exigivel 
Circulante: 

- Disponibilidades - Impostos a Recolher 
- Contas a Receber (liquido) - Salários a pagar 
- Estoque - Contas a pagar - Produto Acabado Total do exigivel circulantc 
- Materiais Exigivel a Longo 

prazo 
Ativos Permanentes: - empréstimos 

- Imobilizado Não exigivel: 
- Custo Original ( Menos depreciação) -Capital Social 
- Investimentos - Reservas 

-Lucros retidos. 
Total do Ativo: Total do Passivo: 

Deve-se salientar que esse tipo de demonstração financeira deve ser realizado em 
uma data determinada para h , . penodo especifico de tempo. Normalmente faz-se um 
balanço anual no final de ca ? ano fiscal ou agrícola. 



8.4. DEMONSTRATIVO (%) DE 1,UCROS E PERDAS: 

Discriminagão Para exercicio encerrado em 3 1. I? 
Ano 1 AnoT-  I - - 

Vendas 
Menos : custos de mercadorias vendidas 

(a) Margem bruta1 
menos : despesas operacionais 

- despesas com venda 
-despesas com gerais adminismt. 
- dcspcsas com arrendamento 
- despesas com manutençào 
- despesas com depreciação 
- etc. 
Total de despesas operacionais 
= (b) Margem de lucro operacional 
menos : despesas de juros 

. = (c) Lucro liquido antes do Imp. Renda 
menos : provisão paro o Imposto de 

Renda 
= (d) Margem liquida 

I. Indica a porcentagem de cada real de i*enda que resfou apdspagos os ii~sumos. 
2 Representa o lucro puro (nao leva em consirleru~r7o rrs rlespesasfinanceirus r/nu 
taras). 
3 As margens liquidas satisfatórias diferem consiileravelmenfe de um "ncgdcir~" pura 
outro. 

~.S-INDICES FINANCEIROS: 

Com basc nas demonsmçõcs fiiianceiras pode-se elaborar indiccs. coni a 
finalidade de medir o nível dc descnipeiiho c a posiqSo financeira dc unia cniprcsa mral. 
em diversos aspectos. Alguns destes índices. dc uso geral e sisicmaiico. são os seguintes. 

8.5.1 - indice de Liquide6 (IL): Também conhcciio como indice de Liquidez 
Correnlc ou ainda RaAo de Capital de Traballio. Dctemina a capacidade da emprcsa para 
cobrir o passivo circulante (PC) com as rubricas do ali! o circulante (AC). Valor minimo 
desejável. 2.0. 5 e o indice for igual a "I". o capital circiilante liqiiido da eniprcsa será 
igual a zero e negaii\o se o indice ror nieiior quc "I ' .  



LC = ACIPC 

Como indices auxiliares de liquidcz, costuma-se citar ainda: 
índice de liquidez seco = (AC - Estoques )I PC 

8.5.2 - índice de Liquidez Imediata ou Solvência Imediata: Serve para indicar a 
capacidade de empresa para cobrir de imediato o Passivo Circulante (PC). a curto prazo. 
com o Ativo Circulante (AC), o valor mínimo desejável é 2.0. 

IL1 (SI) = ACIPC 

8.5.3 - Capital de Giro Liquido (CGL): Da uma idéia da proporção de Ativos 
transformáveis em dinheiro. para saldar compromissos de curto prazo. 

CGL--AC - PC 
8.5.4 - Solvência Geral: Indica a capacidade da empresa para garantir o passivo total 
(PT). com o que tem. ou seja. o ativo total (AT). O valor minimo desejkvel que os 
analistas citam para este indicador. é de 2.0. 

8.5.5 - Garantia Física: Define a capacidade da empresa para garantir o passivo fixo 

(PF). a médio e longo prazo. com o ativo fixo (AF). Valor minimo desejável : 2.0. 

8.5.6- Margem Liquida ( ML): Indica a lucro atividade com relafóes as vendas. 

ML = Lucro Liauido í a ~ ó s  IR) 
Vendas 

Alkm destes existem uma série de outros indices. Para informações mais detalhadas 
podem ser consultados diferentes autores. com SANVICENTE (1987). 
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ANEXO 1 

ROTEIRO SIMPLIFICADO PARA ELABORAÇÃO DE UM DIAGNÓSTICO 

, a 
Passo 1 - determinar os coeficientes tkcnicos atuais da empresa sob .diagnóstico por 
exemplo. no caso de uma propriedade nua1 deve-se conhecer com detalhes: superficie 
total. superficie cultivada, rendimentos fisicos, histórico 
das diferentes culturas e criaçdes. Sistemas de uso dos solos e das cultwas, uso, . 
esiado(capacidade operacional) da maquiaria agricola. processos de produçâo utilizados. . 
despesas efetuadas nas diferentes atividades. situação econ6mica e financeira. entre 
outros. 
Passo 2 - quantificar os recursos disponiveis (terra, capital, trabalho e tecnologia) e os 
pmblemas4ecorrentes da sua efetiva utilização. 

Passo 3 - determinar (quantificar) as necessidades de recursos para execução das 
atividades atuais previstas. bem como as épocas críticas de ulilização e as épocas de 
folgas(quando os recursodfatores não sâo utilizados ou são apenas parcialmente 
utilizados). 

Passo 4 - identificar a potencialidade de uso de recursos potenciais e suas possiveis 
limilaçóes. 

Passo 5 - determinar a capacidade técnica. administrativa e financeira da empresa em 
estudo tendo em vista a melhoria 1105 processos de produçáo dou  a utilização de novos 
processos produtivos (ou mesmo novas atividades) 

De posse de todas estas informações, pode-se efetuar uma comparaçâo com 
ouuas empresas nuais(ou propriedades rurais) com as mesmas caractensticas que operam 
na região. Em termos de quantidade e qualidade dos recursos fisicos, humanos e 
f m c e i r o s  aplicados na(s) atividade(s). 

Todas essas etapas dizem respeito ao ambiente interno. Ou seja, estão 
relacionadas aquelas variáveis internas sobre as quais o administrador possui algum tipo 
de controle. A? executar todas estas fases, terá sido feito um 
inventário dos recursos humanos, fisicos, administrativos e econòmico-financeiro a nivel 
da unidade de produDo: deste modo será possivel conhecer qualitativamente e 
quantitativamente~o potencial dos recursos disponiveis no processo produtivo. 

O passo seguinte s e d  identificar as chamadas variáveis relacionadas as condições 
do ambiente externo da empresa (propriedade) - sobre as q u i s  o administrador não possui 
nenhum tipo de controle: precos de mercado dos insumos e produtos. politicas de crédito. 
políticas fiscais. impostos. taxas. armazenagem. transportes. rodovias. concorrentes.. 
mercados. etc. 

De posse~deste conjunto de informações. qualquer administrador terh iiiclliorcs 
condiçóes de avaliaç3o e julgamento para elaborar plaiios de trabalho. 
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POTENCIALIDADES PARA A PRODUÇÃO DE ARROZ E FEIJÃO 
NOS CERRADOS DO MEIO-NORTE 

Pedro Antônio Ames  Pereira' 
* 

No Brasil a maior parte das áreas ainda não exploradas com a@cultura encontra-se 
na Arnazonia, onde a !?agilidade do ecossistema, a falta de tecnologia apropriada aliada 
também a um gmnde apelo para a sua proteção limita a exploração daquela região. Assim, 
a exploração racional das Úitimas áreas de cerrado pode ser a grande alavanca para o 
aumento da produção agicola do Pais. 

Os cemidos do Meio-Norte se enquadram dentro desta perspectiva. No Sul do 
Maranhão e do h u i  por exemplo existem extensas áreas de cerrado, cujos solos são de 
textura, estrutura e topograiia prbpIia para a exploração agrícola teonificada. A 
proximidade do porto de São Luiz e das ferrovias Carajás e NortdSul apresenta uma 
vantagem comparativa interessante, dadas a possibilidade de menores preços de insumos e 
a iâcilidade de escoamento da produção. 

Para ma>ámizar esta vantagem é riecessário implementar o wneamento 
agroclimático para determinar, por localidade, qual é a época de plantio de menor . 
probabilidade de risco de déficit hidnco, o que constitui, nesta região o fator mais limitante 
para o aumento da produtividade de @os. 

A área plantada com a cuihira do feijão é inexpressiva no Maranhão e, no Piauí, 
ainda não existe -recomendação oficial de cultivares e a produtividade nas duas s a h  é 
muito baixa. O cuitivo começa entretanto a se intensificar na região de Umçuí, no Piauí e 
em Balsas, Samambaia e Carolina, no Maranhão, com plantios nos meses de janeiro, 
fevereiro e maio. No plantio antecipado, a mela do feijoeiro é o maior problema, porém 
resultados preiiminares indicam que o plantid direto na palhada do arroz proporciona um 
controle satisfat6rio. 

A cuihna do arroz tem uma importância econômica muito grande para os cerrados 
do Meio-Norte. O programa de melhoramento genético de aroz de terras altas da Embrapa 
d i s p ~ ~ u  uma sQie de cultivares adaptadas ás condições do Meio-Norte. Entre outras, 
citam-se as cuitivares C m t r a  e h a v e r a ,  lançadas recentemente, com tipo de grão 
e. 

' Pesquisador da EmbrapalCentro Naciond de Pesquisa de Arroz e Feij5. Caixa PostaL 179 
CEP 75375-000 - Swto Antbnio de Ooik - GO. 
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É importante ressaltar, contudo, que o potencial da o ~ c u l t u r a  na região esti 
condicionado ao sistema agrícola empregado destacando-se. 

1) wmo integrande de sistemas agrícolas não-kigados, em sistema de rotação com soja. 
Alguns problemas ainda necessitam de estudos mais aprofwidados como a dificil 
adapta* do arroz ao plantio direto e a 'alta saturação de bases desses solos 
atüíicialmente condicionada para o cultivo da soja, induzindo uma freque.ite deficiencia 
de micronutnentes. 

2) como-integrante de sistemas agrícolas irrigados. Neste caso além dos problemas 
mencionados no item anteror, ha o problema da alta fertilidade associado a 
suplementação de água que podem favorecer o acmmento  do arroz. 

3) como integrante de sistenias agropastons, objetivando a formação elou 
renovaçáolrecuperaç50 de pastagens. 

Para todos esses sistemas, há uma demanda bastante forte por cultivares de ciclo 
precoce, reduzindo os riscos de incidência de estiagens ou a liberação em menor espaço de 
tempo do sistema de inigação para o cultivo do produto subsequente. 

A Embrapa Arroz e Feijão tem certeza que, com o apoio que a Embrapa Meio- 
Norte vem proporcionando, aliado ao intenso ttabaiho colaborativo, que estas duas 
unidades desenvolvem, às demandas por tecnologias para as culturas de arroz e feijáo serão 
atendidas, permitindo o desenvolvimento de sistemas agrícolas capazes de contribuir para o 
desenvolvimento sustentado da região. 



PRODUÇÃO DE MILHO NOS CERRADOS DO MEIO-NORTE 

Antônio Fernandino Castro Bahia Filho1 

O Nordeste do Brasil sofre de um problema crbnico de déficits no abasteci- 
mento de milho. Esta situação tem se agravado com o crescimento das atividades de 
criação de frangos e com a tecnificação da pecuária leiteira. Como grande parte da 
produção regional é feita em pequenas propriedades, em sua maioria voltada para a 
subsistencia das familias. os numeros referentes á produção regional não fornecem 
um quadro realista da disponibilidade comercial deste cereal para-estas atividades 
em. franco crescimento. Por outro lado, a abertura comercial e a localização das 
unidades produtivas de aves e de leite nas proximidades do litoral favoreceram a 
importação de milho como fator de equilíbrio para o atastecimento da região. 

Até recentemente, o abastecimento do Nordeste era em grande parte oriun- 
do das lavouras comerciais do Centro-Oeste do Brasil, possibilitado pela intervenção 
governamental no mercado do milho. A retirada do governo desta atividade reduziu a 
competitividade destas regibes e as longas distancias percorridas por rodovias prati- 
camente inviabilizaram o transporte do milho do Centro oeste para o Nordeste. 

A abertura de novas áreas produtoras de soja no Oeste da Bahia e no Meio 
Norte criaram a possibilidade da produção de milho em áreas mais perto dos merca- 
dos consumidores do Nordeste. Isto porque, ao se repetir o padrao de conduçso do 
sistema produtivo de s3ja que se verifica no Centro-Oeste nestas novas regibes , 
uma parcela das áreas com esta leguminosa serão destinadas ao cultivo do milho. 
pela necessidade de rotação de culturas ou, no caso especifico do sistema de plantio 
direto. da necessidade de palhada. 

A diferença destas novas áreas de produção, em relação ao existente atual- 
mente no Nordeste, está no seu caráter eminentemente comercial, que é melhor 
condizente com as necessidades das atividades de criação animal do que a coleta de 
eventuais excedentes das lavouras de subsist8ncia. 

'Pesquisador da Embrapa Milho e Sorgo Caixa Postal 151 CEP 35701-970 Sete 
Lagoas, MG 



A análise das informaçdes estatísticas dos anos do período 1974-1996,.indi- 
ca um quadro diferenciado entre o Piauí e o Maranhão. Enquanto no caso do Piaui 
nota-se uma crescente participaçao da produção estadual de milho em relação à 
produçao do Nordeste. no caso do Maranhao este comportamento é menos acentu- 
ado. A característica que é comum aos dois Estados é a flutuação acentuada da 
produçao entre os anos. Este fato, comum em todas as regides produtivas do Nor- 
deste, prejudica considerhvelmente a instalaçso de um fluxo confiável de abasteci- 
mento de milho comercial, favorecendo a importação de outras regides ou do exteri- 
or, em função da maior wnfiabilidade do suprimento. Açdes no sentido de reduzir 
estas fortes oscilaçdes seriam essenciais para o estabelecimento de uma cadeia 
confiável de comercializaçao de milho produzido no Meio Norte para o abastecimen- 
to regional.. 

Nesta apresentação são elaboradas algumas análises sobre o wmporta- 
mento da produção de milho no Meio Norte, assim como serão apresentadas algu- 
mas informaçdes sobre o deslocamento da cultura da soja nesta região de forma que 
seja possivel uma avaliação do potencial de crescimento da produção comercial de 
milho nesta área. 



PRODUCÃO DE SOJA NOS CERRADOS DO MEIO-NORTE 

Paulo Roberto ~alerani '  
Antônio ~ a r c i a '  
Maurício ~onrrado' 

O cultivo da soja teve inicio nos cerrados do Mamhão e do Piauí na década de 70, 
nuavés de imigrantes gaúchos a procura de novas fronteiras agicolas. 

Os cemdos da grande região denominada Meio-Norte se caracterizam por 
apresentar solos ácidos e de baixa fertilidade natural (predominam Latossolo Vermelho 
Amarelo, Areias quartzosas e solos Concrecionais, com cascalho de latenta), alia 
temperatura média e alta umidade (900 mtn, de outubro a abril), porém sujeitos a 
ocorrências de veranicos (100% de probalidade de ocorrência de veranicos de 10 dias 
com temperaturas de 25 a 26 C').' 

Estima-se quc haja alguns milhões de hectares aptos para mecanização situados no 
meio norte (Tocantins, Maranhão, Piaui, Sul do Pará e Roraima), que podem ser 
bcncficiados por sistemas de transporte fluvial e ferroviário, o que concorre para redução 
dos custos e, conscquentemente, melhor preço ao produtor. 

A soja, por sua adaptabilidade e pela exigincia de uso de alta tecnologia de 
produção (operações de cultivo todas mecanizadas, uso de adubação e herbicidas, etc) 
modifica a agricultura e a economia local. Alkm disso, melhora o solo para outras 
culturas como o milho, o arroz, o algodão, como está ocorrendo em outras regiões de 
ccrrado, coniribuindo para a diversificação da agricultwa. 

As altas temperatms aliadas à alia umidade é condição favorável para ocorrência 
de doenças na soja. o que já vem ocorrendo com grande potencial de danos: doenças de 
final de ciclo, antracnose, mela e cancro (ocorrência recente), principalmente. S6 esse 
fato, isoladamente, já justifica um grande apoio a pesquisa em soja na região. Nesse 
sentido, a Embrapa Soja vem desenvolvendo várias pesquisas e apoiando outras tantas 
conduzidas pelos parceiros dessa região, com o fim de gerar tecnologias de produção de 
soja para garantir produtividade em níveis ecdhômicos nos cenados da regiao em foco. 

'~esquisador da Enibrapa/Ceniro Nacional de Pesquisa de soja. Caixa Postal 231. 
CEP 86001-970 Londrina, PR. 



H& necessidade, no entanto, de implementar mais estudos, principalmerite 
avaliando espécies para cobertura do solo na entressafra. 

Aproximadamente duas dezenas de subprojetos do Programa Sistemas de Produção 
de Grãos são executados em Londrina e aqui na regiào com o objetivo acima. Algumas 
dessas pesquisas são executadas pela Embrapa Soja, em Londrina, PR e na própria 
regiâo, e outras por parceiros do Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária (CPAFs, 
Unitins~Ruraltins,TO, Embrapa Meio Norte e Embrapa Amazônia Oriental). 
' Resultados de avaliaçâo de cultivares realizadas em To.cantins, no Sul do Pará, no 
Piaui e em Roraima mostram que a região tem potencial para produzir soja com alta 
produtividade: 2500-3500 kgha. A expansão da soja nessa região deve ser acompanhada 
atentamente pelos órgâos de pesquisa e assistência técnica, pois é esperado que novos 
problemas devem aparecer, principalmente de ordem fitossanitkia, devido As condiçdes 
climáticas regionais caracterizadas por altas temperatura e umidade. 

Os uabalhos iniciais de difusão da saja na região (MA e PI) foram realizados 
atiavés de programa conjunto entre Embrapa Soja, EMAPA e com suporte financeiro do 
BNB. Os trabalhos de pesquisa de avaliação de materiais genéticos foram realizados no 
Campo Experimental da ex-UEPAE de Teresina, atualmente Embrapa Meio-Norte. Estes 
tiabalhos constaram basicamente de campos de demonstração e de treinamentos técnicos 
A assistência técnica e extensão mal (EMATER). 

A panir de 1991, a produção de grãos foi impulsionada pela &ação do Corredor 
de Exportação None, um programa de parceria da Companhia Vale do Rio Doce, 
Embrapa Soja, Banco do Brasil e Secretaria de Desenvolvimento Regional, que 
proporcionou o retorno de crédito agrícola de investimento c custeio de safra, e 
comercialização a preços de mercado mundial de soja. 

Balsas, no sul do Maranhão, tomou-se o centro de referência para esta região de 
produção, estando situada a 400 km de Imperairiz e 790 km de Sâo Luis, com população 
de cerca de 45.000 habitantes. 

Outia cidade com potencial de se tornar centro de referência é Paragominas, no 
Pará, situada a 12 km da rodovia Belém-Bnsilia. a 210 km da Ferro~ia de Carajás (em 
Açailândia, MA) e a 300 km de Belém, PA. 



Infra-estrutura de transporte 

Roteiro Transpone Tipo de Estrada Frete (R$/t) 1 
FazendaBalsas (50km) Rodoviário Cascalho 06,OO 
Fazenda/Balsas (120km) Rodoviário Cascalho 11,00 
Fazenda/Balsas (220km) Rodovifio Cascalho 17.00 
BalsasIImperatriz (385km) Rodoviário Asfalto l2,00 
ImperatrizISão Luis (600km) Ferroviário Bitola larga 10.75 
São LuislRoterdã Marítimo 27,70* 
* Inclu>o despesas portuárias 

Insumos 

Fertilizantes -duas misturadoras em São Luis e uma em Imperatriz 
Caichio - duas usinas em Balsas e uma em Alto Parnaiba (calcitico, dolomitico e 
magnesiano) 
Agroquimicos - 11 revendas em Balsas 
Cooperativas -duas em Balsas (Comival e Batavo Nordeste) 

Comercializaçáo da Soja: 

Quatro compradoras em Balsas e uma em Teresina 

Histórico de preço da soja no Maranháo: 

Ano Preço (R$/sc 60 kg) Preço (R$/t) 
1992 9,75 162,50 
1993 10.50 175,OO 
1994 11,30 188,32 
1995 10.20 170,OO 
1996 14.70 244.99 
1997 14,80 246,65 

Obs: Preços mkdios praticados no mês de maio. 
Fonte: Ceval, Cargill e Buriti Brasil -Balsas, MA 

Solos 

A regiào de produção do Corredor de Exportação Norte abrange o sul do 
Maranhão, sudoeste do Piaui, nordeste do Tocantins e Pará, representando 



aoroximadamente 6 milhaes de hectares agriculturáveis, localizados entre as latitudes 3' e 
g0 Sul. 

- 

No Maranhâo, Piaui, Tocantins e sul do Pará, predominam áreas de c k d o ,  com 
vegetação leve, em dois gradientes de altitude, respectivamente 300 a 400m e 500 a 
600111, prevalecendo latossolos com teores médios de argila em tomo de 30% e baixos 
indices de fertilidade. 

No Pará, as regióes de Paragominas e SantarBm predominam solos iie mata 
amazônica, com vegetação densa, ou áreas que já foram desmatadas, onde, ahialmente, a 
maioria delas está com pastagem degradada. Prevalecem latossolos com teores mkdios 
de argila de cerca de 50% , baixa presença de alumínio e indices de fertilidade mais 
elevados que os solos de cerrado. 

Área plantada, produção e produtividade da soja na regiao do Corredor de 
Exportação Norte. 

Estado Área Produçáo Produtividade Area Produçáo Produtividade 

(ha) (t) Oia) (t) O<g/ha) 

MA (s) 126.000 264.600 2.100 140.000 294.000 2.100 
PI (SW) 15.000 28.980 1.932 15.000 31.500 2.100 
TO (P.Afonso) 16.640 19.951 1.199 18.000 37.800 2.100 
P A 630 1.291 2.050 2.000 4.200 2.100 
Total 158.270 314.822 ------- 175.000 367.500 - 
* Safra 97/98 - estimativa 
Fonte: IBGE e assistência témica locais. 

Principais problemas da Cultura na Safra 1996197 

1. Má distribui@o das chuvas 
2. Alto custo de produçáo (R$ 300,OOha - item mais oneroso: fertilizantes) 
3. Falta de linha de crédito acessível para investimento 
4. Diminuição do nivel tecnológico devido a escassez de recursos para custeio 
5. Falta de semente de cultivares produtivas e com resistência ao cancro da liaste 
6. Má conservação das estradas vicinais 
7. Desbalanço nutricional (Cdncia  de S, Cu, B. e Mg) 



Principais vantagens: 

1 Logística de transpone eficiente 

2. Média de preço da soja em alta (R$ 14,80/saca de 60 kg) 

3. Pesquisa Agricola em Expansão 

Perspectivas futuras 

1. Instalação de uma indúsfria em São Luis, MA, com capacidade de esmagamento de 
600.000 tlano 

2. Instalação de indústria em Balsas, MA, com capacidade de esmagamento de 100.000 
tlano (projeto SUDENEIOLFIBA) 

3. Previsão de consirução do trecho da ferrovia Norte-Sul ligando Imperatriz, MA a 
Estreito, MA atk 1998 

4. Fkvisão de consiru@o de uma ramal ferroviário ligando Estreito, MA a Balsas, MA 
aos próximos 5 anos 

5. Asfaltamento da rodovia BR 230 (Balsas, MA até Flonano, PI) e da rodovia MA 006 
(Balsas, MA ate Tasso Fragoso, MA) 

6.  Lançamento de duas cultivares de soja em 1997 e trés eni 1998, com resistência ao 
cancro da haste e alto potencial de produtividade 

7. Ampliação dos trabaihos de pesquisa agrícola ein função do convênio entre a 
Embrapa e a FAPCEN 



AGRICULTURA E IMPACTO AMBIENTAL 

Clayion campanhola1 
Alfredo José Barreto ~ u i z '  

Geraldo Stachetti ~ o d r i ~ u e s '  

A agricultura. associada ao processo de  urbanizaçáo, tem sido apontada como uma 
das principais: atividades produtivas responsáveis pela degradação do meio ambiente, 
principalmente devido a grande estensio de terra envolvida. 

Com a intensificaçào. a agricultura tomou-se dependente de  insumos externos que 
consistem da utilizagáo de  senientes dc variedades nlelhoradas, da rnecanizagão, d e  
fertilizantes e a e  agrotóxicos. com o objetivo de  aumentar a produtividade. Os insumos 
quimicos e mecânicos têm causado inipactos negativos nos diferentes compartimentos dos 
ecossistemas, representados por erosão e compactação dos solos. contaminação de  águas 
superficiais e subterrâneas. residuos quiniicos nos solos. efeitos nos organisnios edáficos e 
aquáticos. danos a saúde humana. cnue ociiros. 

Com a crescente imponincia dos movimentos sociais inspirados no paradigma 
ambientalista. nos paises industrializados tcin havido lima niaior preociipação com a 
melhoria da qualidade ambienta1 e dos padròcs de produção. com conseqüente procura 
por práticas favoráveis no que se refere a relação agricultura c iiicio ambiente. Entre essas 
práticas tem-se destacado o mane,io dos sistcnias de  prodiigáo e a integração de  sistemas. 

No Brasil. embora essa icndencia seja mais iiicipieiite. tem havido crescente 
interesse por práticas produtivas que n5o dcgradciir o meio ainbiciite. Isso devido a 
possibilidade de  exclusão dos produtos brasileiros do iilcrcado cxtcnio. por barreiras náo 
alfandegárias refercntcs à prodiição sem dcgr:idac,io ainbicnial. É o caso. por exemplo. 

I Chefe Gcral. Pcsquisador 111. Embrapa Mcio Anibiciiic. Rod. C:iriipinas/hlogi Mirini. kin 
127.5. Caixa Postal 60. CEP 13.820-000. Jagiiariha. SP. 

-Pesquisador 11. EnlbnpdCNPMA. Rod. Caiiipinas/Mogi Mirini. kin 127.5. Caisa Postal 
69. CEP 13X20-000. Jagwriunn. SP. 

1 Pesquisador 111. EmbrapaICNPhlA. Rod. CanipinasJMogi Miriiii. kiii 127.5. Cais;i Postal 
69. CEP 13.820-000. lag~?riun;i. SP. 



do setor de papel e celulose que teve que se organizar para obter a certificação ambienial 
de seus produtos para continuarem competindo em igualdade de condições no mercado 
internacional. A tendência é que as importações demandem produtos de alta qualidade, 
livres de agrotóuicos e produzidos sob condições consideradas pela opinião pública 
internacional como socialmente aceitáveis. O mercado interno será menos euigente, mas 
os padrões seráo superiores aos atuais. 

As normas ISO 14000. que tratam da gestão da qualidade ambiental, estão sendo 
desenvolvidas com o objetivo de padronizar a certificação de qualidade ambiental, através 
de "selos verdes", uma vez que diferentes mecanismos de certificação começaram a ser 
utilizados pelos países. Essas normas visaram então disciplinar e sistematizar a adoção 
dos selos anibientais. Em um sistema de economia globalirada. essa sistematização 
confere as empresas transnacionais maior competitividade nos diferentes mercados, ao 
mesmo tempo em que restringe o mercado para os produtos dos países do terceiro riiundo. 

IMPACTO AMBIENTAL DA AGRICULTURA 

Toda atividade agrícola se desenvolve em áreas que originalniente eram pane de 
um ecossistema natural. Com a introdução das atiyidades produtivas agrícolas, panes do 
ewssistema passam a funcionar como agroecossistemas, que são uma fração do 
ecossistema que tem seus ciclos biogeoquimicos intencionalmente alterados pelo homem, 
com o objetivo de aumentar a produtividade de alguns organismos nativos ou possibilitar 
a produção de organismos esógenas. O agroewssistema e o ambiente circundante estão 
continuamente trocando matéria, energia, informação e vida. nas suas diversas formas; 6 o 
balanço destas trocas que determina o tipo e o grau dos impactos ambientais decorrentes. 

Como o homem age exatamente sobre os mecanismos internos do agroecossistema 
ao praticar a agicultura, 6 o processo produtivo escolhido que vai determinar as relaçdes 
de troca w m  o meio ambiente. E esta relação assume caractensticas positivas ou 
negativas, dependendo do modelo produtivo. Um fator determinante nesse processo é o 
comportamento e necessidades dos agricultores frente às tecnologias disponíveis e as 
interferências conjunturais decorrentes da estrutura agária e de políticas agrícolas. Por 
exemplo, um modelo que utilize o liso orgânico urbano como fonte de nutrientes para as 
plantas cultivadas estará causando um impacto ambiental positivo. devido a reciclagem de 
nutrientes e ao enriquecimento do solo. Por outro lado, uni modelo fonemente calcado no 
uso de aptóxicos,  com potencial de contaminação de água subterrânea, causará um 

I 
impacto negativo no meio ambiente. 

Uma caractenstica da atividade agrícola que e importante ressaltar é que, ao 
funcionar em desequilíbrio, um agroecossistema tende a perder a capacidade produtiva. 
Como exemplo, pode-se citar o caso de um sistema produtivo onde, através da saida de 
@os. a esponação de um determinado niilricnte scja superior a quantidade reposta pelos 



fcnilizantcs utilizados. Neste caso. após uni certo penodo, haverá um desbalanço 
i~iitricional no solo qiic limitará a produtividadc das plantas. 

Oiilro fato a dcstacar é que os componentes de urn agroecossistema são 
iniimanicntc relacionados e as rclacões enlre eles são altamente complexas. conferindo 
iiin elevado potencial dcsequilibradoras allcraqões introduzidas pelo homem. Sabendo-se 
da dimensão da área ocupada pelas atividades agrícolas, fica claro o seu potencial de 
impacto atiibicntal 

A demanda por alimentos. fibras, celulose e ouuas matérias-primas de origem 
agrícola. ainda é crcscente no pais e deverá nianter esta tendência no médio prazo. Há 
apenas duas formas básicas de aumento da oferta intcma de produtos agrícolas, 
cxcetuando a imponaçso: aumento da produtividade ou aumento da área plantada. 

Estas duas fomias de alimentar a produção agrícola causam impactos no meio 
ambicntc. A seguir. scrSo apresentados alguns dos impactos negativos potenciais desta 
atividade liumana. 

Impacto Ambienta1 da Agricultura 

Demanda crescente por alimentos, fibras, 
celulose e outras matérias primas 

I 
I 

I Iiisinimcnios dc Poliiica Agrícola 1 
I 
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Areas já 
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I 

Aunicnto da SubstiNiçrlo dos 
produli\>idade ecossistemas naturais 

pelos agmecossistemas 
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Novas Áreas 
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Se o objetivo final é uma agricultura sustentável, há que se avaliar os diferentes 
sistemas de produçáo e proceder a sua reconversâo, onde necessário, respeitadas as 
peculiaridades locais tanto do ambiente fisico como dos produtores. Segundo Veiga 
(1994). uma agricultura siisteniável deve garantir: a) a manutenção a longo prazo d o r  
recursos naturais e da produtividade agrícola; b) o mínimo de impactos adversos ao 
ambiente; c) retornos adequados aos produtores; d) otimizaçáo da produção com um 
minimo de insumos externos; d) satisfaçáo das necessidades iiumanas de alimentos e 
renda; e e) atendimento das necessidades sociais das familias e das comunidades mais .  

Existe uma enorme gama de impactos negativos potenciais da agricultura sobre o 
meio ambiente. O problema que se apresenta é como dar valor a estes impactos; ou seja, 
como quantificar economican~ente os prejuizos ambieniais da atividade agrícola.. 

Pode-se adotar um enfoque simplificador e quantificar o prejuízo de acordo com o 
valor que o bem perdido ou deteriorado tem para o agroecossistema. Neste caso, por 
exemplo, o custo da erosáo seria dado pelo valor dos nutrientes contidos no solo que foi 
perdido, ou, em casos mais graves onde a área toma-se inapta para a agicultura, o custo 6 
obtido pelo preço de mercado da área de terra afetada. Mas, mesmo com esta abordagem 
extremamente limitada, ainda restam impactos que não se pode avaliar, principalmente 
aqueles ligados a biodiversidade e a saúde humana, pois não se pode dar valor ao dano 
causado pelo nascimento de crianças deficientes devido a coniaminaçáo dos pais por 
agrotóxicos, ou dar valor a uma espécie vegetal endêmica que foi extinta antes mesmo de 
ser descrita e estudada. 

E, se a intenção for a de dar um enfoque mais global, descrevendo todas as 
conseqüências de um determinado impacto e a s  suas interações no meio ambiente, ai 
enlão as dificuldades se multiplicam, pois os sistemas biol6giws envolvidos são 
extrememente complexos e dinâmicos, e ainda existem muiias lacunas no conhecimento a 
respeito do seu funcionamento. 

Apesar de todas estas dificuldades, algumas tentativas têm Sido feitas, com 
objetivos bem especificos: é o caso do trabalho de Marques (1995), que calculou o valor 
econômico do dano ambienta1 causado pelo processo de erosão-sedimentaçáo do solo, 
tendo por base seus efeitos no sistema de geração de energia elétrica. A análise dos dados 
revelou que a quantidade de sólidos em siispensão transportados anualn~ente pelo no  
Sapucai é de aproximadamente 180.000 m3, e que isto causa impactos no sistema que vão 
desde a redução na capacidade de armazenamento de água dos reservatórios, até o 
aumento nas atividades de manutenção e a rcduçâo do número de dias de operação das 
usinas, causando danos económicos que podem assumir um valor máximo de 





profundamente interesses alheios ou não ao projeto. Em essência, o que se necessita nâo é 
mais teoria ou método, mas a aplicação do existente a problemas concretos. Não há que 
se preocupar em fornecer números precisos a partir de AIAS, mas indicar tendências e 
magnitudes. Bom senso, exercitado da maneira sistemática provida pelos métodos 
disponíveis de AIA, é hoje o melhor aporte para tomadas de decisão relativas ao manejo 
ambienta1 das inovações tecnológicas (Lutz, 1994). 

Perseguindo a postura e os preceitos recomendados para a execuçáo de uma AIA, e 
empregando procedimentos padronizados e testados disponiveis na literatura, é possivel 
ao pesquisador (ou normalmente ao grupo de pesquisa) formular o problema, definir um 
protocolo de avaliação e executar a AIA. No próximo segmento são descritas as principais 
linhas metodológicas consagradas pelo uso nas mais várias situações, ao redor do mundo. 
A adaptação dessas linhas metodológicas através de protocolos de avaliaçáo aplicaveis a 
siiuações específicas é o ponto de partida para qualquer procedimento de AIA, e será 
contemplada nos comentários que acompanham a descriçáo das correntes metodológicas. 

Independente do método adotado, as AIAS se referem basicamente a identificaGo 
e avaliação das conseqüências ambientais de projetos, planos, programas e politicas, 
buscando que a "melhor alternativa" para desenvolvimento seja selecionada (Bisset, 
1987). Há seis linhas metodológicas nas quais se inserem os diferentes métodos de AIA, 
quais sejam: a) métodos ad hoc, b) listas de controle, incluindo questionArios 
("checklists"); c) sobreposição de mapas ("overlay mapping"); d) redes de interação, 
incluindo mairizes ("networks"); e) diagramas de sistemas ("systems diagrams"); e f )  
simulagio em modelos ("simulation modelling") (SURHEMA-GTZ.. 1992: Bisset, 1987; 
Bolea, 1980; Pinheiro, 1990; PADC Environmeutal Impact Assessment and Planning 
Unit, 1983). 

PERSPECTIVAS DE FUTURO 

Atravbs do método Delphi foram realizadas duas rodadas de consulta a 
especialistas de várias áreas de ocupaçdes ligadas às questões ambientais, com o objetivo 
de discutir e apmfundar a temática de impacto agroambiental focalizada no ano 2005 
( Q u i i o  et al, 1997). A segunda rodada deu ênfase a consideração dos resultados da 
primeira e ao aprofundamento dos pontos obscuros e controversos. O escopo do estudo 
abrangeu outros aspectos do relacionamento entre o futuro, a agricultura e o meio 
ambiente no Brasil, mas a seguir serão examinados apenas os aspectos referentes ao 
impacto agroambiental e a repercussão na agenda da pesquisa agropecuária brnsileira e 
em suas perspectivas tecnológicas. 



No que se refere h agenda de pesquisa agropecuária brasileira, o estudo mostrou 
que os maiores avanços em conhecimentos basicos são previstos nas áreas de: 

inshumental para quantificaçâo de pdme t ro s  ambientais; 
modelagem de agroecossisteinas; 
adapta~âo e desenvolvimento metodológico; 
dinâmica de comunidades miota); 
tratamento e processamento digital de imagens. 
fluxos energéticos. 

Quanto aos conhecimentos aplicados, os maiores avanços até 2005 são esperados 
nas áreas de: 

proteção da qualidade dos recursos naturais, tais como solo, água superficial e 
subterrânea e atmosfera; 
modelos preditivos de analise de risco de impactos negalivos de tecnologias 
utilizadas para a produção agropecuána sobre os recursos solo/água/atmosfera; 
desenvolvimento de indicadores de sustentabilidade visando ao estabelecimento 
de metas e ao suponc de politicas públicas; 
análise sócio-econômica dos impactos positivos resultantes da adoção de novas 
tecnologias de produção agropecuána; 
monitoramento da biodiversidade dos agroecossistemas e efeitos de atividades 
agropecuárias na biodiversidade em geral; 
utilização de subprodutos industriais e agro-industriais em atividades de 
produção agropecuária. 

Fomm também citadas as seguintes tecnologias tradicionais que merccem ser 
resgatadas no sentido de diminuir os impactos negativos das tecnologias hoje dominantes: 

recados em áreas caboucadas para minimizar o uso dc biocidas cm solos 
disuóficos; 
uso de especies nativas: 
técnicas de "coivara-pousio"; 
tkcnicas de adubação orgánica: 
uso de animais de tração: 
tecnologias esuativisias em geral: 
especialmente as que podem evidenciar utilidade para diruinuiqâo do uso de 
agrotóxicos; 
que aliviem o produtor da dcpcndincia dos preços: 
que contribuam para a melhona da consc~ação  do solo: 
que sirvam como alternativas de agricultura sustentável 





A precocidade de acabamento tambkm apresenta resuitados positivos para aieficiência 
sócio-econômica do sistema de produção como pode ser observado pelos resuitados de 
Euclides Filho & Cezar (1995). Estes autores observaram incrementos da ordem de 25% no 
desfmte quando os animais eram abatidos aos 26 meses de idade comparanqse com o sistema 
tradicional de abate nos 42 meses. Para equivalente carcaw a superioridade do abate aos 26 
meses foi de aproximadamente 29%. 1 

Quanto às pastagens será necessário o desenvolvimento de'fonageiras de melhor 
qualidade que possam proporcionar um melhor desempenho animal tanto nos períodos de 
crescimento quanto na seca. Ênfase especial deve ser dada para a me lho^ da produção no 
período de águas, quando as condições de produção são mais favoráveis, d&a forma, pode-se 
melhorar o desempenho animal, já que as pastagens tropicais disponíveis na atualidade não 
atendem o potencial genético de ganho dos animais. No período seca as necessidades 
nutricionais de algumas categorias animais deverão ser atendidas utihndo-se alguma 
alternativa de suplementação alimentar, uma vez que nessa época as fonagens nâo suprem as 
necessidades dos animais. Em qualquer situação, no entanto, o mancjo das águas saá o 
determinante no sucesso ou hacasso na estação seca seguinte. É de fundamental irnpoitância 
que o melhoramento genéticn de plantas fonageiras passe a atuar mais insistentemente na 
busca de leguminosas para melhoria da dieta animal, e principalmente, para a fixa* biológica 
de nitrogênio. A fixação biológica de N é importante na sustentabilidade dos sistemas de 
prodúção e reduçáo dos possíveis danos ambientais pelo uso inadequado de fettilizantes 
nitrogenados, aliado ao fato de esses serem produzidos a partir de pea6leo que tenderá a 
escassear no futum. 

- Melhorar as tfcnicas de manejo e utilização de pastagem bem como determinar para 
as pais diversas condições, ~ v e i s  mínimos e ótimos de adubaflo de manutenção de pastagens; 

-Aperfeiçoar as técnicas de suplementaçáo nos paiodos críticos, bem como as técnicas 
de coníinqento. Dentro desse segnento é relevante o desenvolvimento de novas cultivares de 
fomgeiras anuais, especialmente milheto e aveia, mais adaptadas aos Cenados. Além disso, 6 
importante desenvolver técnicas de cultivo visando reduzir os custos de produção de volumosos 
e !$aos para a suplementação. Atenção especial deve ser dada a produção de milheto e sorgo 
(granifero e forrageiro) para cultivo em sucessão à soja nas regiões agrícolas; 

- Estudos mais amplos de integração agrinilhua e pecuária, já que a produção conjunta 
de grãos e bovinos tem-se mosimdo muito pmmissoia especialmente nos Cenados e na regiáo 
Sul; 

- Ampliar as atividades de difusâo de tecnologia e principalmente a valida@o de 
resultados. com ênfasc especial na avaliaçáo dos efeitos das novas tecnologias dentro 'dos 
sistemas de produção. 
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Os sistenus de aiaçâo de modo geral são extensivos conduzidos em pastagens nativas 
associadas a pastagens cultivadas, ou somente em pamgens cultivadas. 

Nos anos mais recentes vem aumentando o interesse em sistemas de cria@o mais 
intensivos, com suplementaçâo a pasto, semiconfiiento ou tem-@o de animais ein 
conf i ien to .  

No Brasil, as pastagens nativas ainda ocupam cerca de 50% das áreas de pastagens e a o  
ainda uma das mais imporiantes fontes de alimentos para os rebanhos de bovinos, ovinos, 
c a p ~ o s  e cqüídcos, como pode ser visto na Tabela 1. 

TABELA 1 - Area de pastagens cultivadas e total (cultivada +nativa) em 1970 e 1985, e 
ultivadas em 1995 (estimativa), nas diferentes regiões do Brasil em 1.000 ha 

1970 1985 1995 

Regides Cultivada Total Cultivada Total Cultivada 

Norte 638 4.428 9.122 20.877 20.000 

Nordcste 5.751 27.875 11.866 35.149 14.000 

Sudeste 10.663 41.739 16.723 42.487 20.000 

Sul 3.637 21.613 6.142 21.433 8.000 

Centro-Oeste 9.073 55.483 30.252 59.244 43.000 

Brasil 29.762 154.138 74.105 179.190 105.000 
Fonte: IBGE e Outras 

As pastagens cultivadas vêm ocupando área cada vez maior, passando de cera  de 30 
milh6cs de ha, em 1970. pan estimados atuais 105 millides, o que representa incremento de 
área igual a 250% em 25 anos. 

O crcscinicnto das áreas de pastagens cultivadas resultou, principalmente, da 
valorizaçâo da tena. dos créditos especiais na década de 70 e da necessidade de aumeniar a 
produtividade da p a u i a  brasileira. Para isto timbem foi importante a obtenção de cultivares 
mais adaplldas como a B. decun~beizs, B. humidicola, A. go.vanus, B. brizantha e as novas 
cultivares de P. it~axi~~iuirr, bem como o desenvolvimento de novas tenllcas de produ@o de 
sementes e de plantio de pastagcris. Tudo isso tem favorecido a subSitui@o de áreas de 
C m d o s  e florestas por pastagens. 

Essas pastagens comportam hoje uni rebanho de cerca de 160.000 milhdes de bovinos 
distribuídos em todas as regidcs do país. O crescimento do rebanho acompanhou o crescimento 
&?s h ? s  dc pastagens ciiltivadas como pode ser visto na coniparação dos dados das Tabelas 1 



e 2. Na década de 70 o rebanho nacional cresceu 5% ao ano com um crescimento expressivo 
nas áreas de pastagens cultivadas Isso foi mais marcante nas regiões Norte e Caiim-Oeste que 
sâo as mais recentes fronteiras agn'colas. Essa tendência se manteve na década de 80 e inicio 
dos anos 90 na região Norte, e de forma menos intensa na região Cenao-Oeste. A tendência 
atual do rebanho 6 a estabilização, sendo tambkm essa a expectativa para a área de pastagens, 
que pode, no máximo, apresentar taxas pequenas de crescimento. 

TABELA 2 -Taxa anual de crescimento (%) do rebanho bovino e efetivo ahial (em 1.000 
cabeças) nas cinco grandes iogi&s geogr;lficas e no Brasil 

Regides Taxa anual de crescimento Efetivo do % do 
70180 80190 90195 rebanho rebanho 

Norte 13.3 12,5 9,3 19.529 12.3 
Nordeste 5,6 2 2  -3,l 22.142 13,9 

Sudeste 3.0 4.3 0,o 36.289 22,s 

Sul 2,9 0,3 1,1 26.692 16,7 

Centro-Oeste 9,3 5,1 4 2  54.609 34,3 

Brasil 5.0 2,s 1,6 159.261 100 
Fonte: IBGE (1995). 

A menor taxa de crescimento do rebanho nos Úitimos anos nos Cenados pode ser 
ehylicada por uma redução na capacidade de suporte das pastagens implantadas nas décadas de 
70 e 80 como conseqüência da degradação das mesmas o m m h  principalmente, pela n%o 
reposição de.nuúientes no solo. Por oubo lado, em muim regides e propriedades tem havido 
um crescimento e.xpressivo em produtividade compensando dessa forma o baixo crescimento 
numérico do rebanho. Essas áreas de pmagens, alem dos bovinos, compoitam ainda cerca de 
1.500.000 bubalinos. 9 600.000 equideos, 18.000.000 de ovinos e 10.600.000 caprinos (BGE, 
1993). 

Além do crescimento dos rebanhos 6 necessário considerar um aumento na taxa de 
abate que passou de cerca de 12% na decada de 70, para cerca de 17% na atualidade. Também 
Iiouve uma meihoria nos índices de natalidade e redução na idade de abate. A produ@o de 
carne bovina passou de 2.100.000 t em 1977 para 5.700.000 tem 19%. 

E importante ressaltar o baixo custo de produção de carne bovina no Brasil de US$1,00 
a US$1.35 por kg contia US$2,00 e US$3,00 nos EUA e Eumpa, respectivamente. O maior 
custo de produção da carne bovina dos Cerrados e brasileira deve-se principalmente ao fato de 



ela ser, basicamente, produzida a pasto, com alguma suplementação alimentar, principalmente 
mineral e, em menor propor@o, o uso de forragem conservada ou outros alimentos. 

Podese considerar que a quase totalidade dos animais de corte tem como único 
alimento o pasto. Somente nos wníimentos é fornecida uma quantidade apreciável de 
conmhados. Mesmo nesses, grande parte do volumoso é constituído de forrageiras cortadas e 
fornecidas no cocho. Cabe ressaltar que o número de bovinos coníiidos no Brasil tem variado 
de 700.000 a 1.400.000 por ano, representando 5% do abate total de bovinos. Além disso, é 
imporiante salientar que os bovinos terminados em c o n í i i e n t o  são criados e recriados a 
pasto a16 atingirem 350 a 380 kg de peso vivo permanecendo no confnamento de 100 a 120 
dias. Isto implica em que 70 a 80%do ganho de peso vivo destes animais é obtido a pasto. 

O rebanho bovino alem da produção de carne propicia, na aiuaii&de, produção de leite 
da ordem de 20 biMes de litros por ano, pois, cerca de 8,5% do rebanho são vacas submetidas 
a ordenhas Esses animais podem ser vacas de corte, de duplo propósito ou especializadas na 
produção de leite. Cabe ressaltar que grande proporção do leite produzido é a pasto, pois o 
conmtmdo somente é fornecido aos animais de produções superiores a 8 Ihacaldia. como 
complemento da pastagem. 

O rebanho bovino brasileiro, que na atualidade tem'um efetivo de cerca de 160 milhòes 
de cabeças, é o segundo rebanho do mundo, inferior apenas ao rebanho da hdia. Esse efcli\~o. 
que representa cerca de 60% do'rebanho sul-americano e 15% do rcbanho mundial. erii lermos 
de produção de carcaqi representa somente 52% da prodl~çã0 sul-americana e I I% da 
produ@o mundial, como pode servisto na Tabela 3. 



TABELA 3 - Efetivo bovino, taxa de abate, pmduçlio de carcaça e consume per capita tle 
carne bovina, do Brasil e principais ~iaises e regiões ~imtlutoras no munclo 
1995. 

País! Rebanho Abate Tasa de Produ~no Consumo per 
Região 1.000 cab. 1.000 cab. Abate (%) 1.000 1 kg/pè?g83/ano 

Brasil - 159.261 27.000 17 5.100 38 
Argentina 54.207 12.300 23 2.600 60 

Uni@ 10.512 1.506 16 370 
America do Sul 257.150 18.195 20 9.972 
EUA 102.755 37.219 36 1 1.585 15 
@ , c a  do Ngte  145.795. 48.992 34 11.363 
Ausndlia 

Oceania 
Franca 
União Europkia 
íniia 

China 
Ásia 
Fed. Russa 

Mundo 1.057.609 226.520 22 18.371 
Fonte: DBO-RmI(1997) e ANUALPEC 97 (1997) 

A análise desses dados possibilita concluir que a p e d r i a  dc corte no Brasil. 
comparando-se com oulros países produtores tradicionias como Argentina Austrália c EUA. 
deixa muito a descjár em termos de prodiiçào e prodoti\.idade. Ainda existe um potencial para 
o m i m e n t o  físico do rebanho. espccidiiiente nos Estados de Mato Grosso , Tocantins. Pará, 
Maranhão, Piaui e Amazonas. mas o grande potencial para aumento de produ@o encontm-se 
no aumento em produtividade que poderá ser indwida por ganhos tecnologicos. 

3 - PRODUÇAO ANIMAL Ehl PASTAGEM 

As pastagens. e rebanhos com mancjo adequado. podem possibilitar bons indices de 
produtividade nas fases de aia. rema e engorda na maioria das regidcs do Bmil. Nesses 
sistemas de aia@o as pastagens são utili~adas de di\ersas formas em fun& dos renusos 



forrageiros esistent~%. Podeni ser somente pastagens nativas. nativas associadas a cultivadas, ou 
someiite cultivadas, ou qualquer sistema desses associado a suplementago com pastagens 
naiiimis. à supiemcntação coni conccnirados ou ainda. a terminação dos animais em 
coiifinamento. 

Urii dos principais problenias na produtividade das pastagens é a ausência ou o uso 
inadequado de adubação de manutenção. Isso multa eni queda acentuada na capacidade de 
nipoile e no ganho animal após tris o11 quatro anos de utilizago. Em B. brizanlha w. 
M a ~ i d u ,  irnplaniada em Iatossolo vcrmelho-escuro fase Cerrados, sem adubago de plantio e 
maiiutenção, Bianchii (1991) obteve ganlio m6dio de 389 kg/ha de peso vivo nos dois 
primeiros anos, já no quinto e sex?o anos esse ganho se reduziu para 237 k g b ,  com IotaçAo 
ni6dia dc 2.4 aninmis de sobreaiio por ha. Além da queda no ganho por área o ganho por 
niiiiiial caiu de 378 &/dia parna 240 danldia. 

Mesnio pastagens adubadas no plantio ou recuperadas via adubação podem apresentar 
q u d i  acciitimda dc produção. cm função das condições locus. das fonageiras usadas e dos 
iiiveis de zidubação aplicados. Aiialisando-se os dados da Tabela 4 pode-se veriiicar que melhor 
iiível dc adobago nna recupmq30 da pastagcm resultou eni maiores taxas de lotação e ganho 
por aniin:il c por área nas ciiico grniiiineas cstuhdas nas áreas de Cerrados. 

I 
TABELA 4 - Médias de ganhos de peso por animal (g/nov.ldia) e por área (kghr) e carga 

animid (no de no3:lha) em três cultivares de i? maximum (Coloniáo, Tobiatá 
e Tunrhia),  11. hriuiníhu cv. Marandu e 11. decumbens cv. Basilivk, de 
uç~irdo com os níveis de fertilkaçiio (média de três anos). 

Nivcl I Nivel 2 

Graiiiiiicns Lol:iq50 Ganho aninial Lotação Ganho animal 
i o i a  g/nov/dia k@iu/:ino iio\./iia g/nov/dia kghalano 

Coloiii.io I :84 3 70 270 2.13 360 320 

Tobi;ii:i 2.93 340 -120 .3.30 435 630 

T:iii~iiii;i 2.99 430 490 3.61 515 660 

M:iniiidu 2.07 i 4 0  -100 3.63 435 600 

B. : . ,ibilisk 2.XX i 3 0  3x0 3,60 420 600 

*Novilho dc 20o kg dc pcso vi\ o. 
Ni\.cl I = 1.5 t dc c:il~irio doloinilico e 4OU 61 fórmula 0-16-18/ha 
Ni\ cl 2 =.;.ti I dc ailc:ino dolo~iiitico e XOO 61 fórmiiki 0-16-IXIha. 
Foriic: Eiiclidcs ( l!)')6). 



É inipomiite ressailar que antes da recuperdção o ganho inédio nessas pastagens era 
apro>iima&unente de 300 kgkdano. houve portanto aiunento de 13% no @o no nivel 1, e de 
120% no ~ v e l  2. Todavia em ambos os  niveis houve queda aceiituada de produção do 
~rimeim para o tercciro anos lia média das cinco culti\,ares. como pode ser visto na Fig. I .  A 
Kdução no ganho de peso vivo foi de 20% no nivel mais baixo e de 33% no N\,el mais 
elevado. É importante verifica. todavia, que a adubaç-ão mais elevada, após &s anos resultou 
em produ@ superior no nivel I. no primeiro ano. Essa Kduçào no ganho 'animal pode t a  sido 
acentuada devido a ausência de adubaç-ão nitrogenada. 

Anos 

FIG. 1 - Media dos pesos vivos (PV) kghalann em pastagens de P. marimum (cvs 
Coloniáo, Tobiatã e Tmânia) ,  R. dt?cumhens e briz<uilha renovadas com 
dois niveis de fertilizaqão (NFl e NF2). durante três anos nos Cerrados 
(Euclides et al., 1997). 

A adubação Nmgenada. alem de tcr efeito residual m o .  apreseno pouco efeito 
acumulativo ao longo do tempo Isso aliado ao m o  elevado linuta que sua utilizam s j a  
generaiilada. Por' essa m o .  em sistemas de produção menos intensivos a utilização de 
leguminosas quer scja como a>mponen!e da dieta quer stja como fiudora de N. pode ser 
vantajosa d&e qiie a correção e adubafio de estabelecimento e de manutenção sejam 
adequadas. 



Na Tabela 5 pode servisto que mesmo uma pequena adubação de manutenção de P e K 
(20 kgha de P,O, + 20 kgha de K,O) mantém o sistema produtivo, mas o ~ v e l  mais alto (10 
kgha dc P,O, + 40 kgiha de K,O) resultou em maior presenp da gramúiea e leguminosas na 
pastagem c mnsequentemente meLhor cobcmira do solo e maior produção animal. Já a 
aiisfncia dc adubação de manutenção resultou numa acentuada degradaeo da pasiagem após 
sete anos de utilização. 

TABELA 5 - Efeito de níveis de adubaqllo de manutenqllo de P,O, - K,O na co&rcia@o 
de P. maamirm 0,. Guine com S. guhensir cv. Gracilis, Siratm e soia - 
perene, após sete anos de utilizay20. 

Níveis de manutenção I 

Fatores O 208 40* 
Ano 1 Ano 7 Ano 1 Ano7 Ano 1 Ano 7 

Gramínea (96) 53 15 58 58 54 74 
Leguminosa (%) I I 2 15 10 15 25 

Lotação UAha 1.0 0.3 1 2  1,J 1 ,? 2,o 

Ganho kg/há/ano 229 70 360 360 3 76 500 
'20 kg P,O, e K,O/haIano 
**10 kg P,O,e K,Oiha/ano 
Fonte: Vilela et al. (1982) 

A adubação de manutenção de P e K é menos dispendiosa que a adubação nitrogenada, 
e o seu efeito residual é de longo prazo. O custo de adubação de manutenção de 10 kgha de 
P20, + 40 kgha de K,O historicamente tem sido equivalente a 3045 kg de carne. e a aplicação 
de 100 kgiha de N tem &do de 15 a 60 kg de carne. Devem-se ainda considerar que o aporte 
de ferlilizantes às pastagens pode SM feito via rotação pastos-culhuas anuais ou ainda pelo 
plantio direto de culturas anuais sobre as pastagens a cada dois, Uês ou quatro anos, como já 
vem sendo feito por produtores no Cerrados e na regiáo Sul do Brasil. 

Além da produção por unidade de área, outro fator limilante na exploração de pastagens 
é o baixo ganho individual, mnsequência do baixo valor nutritivo das gramúieas tropicais e do 
baixo consumo sob pastejo. Na Tabela 6 são compilados alguns resultados da Tabela 5. Pode-se 
verir~carque em muitos casos o ganho diário médio ao longo do ano é inferior a 400 g!an/dia, o 
que implica em abate mdio dos &mais, a não ser que estes recebam suplemaitação aiimentar 
ou sejam confinados. 

Essas limita@& são mais relevantes quando se trata de desempenho de bezerros 
desmamados e quando a desmama ocorre no fd do periodo de chuvas, pois os ganhos n e m  
fase são menores. podendo haver perda de peso. Euclides et ai. (19934 1993b) trabalhando 
com !r& ms. de P. maximum, B. decumbens e B. brizanrha obseivaram ganhos médios diários 



entre 160 e 290 danídia durante o período sew e de 550 a 720 gian/dia durante o periodo 
cbwoso, o que ao longo do ano proporciona ganhos médios diinos de 380 a 450 dantdia, 
ganhos esses que na prática m e n t e  são obtidos 

Devido ao desequiiibrio entre os ganhos de águas e de seca faz-se necessária a 
suplementação alimentar em m o s  períodos, para que se possa abater animais w m  idades 
inferiores a 30 meses Essa suplementação pode ser a pasto, podendo-se ainda utilizar 
pastagem cultivada anual na seca ou inverno, ou a temhaç5o em w n f i c n t o  

TABELA 6 -Tempo neeesshrio, a partir da desmama, para atingir o peso de abate em 
função do ganho diário obtido em diferentes condições de pastaBm nos 
Cerrados I& h desmama 150-160 kg e peso de abate 450 kp- 

- 

Pastagem Lotação Ganho Idade de abate 'Epoca de abate ou 
cab./ha dcabldia meses situações alternativas 

B. brizaniha 2.2 357 34 Suplernenlacão para abate 
aos 30 meses 

B. brizanlho 2,s 273 12 Abate na safra 
B. brizanlho + N 2.5 337 36 Confinamcnto aos 30 rncscs 
B. brizonfha + Leucena 2.5 40 1 3 1 Abate na safra 
Colonião 2.1 420 30 Abate na safra 
Tobiaiã 2.5 450 28 Abate na safra 
Tanzânia 2.3 520 25 Coniinamcnto aos 22 niescs 
*Considerando animais nascidos entre agosto/outubro 

A suplementaç50 alimentar a pasto. ou essa asçociada ao confinamcnto. podc resullar 
em idades de abate inferiores a 30 mesa ou até a 21 meses. como podc ser vino na Tabcla 7. 
Os animais durante a pnmeh  seca (pósdesmame) receberam uma ra@o wmcrcial com 20% 
de PB e 6856 de NDT na base de 0.8% de peso \ivo (PV) nos lrakmCntOs C. D C E. durante 
102 dias. Na segunda seca a ração continha 18% de PB e 75% de NDT fornccida na basc de 
0,8% do PV para os uatamentos B e D. durante I I I dias. Durante o confiianiciito. no 
tratamento E foi fornecida uma dieta "ad libinun" w m  4ll% de fcno de /I. iIccrt~~rhens c 60% de 
concentrado que continha 75% de milho c 22% dc farelo de scja ewniplcincntos niincrais. 
durante 100 dias. 



TABELA 7 - Médias de ganhos de peso diário durante o período experimental (GPD), e 
idade de abate. 

Tratamentos GPD Idade de abate 
A - Sem snplementaçâo 375 28,4 
B - Suplementação 2"eca 

C - Suplementação 1"eca 

D - Suplementação 1% e2" secas 

E - Suplementação 1"eca e confinamento na 2" 645 20,9 
Euclides et al. (1997). 

Ouha alternativa para contornar os pmblemas do período de escassez da forragem é a 
associação de pastagem perene com pastagens cultivadas anuais com aveia, milheto, e outros. 
Em Ponta Porã, MS, niiago et ai. (1997) obtiveram ganho diário de 191 g/an/dia durante a seca 
em B. brizaniha exclusiva. Já com metade da área em aveia onde os animais tinham acesso 
wnuolado, o ganho foi de 494 g/an/dia e quando a esse h?arnento foi adicionada uma ração 
pmtéicolenergética, na base de 0,8% do peso vivo, o ganho foi de 607 g/an/dia. Na segunda 
seca devido à falta de chuvas, a produção de aveia fqi ni&o prejudicada e os animais somente 
nas pastagens perderam peso e os que recebmm suplementação obtiveram ganhos de 327 
g/an/dia. 

Na estação de chuvas do primeiro ano os ganhos foram de 611 g/an/dia na B. brimiha, 
880 g/an/dia na B. brizanlha wm 50% da área em miiheto e de 817 g/ddia nos suplementados 
e na segunda estação de chuvas os ganhos foram de 762, 81 1 e 616 g/an/dia nos respeclivos 
iraiamentos. É importante salientar que os animais mestiços foram 14% superiores aos nelores. 

A combinação de pastagens tropicais e anuais em paFtejo sequencial também pode se 
constituir numa boa alternativa. Em Rio Brilhante, MS, a utilizaçSo de aveia no pósdesmama 

' tem propiciado ganho de 840 g/an/dia. Após esta fase, os animais são mantidos em uma 
pastagem de Tanzânia até novembro quando são colocados em uma pastagem de miiheto que 
tem pmpiciado ganho de 700 a 900 g/an/dia até janeiro. Nesse ponto os anllnais retomam ao 
Tanzânia. Esse sistema de utilimção sequencial de pastagens tem possibilitado que animais 
mestiços atinjam pesos de 380 a 400 kg aos 20 meses, quando são wnfmdos por 40 a 50 dias 
para acabamento (JOAO A. PORTO - CNPGC, informação pessoal). 

A utilização associada de pastagens cultivadas perenes e pastagem nativas é pdtica 
mmum m b é m  em áreas de Caatinga, da Amazônia e vem sendo adotada em diversas áreas 
do Pantanal. 

Na fase de aia, impohcia  maior deve ser dada aos bezerros desmamados, novilhas 
gestantes e vacas primiparas. PF bezerras desmamadas aos seis meses é necessário que essas 
tenham ganho médio diário superior a 270 g/an/dia para que possam ser entouiadas aos dois 



anos de idadc com peso de 300 kg. Já pam entoures anteriores a essa idade faz-se necessiirio 
lima suplcmcntação que proporcione crescimento mais rápido. 

hlaior atençâo necessita ser dada a novilha gestante pata que essa possa wmplemmtar o 
seu dcscnvolvimento. Em pastagem diferida em ~ I a b r i l  de Setária Kazungula com lotação 
de 0,75. 1.00 e 1.25 no\ ikh-durante  o período seco a taxa de primeiia concepção variou de 
64 a 83% como pode ser >isto na Tabela 8 E importante ressaltar que esse tipo de 
dcscmpcnho. ou mesmo superior a esse, pode ser obtido com outras fonageiras ou m+te a 
suplcmentação no período seco, ou ainda, com pastagens anuais de outono/ivwo, tais wmo o 
milheto 

TABELA 8. Ganho de peso de novilhas neloradas gestantes, tara de primeira reconcepção 
e inten alo entre partos, durante a kpoca seca (maio h nutubm) em pastagem 
de Seínrin anctps cv. Kaningula, sob t& cargas animais Média de quaíru 
anos (1978Bl). Campo Grande-MS: 

Peso % d e  Intervalo 
Lotação inicial Ganho animal reconcepçZo entre parto 

(kg) kdan glan.ldia kgha (meses) 
0.75 360 48 434 36 83 14 
1 .O0 360 35 347 36 72 17 

1.25 361 28 252 3 4 64 18 

06s.: UA = (uma novilha) periodo médio de pasto = 113 dias 
Fonte: Zimmcr (1986) 

Para íêmcas adultas as pastagens bem manejadas e wm lota@o adequada tem 
possibilitado (aw de concepção de 70 a 80% ou até superiores, desde que a suplementação 
niincral c as condiq3cs sanitárias scjam adequadas. Em um sistema de produ@o w m  pasiagem 
nativa dc boa qinlidadc c pastagens cultivadas no Cerrados, CorrÊa (1994) obteve taxa de 
prcnhc~ dc 76% cni vacas nclores. Vários produtores t&m obtido taxas de ate W! em boas 
pasugcns com bom mmcjo de rebanho. A associaçâo de boa alimentaçlo, W m  manejo animal 
c f6iiiois nicsti$as tcm proporcionado Iâ.w de concepção de 5 a 10?4 superiores As de fêmeas 
/cbuiiins cni divcms rcgiõcs do pais. 

4 - DEGRADAÇÀO DE PASTAGENS 

A degradnçâo das pastagens c. ia atualidade, um dos maiores problemas da peaiána 
bnsilcin. por ser csta dcsenvolvida basicamente em pasto, afetando dimamente a 
susiciiL?bili&ide do sistcma produtivo Considerando-se apenas a fase de engorda de bovinos, a 



produlividade de m e  de uma pastagem degradada gira em tomo de 2 anobas/ha/aiio, 
enquanto que numa pastagem em bom estado podem-se atingir, em média 16 arrobawldano. 

De forma geral, estima-se que cerca de 80% dos 45 a 50 milhões de h e m s  da área de 
pastagem nos Cenados do Brasil Cenuai, que respondem por 60% da produção de m e  
nacional, apresentam hoje, algum estádio de degradação @arcelos, 1996). Paraielo a isto, 
existe um número reduzido de pecuaristas recuperando as pastagens de suas propriedades. ou 
mesmo preocupados com o problema. 

Por defkição, designa-se mmo degradação de pastagem ao processo evolutivo de perda 
de vigor, produtividade e da capacidade de recuperação natural dc uma dada pastageni, 
tornando-a incapaz de sustentar os ~ v e i s  de produção e qualidade exigdos pelos animais, bem 
mmo o de superar os efeitos nocivos de pragas, doenças e invasoras. Num estádio avanpdo 
podaá haver mnsidedvel degradação dos renirsos natwais (Macedo, 1995). 

O uso de uma forrageh adequada às condições de clima e solo. bem Formada, 
homogênea, livre de invasoras, com mancjo adequado, respeitando-se a capacidade de suporte 
da forrageira em uso e as exigências nutricionais das mesmas. mantendo-se niveis de nutrientes 
mmpativeis mm o exrraido da pastagem tem mmo resultado um aumento da longevidade das 
pastagem, mm produtividade economia. Alguma falha em algum desses. tópicos. pode 
acelaar o processo de degradação. 

Este tema é abordado com maior relevância por Kichel ct al. (1997). 

5 - RECUPERAÇÃO E RENOVAÇÃO DE PASTAGENS 

Recuperar uma pastagem consiste no restabelecimento da produção de forragem de 
amrdo mm o interesse econòmico, mantendo-se a mesma espécie ou cultivar. Renovar uma 
pastagem consiste no restabelecimento da p~odução da forragem com a inaodução de uma 
nova espécie ou cultivar, em substituição àquela que está degradada. 

As t h i c a s  agronòrnicas desenvolvidas para a recuperação e renovação das pastagens 
objetivam o restabelecimento da biomassa das plantas em um penodo de tempo determinado, 
mm nisto eoonômim viável pata o produtor.. 

Pam se tomar a decisáo de quando se deve recuperar ou renovar uma pastagem. ou qual 
espécie de forrageira a ser u t i l i i ,  devese realizar um diagnóstim referente ao tipo de solo, 
clima, topografia, mndições químicas e físicas do solo da área em quenão. 

A anáiise de solo é de fundamenial importancia, tanto pata a implantação de uma 
pasiagem mmo para uma cultura anual, porque por intermédio dela pode-se mnhecer o p u  de 
deficiência ou desequilibrio de nutrientes essenciais ao dcsenvol\,imento de cada cultura. 
Conhecidas as quantidades de nuhientes no solo e as exigências nutricionais da cultura, para 
alcançar uma produtividade desejada, podem ser adicionados os insumos (calcário, adubos) nas 
quantidades necessárias, pata se obter uma produtividade mais ewnómica. tanto para fuis de 
mm@o rnmo de manutenção. Tambkm em função da análise de solo, pode-se escolher a 
espécie ou espáies mais produtivas a serem mantidas ou bocadas. 



De forma g d ,  podem scr divididos em dois os sistemas de recuperação e renovaçâo, 
quais se.iam, recupcração ou renovação com o uw de agricultura. ou seja, intqra(l2u 
agricultura - pecuária, e recuperação ou renovação direta da pastagem. 

5.1 - RECUPERAÇAO E RENOVAÇÃO COM USO DE AGRICULTURA 

A recuperação ou renovação com o uso de agicultura (produção de grãos), pode ser 
dividida em dois sistemas: 

-Em consórtio com culturas anuais, tais como o arroz. milho. sorgo etc. 

Neste caso. é feito o plantio conjunto das sementes da cultura anunl e senicntes da 
panagem ou aproveita-se o potencial de sementes da fomgeim esinentes no solo. Após a 
colheita da cultura anual. tem-se o pano rcnovado oii rccuperado. Senipre que se realimr o 
plantio de culturas anuais em área de pastagem degradada. doe-se iniciar o prcparo do solo 
cerca de I20 dias antes do plantio da cultura. A aplicação de calcário e inicio de preparo do 
solo devem ser feitos enire junho c julho A conservação de solo é feita em agosto-setembro. 
com correção fosfatada em setcmbro~utubro. e o plantio enire outubro e dezembro. 

-Plantio de culturas anuais solteiris 

Faz-sc o plantio da cultura anual. s ~ i a  ela scja. iiiilho. ;irroz. sorgo ctc., por uin ou mais 
anos. retomando-se i pastagciii. podendo scr a mcsnin espccic ou oritra espécie forragcira mais 
adaptada e produtiva. 

As principais vantagens dc sc fazer rccupcn~;lo ou rcnovaçfio com o uso dc ;igriciilliii;i. 
além do rcstabclccimento da bioniassa fomgcira c aiiiiicnio dn capacidade dc lotngo di 
pastagem. podeni ser enumcndns dn scgnintc foniia: 

1. recupcração mais cficicritc &i fcnilididc do solo - conio as culturas anuais são mais 
exigentes em fertilidade do solo. uiiu aicnçiio niaior a cstc nspccio c cctíaineiilc,dnda: 

2. facilidade de aplicação de pniii~ns dc coiiscnaçiio dc solo - csta c unia prática coniqucini 
ente  os agricultores. os qisiis t:inibcm possucm cquip;iniciitos apropriados: 

3. recuperação com custos I IM~S baixos - o lucro obtido coiii a culliin aiiiorti/~ os gastos &i 
recupcmçAo: 

4 facilidnde &I renovaçAo d? pnstngciii - cm gcnl no pl'antio de cultiirris :ulluiis o prcpnro do 
solo c mais intensivo. junto com o liso dc Iicrbicidas. proporcion;iiido uiiin rcduçso rio 
potencial de scmcntcs no solo. possibilitando n ~ o c ; i  dc espccic forragcin. priiicipnliiicntc ;i 
de Draquiánas: 

5. meihoria nas propricdldcs fisicns. quiiiiicas c biológicas do solo - coiii a rotaç5o In\.our;i 
pastagem. milando-se ;i i~ioiioc~iltiir;~. cliiiiiiiniii-sc c;iiiiadns coiiipnctadis. bcni wnio 



incorporam-se resíduos animais (esterco), raizes e palhada de @os e f o m g e e  
estimulando-se a vida do solo pelo incremento em materiai orgânico disponivel; 

6. conhole de pragas, doenças e invasoras -pela quebra do ciclo de pragas e doenps; 
7. aproveitamento de adubo residual - grande parte do adubo aplicado a cultura permanece no 

solo, sendo depois aproveiiado pela graminea. No caso da cultura da soja, por exemplo, 
tem-se o ganho adicional de nitrogênio ao sistema; 

8. maior eficiência no uso de máquinas, quipamentos e mãode*bra na fazenda, os quais 
ta20 uma otimização do uso por maior período de tempo no ano; 

9. diversificação do sistema produtivo - possibilita a maior diversificação de pastagens. A 
empma pode explorar tanto as fases de cria, recria e engorda, como a produção de @os. 
Isto lhe dá maiores garantias conha os riscos climáticos e flutnações de mercado; e, 

10. aumento da produtividade do negócio a g r o p d o ,  tornando* sustentável em termos 
econ6micos e agroeo~lógicos. 

5.2- RECUPERAÇÃO E RENOVAÇÃO DE PASTAGENS EM DEGRADAÇÃO 
COM PLANTIO DIRETO DE SOJA 

Esta 6 uma tecnologia para recuperação ou uovação de pastagens em degradação, que 
apresentem ainda boa cobertura do solo, mas com claros sintomas de deficiência de nutrientes. 
E uma tecnologia pam s e  usada tanto para renovação ou recupc@o a curto, médio ou longo 
pnros. 

A pastagem oferece excelente cabem do solo pam o plantio direto, com palha de boa 
qualidade. Fazendo-se a rotação da soja com o pasto (dois a três anos de soja, dois a três anos 
de pasto) obtêm-se oums benefícios para a cultura da saja e pasto, tais como a diminuição de 
plantas invasoras, quebra do ciclo de pragas e doenças da soja (tais como canmda-haste e 
murchas bacterianas), e de nematóides, tanto da galha quanto do cisto, e aumento da 
produtii idade. 

Para o plantio convencional da soja, o produtor teria um cnslo maior em máquinas e 
quipanientos do que para o plantio direto. A operacionaiiição do sistema 6 bem mais 
simples, usando-se apenas um pulverizador, uma plantadeita adequada para plantio direto e 
herbicidas dessecantes apropriados 

Para o pecuarisia, o sistema pemiite renovar ou recuperar a pastagem em dois ou três 
anos, melhorando-se os ~ v e i s  de nutrientes no solo por meio das adubaq3es feitas para a saja. 

Para se obtcr sucesso no uso desta tccnologia, são necessárias algumas condições, quais 
scjani: 

I .  a pastagem não deve estar completamente degradada. Pode apresentar, por ouho ladò, 
limitaq3cs quimicas, com baixos teores disponiveis de nuhientes essenciais. 



2. a pastlgem deve estar wm boa wberiura de palha, dishibuida de forma unifome, Para 
facilitar o dessecamento quimiw com habicidas. Nâo deve estar subpmjada (wm 
w d e  quantidade de paihada) e nem superpastejada (iapada). Igualmente, para que não 
haja entemio mais profundo da semente em áreas desnudas e superficial em áreas de maior 
densidade de palha, o ideal 6 se ter uma paihada de 20 cm a 30 cm de altura, no caso de 
braquihias e p a n i m ;  

3. baixa incidência de plantas invasoras de difícil elimúia@o com herbiciw, tais como 
rebrote de Cenados; 

4. áreas sem tows, raizes, troncos, gaihos, pedias, erosão etc. A área não deve a p m t a r  
impedimentos mecâniws para as operaç6es de plantio e wiheita; 

5 .  boca de aplicação do habicida e sua dosagem: o herbicida dever ser aplicado quando a 
pastagem se encontra em crescimento ativo, nos meses de outubro ou novembro, cerca de 
2 1 dias antes do plantio da soja. Devem ser usados 1.260 a 1.440 gPna do pmcipio awo  
Gliphosate para B. decu~nbens, B. brizunfhu e P. maximum cv. Tanzânia; 

6. a variedade da saja a ser usada deve ser de ciclo precoce a médio, e que proporcione uma 
tápida e boa wberiura do solo; 

7. o plantio deve ser feito respeitando-se a época recomendada para cada cultivar na regib, 
wm a pastagem devidamente dessecada, usando-se uma semeadeira adequada para plantio 
dircto. Rewmendax observar a profundidade de kmeadm para a cultura, aumentando- 
se a quantidade de semente em 15% a 20% para proporcionar bom estande da cul- da 
soja, cobrindo bem o solo, para reduzir a gmnina@o e rebrote da fonageira; 

8. manejo pós-colheita: se o objetivo for o de trocar a espécie fonageira em uso na área, caso 
esta scja braquiária, devem-se controlar as plantas remanescentes ap6s a colheita da soja, e 
plantar uma pasllgem anual, aveia ou milheto, para ser utilizada por animais no outono e 
inverno. Repetir esta operação por dois ou três anos e implantar a nova espkie de 
forngem. Se o objetivo for somente recuperar a pastagem, após a colheita da soja (março 
ou abril), planta-sc a forrageira anual (aveia ou miiheto), e, entre outubro e janeiro, planta- 
se novamente a mesma forrageira. 

5.3 - RECUPERAÇÃO OU RENOVAÇÃO DIRETA 

A rccupeia@o ou renovação direta de pastagens degradadas é uma atividade de menor 
risw do que rccupcra@o ou renovação com o uso de agricultura, e é recomendável quando: 

I. a pasiagcm se localiza em área de clima e solo desfavorável para a produ@o de grãos; 
2. deficiéncia de iníia-estnitura interna e externa para produção de grãos; 
3 deficiincia de maquinas e equipamentos apropriados; 
4. bai\os wnhecimcntos sobre a tecnologia de produ@o de @os; 
5 poucos recums financeiros: 
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6. o pecuansta não wnsegue fazer parcaias ou arrendamento; e, 
7. necessidade de recuperar a pastagem em curto prazo. 

Da mesma fonna que para recuperação e renovaMo integrada wm agridtura, há de se 
fazer um diagnóstiw detalhado da área, englobando tipo de solo, clima topoma, wndições 
químicas e fisicis do solo da área em queao, presença de invasoras. espécie e cultivar da 
pastagem atual e o manejo atual da pastagem. Com esse diagnóstico, podem-se determinar a(s) 
causa(s) da degradação da pastagem, bem wmo os principais fatores limitantes a produ@o da 
forrageira. 

Dependendo do estado de degradação da pastagem pode-se eswiher dentre os vános 
métodos de recupmção ou renovação. Obviamente, quanto mais elevado o grau de 
degradação, mais drástico e mais oneroso serd o processo a ser adotado. Pode-se fazer 
simplesmente adequação do manejo, dou adubação wrretiva superficial dou deswmpactação 
do solo, dou preparo total do solo.. 

Basicamente, há quam formas mais utilizadas N recuperação ou renovação dircta de 
padagem degiadadas: 

1. recuperação direta sem preparo do solo; 
2. recupaação direta wm preparo mínimo do solo; 
3. renipmção direta wmpreparo total do solo, e, 
4. recupmção ou renovação wm o wnsórcio de uma forragein anual wmo milheto c sorgo 

forrageim. 

5.3.1 - RECUPERAÇAO DIRETA SEM PREPARO DO SOLO 

Este sistema deve ser utilizado quando for diagnosticado que o fator limitante a 
produção, ou a causa da degradação, for apenas manejo inadequado da pastagem dou 
deíiciâicia de nuhientes. 

Se a causa for manejo inadequado, medidas de ajuste especifiw devem ser tomadas, 
considaando-se o potencial produtivo e a capacidade de suporte de cada espkcie fonagcira. 

Caso haja deficiências nuhicionais, a recuperação pode ser feita wm aplicação 
superficial de adubos e wmtivos, wm quantidades baseadas N análise de solo, exigências 
nuüicionais da fo~rageira em uso, seu potencial produtivo e a produtividade dnejada. 

A utilizaçâo deste sistema depende de algumas condições básicas para atingir 
viabilidade técnica e mnômica, tais wmo se ter a pastagem bem fonnada, manejada de forma 
adequada, em solo sem wrnpaciação, livre de invasoras e erosão. Esse sistema é melhor 
aplicado em solos de textura mista a arenosa. 

Para correção da acidez do solo, não se deve aplicar mais do que 2 a 2,5 t calcánoh na 
supaficie. Se houver necessidade de doses maiores do que csla, a wrre@o deve SLT feita de 
forma gradual, aplicando-se novamente calcáno nos anos seguintes Do mesmo niodo. 



recomenda-se que após a aplicação do caicário seja utilizado sulfato de cálcio, M forma de 
gesso agrícola o11 superfosfato simples, para auxiliar a inmrporafáo mais rápida do cáicio e do 
magnésio As camadas mais profundas do solo. No caso do uso do gesso, remmendase aplicar 
50 kg para cada 1% de argila do solo. 

O calcário deve ser aplicado de julho a novembro; o fósforo de ouiubro a novembro e, 
~ m g ê n i o  e potassio, de ouiubro a janeiro. 

5.3.2 - RECUPERAÇAO DIRETA COM PREPARO MÍNIMo DE SOLO 

Este sistema e indicado caso for diagnosticada como fator de degradação, a 
mmpactação do solo dou pastagens mal formadas, com deficiências ou não de nuüientes. 

Caso haja mmpactafáo, e determinada a profundidade de sua ocodncia e usa-se um 
subsoiador ou esmifkador, entre outubro e janeiro Pode ser usado um subsoiador com uma 
caixa opcional para adubo e semente, fazendo-se M mesma opmção a descompaaação e 
adubação na linha do subsolador. Pode-se ainda fazer um reforço com sementes da mesma 
forrageira ou plantio de uma fonageita anual mmo o milheto, ou mesmo leguminosas 
fonageiras. 

Se o fator limitante for apenas um baixo estande de plantas, e a m a  de sementes no 
solo for baixa, aplicam-se sementes e adubação superf~cialmente, fazendo-se incorporação com 
o auxilio de uma grade intamedi&ia ou niveladom entre os meses de ouiubro e janeiro. 

5.3.3 - RECUPERAÇAO OU RENOVAÇAO DIRETA COM PREPARO TOTAL 
DO SOLO 

Este sistema 6 indica* quando o diagnóstico anisar erosão do solo ou grande presença 
de invasoms (rebrote de Cerrados ou grama-batatais); mistura de espécies forrageim de hábitos 
de crescimento e palatabidade diferentes; grande quantidade de cupins; pastagem rala ou 
nianchas sem pasto; solos mm alto grau de acidez, deficiência de nuüientes, compaaação. ou 
quando se descja trocar a espécie forrageira presente. Nessas situações a pastagem estará num 
avançado grau de degradaflo, e o preparo total do solo e inevitável, fazendo com que este seja 
o sistema que apresenta custos mais elevados do que os citados anteriormente. 

As atividades básicas a serem desenvolvidas neste sistema são: 

1. conforme a d i s e  de solo, aplicar calcário de junho a agosto, com incorporação usando- 
se grade pesada: 

2. mnsüuir m a s  de nivel, se necessárias, entre agosto e setembro: 
3. aração ou grade pesada ou subsolador em setembro; 
4. aplicam de adubação de correção, conforme d i s e  de solo. entre outubro e novembro; 
5. passagem de grade intermedi&ia ou niveladora entre outubro e novembro; 



6 .  o plantio da nova espkcie, ou reforço de sementes da mesma espécie, deve ser feito entre 
outubro e janeiro; 

Em áreas que necessitem de recuperaçXo ou renovação com preparo total de solo, os 
m o s  podem chegar at6 a R$300,00 por hectare, custos estes que são amoilizados com pelo 
menos dois anos de exploram da pastagem. A amortizaçâo mais rápida dases m o s  poderá 
ser feita utilizando-se o plantio de milheto. Este sistema pode ser utilizado para implantaçáo, 
recuperação e renovação de pastagens, principalmente do gênero Brachiariu. 

Consiste no plantio de milliem junto com as sementes de b r a q w  ou plantio em 
áreas que tenham uma boa reserva de sementes no solo, pmporcionando uma fonageim de alto 
valor nuhitivo, com pmteina bmta variando de 18% a 24% podendo sa. utilizada para &a, 
recria e engorda de animais sob pastejo, alem de s& ainda como banco de pmteina. 

As práticas necessárias seriam as mesmas citadas no item anterior, acrescentando-se o 
plantio de m e t o  em fins de setembm ou inicio de outubro, ou ap6s a primeira chuva. 

A variedade de milheto a ser usada deve ser de ciclo longo, semeando-se de 20 kg a 25 
kg de sementwha, a lanço ou em linhas. Após 30 a 35 dias de emergência, quando o milheto 
atingir enh-e 5040 cm de aliuq inicia-se o pastejo, com uma lota* entre 1.5 e 3,O midades 
animalh. O periodo de paslejo varia de 90 a 120 dias, pmporcionando ganho diário de 700 a 
1000 gtdia, com o que se pode atingir uma produtividade de 8 a 15 mbas de carne no periodo, 
podendo-se amorIjzar total ou parcialmente os m o s  variáveis da recuperação ou renovam da 
Pa-gem. 

O pastejo do miiheto poderá ir até o fuial de fevereiro, quando o tnillieto diminui seu 
crescimento e a braquiária começa a ocupar os espaços livres. Veda-se a pastagem por 40 ou 50 
dias, e em fm de abril, a pastagem estará recuperada e pmnta para o pastrjo, proporcionando 
uma boa fonagem para o inverno. 

Em casa de renovaçáo de pastagem, 6 n e d o  gradear o solo em março e plantar de 
novo o milheto ou aveia, para pastagem no outono-invm e, na primavem, prepara-se ouúa 
vez o solo e forma-se a nova pastagem. 

6 -PRODUTIVIDADE DOS REBANHOS 

Os índices de desempenho motécnico medi0 do rebanho dos Cemdos são muito 
baixos, mas muitos sistemas de pmduçáo a p m t a m  índices de satisfatórios a bons como pode 
ser visto na Tabela 9. 



TABELA 9. Índices mtécnicos medios do rebanho dos Cerrados e e? sistemas 
tecnológicos mais evoluídos 

Média *Sistema *Sistema com *Sistema otimizado 
índices cerrados melhorado tecnologia (mtepra@o ag i -  

evoluida cultura-pecuária) 
Natalidade 60% 70% 80% 85% 
Mortalidade até 
desmama 
Taxa de desmama 
Mortalidade 
pós-desmama 
Idade da 1"a 
Intervalo entre 
partos 
Idade de abate 
Taxa de abate 
Peso da carcaça 
Rendimento da 
carcaca 

4% 
4 anos 

2 1 meses 
4,O anos 

17% 
200kg 

3% 
3-4 anos 

18 meses 
3,O anos 

20% 
220 kg 

2% 
2-3 anos 

14 meses 
2,5 anos 

22% 
230 kg 

1% 
2 anos 

12 meses. 
1,5 anos 

40% 
230 kg 

Lotaçáo 0.9annia 1,2an/ha 1.6 a n h  3.0 anlha 
Fontes: *Estimativa observada junto a produtores e experimentos em andamento. 

Cabe ressaltar que os baixos índices da m& dos Cenados incluem um grande númem 
de produtores que apresentam índices inferiores a esses e que são resultantes, principalmente, 
do inadequado manejo das pastagens e dos rebanhos. Adicionalmente, verificam-se a não 
reposiçáo de nuhientes nas pastagens e falta de controles no rebanho e gerenciamento geral da 
propriedade. Isso tem se agravado nos Úitimos anos, uma vez que a demanda por eficiência 
requer investimentos, os quais aumentam o risco. 

A produção média no Brasil é de 30 kg/ha/ano de came, mas essa pode ser duplicada ou 
mesmo triplicada com certa facilidade pela adoção de tecnologias j& disponíveis como: 

- Melhoria no manejo de pastagens; 
- Subdivisâo de pastagens; 
- Recupmção e adubação de manutenção das pastagens; 
- Suplementação alimentar nos paiodos dticos; 
- Exame reprodutivo de vacas e touros; 
- Melhoramento genético dos animais; 
- Vacinações e melhoria nos controles sanitatios. 
- Ajusíe do biiômio genotipo-ambiente. 



Na Tabela 10 pode-se verificar a situa@o mMia do rebanho nacional com 30,6 
kghdano de carne. As demais são simula@es do que ocorre em propriedades com índices de 
produtMdade melhorados. 

TABELA 10 - Efeito de mudanw na taxa de lotaçio de pastagens e sua combinaçfio com 
variações na taxa de desfrute e no peso de carcaça sobre a produtividade 
de carne por ha 

Lotacão Taxa de Peso de Producão 
Sistemas ano/& desfrute % carcaça kg de ca&e 

kg/ha/ano 
1 -Media dos Cerrados 0 9  17 200 31 
2 - Pastagem Melhorada 1,5 17 200 5 1 
3 - Pastagem Intensiva 2,o 17 200 68 
4 - 3+Suplementos 2,o 20 220 88 
5 - 4+C01úiinament0 2,') 25 230 115 
6 -5 + In t epg io  A~gropecuária 3,O 40 230 230 

O sistema 2 representa uma pastagem recuperada periodicamente. Vaifia-se que o 
aumento de 60% na lotaçáo psibiiitaria pmdu@o de 51 k& ou seja, aproximadamente 
61% maior que a média Jh o sistema 3 com uso mais intensivo de fertilizantes, como adubaeo 
de manutençáo e aplica@o de nibogênio e parte com leguminosas dobraria a produção de 
carne por ha. Os sistemas 4 e 5 usariam suplernentação alimentar sendo que no 5 os animais 
saiam terminados em confmento.  

Os dados.do sistema 6 foram obtidos na Agropeniária RibeirXo Ltda., localizada no 
município de Chapad& do Sul, MS, ao nordeste do Estado. Nesta propriedade, a pecuária 6 
explorada de forma intensiva, com uso de pastagem de boa qualidade, cnuamento indushial, 
aeep f&g suplementa@o, semimnfinamento e confinamaito, com o uso de pasiagem de 
milheto no outono-invmo. Sáo obtidas pmdutkidades de 300 kg de peso vivo na cria e 600 kg 
de peso vivo na recria e engorda dos animais, com uma média de 230 kg de o m W a n o ,  o que 
representa 100% a mais do que no sistema 5, que náo usa o sistema de integmção de pmdu@o 
de grãos com a produçb de carne. A receita liquida média da fazenda 6 de 180 a 200 
R W a n o  com a peniária, e de 90 a 100 R$/ha/ano com a agicultura. 

Se@ Cezar & Euclides F&o (19%) somente a redução de idade de-abate de 3,5 
anos pata 2 ams implica num aumento no deshite de 18 para 25% e na proporcão de m e  por 
ha de 48 para 68 kg/ha, mnsidmdo uma taxa de desmama de 64%. 

h importante d t a r  que apeias uma pequena propor@o do rebanho de cone está em 
&tas de pasiageis com razoável reposiçb de nuhientes e uma propor+% menor ainda recebe 
alguma suplemmtação alimentar para terminação. No ano de 1996, segundo o ANUALPEC - 



97, foram mníimdos no Brasil 1.435.000 animais, semiconfmdos 988.000 e terminados eiri 
pastagens de inverno 655.000 animais, perfazendo um total de 3.075.000 cabeças. Os mimais 
wnfi idos corresponderam a 5.3% do abate e o total terminado em melliores condições 
representou I I% do abate. V d i c a s e  portanto que cerca de 90% dos animais abatidos são 
criados exclusivamente a pasto ou com uma pequena suplementação no piisdesmama. 

7. POSSÍVEIS CENÁRIOS FUTUROS PARA A PECUÁRIA DE BOVINOS DE 
CORTE 

Quanto ao mercado pode-se vislumbrar um potencial de crescimqto no consumo de, 
*e bobina no Brasil. Mesmo com um consumo per capim de 38 kg é importante ress,iIlar que 
50% da população brasileira tem acessn limitado. até o presente, a alimentos nuis nobres entre 
os quais se inclui a carne bovina que é a de maior aceitação entre a população. 

Também é importante ressaltar que cada 1 kg per apita do aumento de consumo 
implica numa necessidade de produção de cerca de 750.000 bovinos. Com o excedente, 
exportável atual de 300.000 toneladas. tem-se disponiveis somente o equivalente a 2 kg per 
capim, o que indica a necessidade urgente de aumento de produção, pois qualquer melhoria no 
poder aquisitivo das classes de mais baisa rcn&i resultará em um aumento na demanda de 
m e .  o que atualmente não podc scr atendido. 

Quanto ao mercado internacional pode-se vislumbrar, gmnde potencialidade para ocupar 
mais espaço e com grande competitividade devido à possibilidade de inmmentar a produção a 
pasto com m o s  ~bsiancialmente menores que &I Europa e USA. A retira&? de subsídios 
nesses países daria amplas vanLigens competitivas ao Brasil. 

Faz-se necessária unia análise do futuro da pecuária de cone frente a todas as iniidanças 
que tem provocado tiansformafdes nos mais diversos sctorcs da econonua. Ao analisu-se essa 
situação pelas óticas do sinema de produ$io e de suas pcrrpeclivas futiims pode-sc farcr as 
seguintes iníerências: I) continuará a neccssi&idc de nianc.io i i s  eficicntc dos liniitados 
recursos disponivcis. 2) a atividade pecuária tomu-sc-i. cada vez mais. uma atividadc 
empresarial: 3) haverá aumento na competi$io do mercado externo: 4) as,fases da pecuária dc 
w n e  tornar-se-ào mais cspeciali7adas: 5) aumentafio. eni algum grau. a integração agricultura- 
pecuária e o uso de íenilizantes eni pastagcni: 6) imvcrá mclhoria do manejo dos rebanhos. 7) 
vacas wntinuarào sendo manlidas nas piorcs pasRgens. 8) a ~upl~menLlçã0 a pasto e o 
w n f i c n t o .  em cinco anos. rcspondefio por. aprosiniadamente. 30% &l produção dos 
animais abatidos: 9) aumentah a demanda por qualidade dc carne. priiicipalmcntc. no que diz 
respeito a maciez e ausência de rcsiduos. 1 0 )  haverá implantação ampla de um sistema dc 
classificação de carcaça: 11) ale o ano 2oU5. 10% &as ífmcas de cone e s m o  envolvidas em 
progiamas de mcihonmcnto gcnctiw fundamcnt?dos em avaliações gené t i~u  com o uso &I 
Diferença Esperada na Progtnic (DEP): 12) atc o ano 2015. este numcro deverá ser de 30%. e 
13) a prodiição de canie será f~ui&?menta&? c111 mestiços c/ou. raeis conipostas de europeu- 
zebu provenientes dc progmnus beiii orieiitados. com metas c o.ietivos bcni dcfinidos. 



Assim, a pesquisa, o ensino e a extensão em pecuária de colte deverão adequar-se para 
enfocar o negócio pecuário com visão da odeia produtiva. Quanto ao sistema de produção fz- 
se, panicularmente, necessiuio a observação das diferentes j reas/dkipl i i  em conjunto dentro 
de um visão sist&mica. 

Apesar de a decisão de o que fazer ser uma prerrogativa paitinilar, e, em alguns -s, 
estar voltada para atendimento de algum mercado especifico, uma retiedo sobre este aspecto é 
importante, uma vez que, de modo g d ,  a maioria dos envolvidos em produção de carne 
bovina, direta ou indiretamente, produzhá para atender a um mercado mais amplo. 

Nesse contexto, o melhoramento genktico animal deve direcionar seus esforços 
buscando estabelecer biótipos que atendam a essas demandas. 

E importante ressaltar que existem evidências de que animais menores, principalmente 
em condições de escassez dou de limitação de aliientos, são mais eficientes; e os resultados 
obtidos por Jenkins & Ferrel(1994) dão suporte a &ta a s sdva  ao corroborar a hipótese de que 
a eficiência de produção depende do nivel de ingestão de matúia seca. Sob maiores Nveis de 
ingestào, animais de maior potencial f o m  mais eficientes; o contrário é verdadeiro para 
animais avaliados em Nveis mais bakxos de consumo de matéria seca. Assim, segundo Euclides 
Filho (1997), faz-se necmhio uma ampla avaliação dessa sitnação em nossas condições para 
se verificar o efeito do tamanho da fêmea e de seus requerimentos nutncionais sobre a 
eficiência dos sistemas de produção de m e ,  principalmente, nas condições brasileiras onde a 
pecuária tem como principal fonte de alimento para o gado, pastagens tropicais que se 
caracterizam pela baixa qualidade. 

Resultados experimentais têm indicado diferenças entre gnipos genéticos no tocante à 
eficiência de produção sob lais condições. 

No Brasil, Euclides Filho et ai. (1995) mosbaram que, sob condipões de pastejo 
exclusivo, vacas Fleckvieh-Nelore foram mais eficientes que as "meiosangue" Chianina- 
Nelore e Chatolês-Nelore. Os índices de eficiência medidos como quilogiamas de b e z m  
desmamado1 peso da vaca à desmama do bezerro, foram: 0,41; 0,38 e 0,38, respectivamente: 
Euclides Filho et ai. (1983) avaliando vacas Angus, Bronn Swiss e "meio-sangue" Angus- 
Brown S\+iss obtivemm resultados que evidenciaram que a maior produção de leite e o maior 
tamanho das vacas "meio-sangue" Brown Swiss resultaram em maior peso à desmama dos seus 
bezerros. Entretanto, quando se considerou quantidade de alimento ingerido pelos pares mães- 
bezaros e ta. de natalidade, a eficiência das vacas Angus foi superior. 

No tocante à precocidade reprodutiva, Euclides Filho (1997) ressaltou a necessidade de 
se estudar uma relação com tamanho adulto. Esse autor mencionou as comelapões genéticas 
positivas cntre idade e peso a puberdade encontradas por Arije & Wiltbank (1971); Smith et a i  
(1976); e Laster et a i  (1979). Esses autores verificaram que, geneticamente, n o v i h  que 
alcançam puberdade mais cedo são mais leves, enquanto que novilhas que a atingem mais 
tardiamente são, por oulm lado. mais pesadas. 



A precocidade de acabamento também apresenta resultados positivos .parCk'e€iciência 
sócio~conômica do sistema de produçâo como pode ser observado pelos &tados de 
Euclides Filho & Cezar (1995). Estes autor6 observaram incrementos da ordem de 25%'no 
desfrute quando os animais eram abatidos aos 26 meses de idade comparando-se mm o sistema 
tradicional de abate nos 42 meses. Para equivalente c a m a  a supaioridade do abate aos 26 
meses foi de aproximadamente 29%. 

Quanto As pastagens será .nec&o o desenvolvimento de fonageims de melhor 
qualidade que possam proporcionar um melhor desempenho animal tanto nos períodos de 
crescimento quanto na seca. Ênfase especial deve ser dada para a me lho^ da produção no 
período de Sgw, quando as condiçôes de produçâo são mais favodveis, dessd forma, pode-se 
melhorar o desempenho animal, já que as pastagens tropicais disponíveis na atualidade não 
atendem o potencial genético de ganho dos animais. No período sem as necessidades 
nutncionais de algumas categorias animais deverão ser atendidas utilizando-se alguma 
alternativa de suplementação alimentar, uma.va que nessa época as fonagens não suprem as 
necessidades dos animais. Em qualquer situação, no entanto, o man~jo das águas sa6 o 
determinante no sucesso ou fracasso na estação seca seguinte. É de fundamental importância 
que o melhoramento genético de plantas fonageims passe a atuar mais insistentemente na 
busca de leguminosas para melhoria da dieta animal, e principalmente, para a fixação biológica 
de nítmgênio. A fixação biológica de N é importante na sustentab'iidade dos sistemas de 
produção e reduçâo dos possiveis danos ambientais pelo uso inadequado de f&iizante~ 
nitrogmdos, aliado ao fato de esses serem produzidos a partir de petmleo que tenderá a 
escassear no futuro. 

- Melhorar as th i cas  de manejo e utilização de pastagem bem a m o  determinar p m  
as mais diveisas condi@=, níveis mínimos e ótimos de adubação de manuten@o de pastagens; 

- Aperfeiçoar as técnicas de suplementaçâo nos períodos críticos, bem como as técnicas 
de coní i iento .  Dcntm desse segmento é relevante o desenvolvimento de novas &tivares de 
fonageiras anuais, especialmente milheto e aveia, mais adaptadas aos Cenados. Além disso, 6 
importante desenvolver técnicas de cultivo visando reduzir os m o s  de produ@o de volumosos 
e grãos para a suplementaçâo. Atenção especial deve ser dada a produção de milheto e sorgo 
(ganifero-e formgeiro) para cultivo em sucessão a soja nas regiões agrícolas; 

- Estudos mais amplos de integração agricultura e pecuária, já que a produção mnjunta 
de grãos e bovinos tem-se mostndo muito promissora especialmente nos Cenados e na regi20 
Sul; 

- Ampliar as atividades de difusão de teniologia e principalmete a validam de 
multados. com ênfase especial na avaliação dos efeitos das. novas tecnologias dentro dos 
sistemas dc produção. 
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1 
Semíramis Pedrosa de Almeida 

- 
Antes de decidir por qualquer atividade com as plantas nativas, é condição 

primordial conhecer as espécies que compdem a flora local. É expressiva a ~ l t u r a  
popular na região e esse conhecimento deve ser o ponto de partida. Depois disso, inicia- 
se a identificação botânica das espécies que implica trabalhos de coleta w m  registro 
sistemático dos dados de cada planta e do local em que foi coletada, para posterior 
identificação por especialistas e deposição em herbários oficiais. Com esses dados, 
elaboram-se calendários das espécies com dados de época de floração e de maturação dos 
frutos. Essas informações são a base de qualquer trabalho que se queira realizar com as 
espicies selecionadas. 

Para usos múltiplos das plantas do Cerrado, o produtor deve considerar outros 
fatores como: exploração por extrativismo, enriquecimento de área w m  determinadas 
espécies desejadas, recuperação de área com plantio homogêneo ou consorciado. As 
atividades de enriquecimento ou recuperação de área requerem produção de mudas das 
espécies desejadas, o que também deve ser levado em conta no momento do 
planejamento. , 

Varias espécies do Cerrado mostram potenciais de uso ewnômico representando 
atividades que poderão ser lucrativas dentro do sistema de produção para pequenos 
produtores, sejam: ornamentais, melifero, alimentar, medicinal, madeireiro, a m j o s  
ancsanais. produtoras de fibras, corlicosas, oleaginosas. tintoriais, dentre outros. 

São ornamentais o assa-peixe (Vernonia spp.), a caixeta (Salvertio 
coi?vnloriaedorni. a leiteira (Pcsquiera afinis), a macahba (Acrocomia aculeota), as 
palmeiras em geral, as sucupiras (Pierodon spp.), os ipês (Tabebuia spp.), que poderiam 
estar prcsentes nas praças, ruas e avenidas da região. Além dessas, bi4 as produtoras de 
tanino: barbatimão (Syphnodendron sp.), angico (Anadenanthera spp.); produtoias de 
fibra: paineira (Eriotheca pubescens), jequitibá (Cariniana estrellensis); produtoras de 
cortiça: pau-marfim (,lgonanriro brnsilienses); as oleaginosas: piqui ( C a ~ o c a r  spp.), bani 
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(Dipteryx sp.), buriti (Mauritia spp.) e as tintonais: cajus (Anacardium spp.), goiiçalo- 
alves (Astronium fraxinifolium). 

Entre as que produzem madeira de boa qualidade estão: aroeira (~b&racrodruon 
urundeuva), baru (D. alara), jatobá (H. stignocarpa), gonçalo-alves (A. fraxinifoliurn). 
sucupum preta (Bowdichia virgilioides), landim (Calophylum brasiliense). 

Em algumas cidades satélites do Distrito Federal e Alto Paraiso de Goias muitas 
famílias vivem do retomo econômico propiciado pelo trabalho artesanal com plantas do 
Cenado. Nessa atividade estão incluídas a carne-de-vaca (Roupala »tontana), o yatambú 
(Aspidospernla macrocarpon ), a pinha-do-brejo (Talauma ovota), a sacarrolha (Ilelicteris 
sp.), tingui (Magonia pubescens), além de vánas espécies de gramineas e ciperáceas. Os 
ananjos produzidos são comercializados nas feiras locais ou ainda exportados. 

O pau d'óleo (Copafera langsdorjii) e a mutamba (Guazunia ulttrfolia) 
normalmente figuram na composição de produtos em linhas de xampus de empresas 
nacionais e esirangeiras. 

Muitas espécies têm potencial melifero. Os cajus, piquis, sucupiras. angico, 
cagaita, assa-peixe, são algumas delas. Pode-se constatar a presença de floração durante 
todo o ano mas com pico no final da época seca. Na produção de mel há uma interação 
benéfica de planta e abelha . Além de propiciar uma atividade lucrativa, as abelhas 
desempenham papel fundamental na polinização, como agentes de transporte de pólcn. 
Este fator é importante para o cruzamento das plantas, levando â formação de sementes e 
contribuindo para o aumento da diversidadc genética. Pela sua naturem, a apicultura, é 
uma atividade consewadora das espécies. 

Outro aspecto bastante importante 6 a utilização das plantas do Cenado na 
alimentação humana. Mais de 30 espécies. foram identificadas junto â população do 
Distrito Federal e região do entorno usadas em doces, geléias, pães, bolos, tortas doces ou 
salgadas. Como principais têm-se: araticurn (Annona crassflora ), baru (D. alara ), 
cagaita (Eugenia 
dysenierica), jatobá (Himenaea spp.), piqui (C. brasiliense), buriti (Mauritia spp.), 
gueroba (Syagrus oleracea ), mangaba (Hancornia speciosa ). Verifica-se que na região 
há disponibilidade de material alimentar durante o ano ,todo com maior oferia de frutas na 
estação chuvosa (outubm a março). Essas frutas são fontes alternativas de energia, 
vitaminas, sais minerais e ácidos graxos e, se processados e comercialiwdos, podem 
funcionar como complemento da rendâ familiar de pequenos produtorcs. 

Tambdm faz parte da cultura regional a utilização das plantas medicinais pela 
população do Cerrado seja em chás, infuaes, banhos, garrafadas com aguardente o11 
vinho para uma diversificada gama de sintomas. A abordagem etnobotânica representa 
uma indicação de quais espdcies selecionar para a pesquisa dcsde a exmção dos seus 
princípios ativos, passando por sua comprovação por testes cientific;~mentc controlados 



em laboratórios, sua indicação para uso como medicamento até o seu cultivo. Algunias 
delas são muito conhecidas da população de Planaltina, DF tais como: catuaba 
(Anemopaegma arvense), mama-cadela (Brosimutn gaudichaudii), péde-perdiz (Croton 
goyazense), sucupira branca (P. pubescens), unhade-vaca (Bauhinia sp.), pacari 
(Lajoensia pacari), barbatimão (S. barbadeiimam), quina (Sitychnos pseudoquina), 
camíba (Tabebuia spp ), dentre outras. 

Em qualquer atividade a ser desenvolvida, deve-se estar consciente sobre o 
conceito de sustentabilidade que ora a sociedade tenta assimilar. É o oposto do 
extrativismo predatório que tem sido praticado desde o Brasil-Colônia. Nele' a questão 
ambiental diz respeito à pmteção da biodiversidade e implica que os recursos naturais 
devam ser utilizados mas que passem para as'geraçóes futuras. Outra questão cmcial da 
sustentabilidade 6 a capacidade do espaço geomco em manter determinada populaç90 
de seres humanos e outros seres vivos de forma sustentável. Dai. estar sempre presente a 
capacidade de suporte que pode variar ao longo do teypo, com a evolução tecnologica ou 
com a adogo de priiticas sustentáveis de uso da terra. Vê-se portanto, que há grandc 
desafio nesse contexto que é a utilização dos recursos e a conservação ambiental. 



Eleusio Curve10 Freire2 

Ate a década de scsseiita a região dos cerrados era considerada como marginal para 
agriciiltura intensiva. A p e n a ~ a s  áreas com solos de maior fertilidade, nos vales, eram 
cultivadas. especialmentc coni arroz de 7equeiro e os campos nativos aproveitados para 
criação cterisiva dc gado de corte. Na década de setenta, milhares de agricultores, 
especialmente da região sul. foram atraídos pela grande disponibilidade de terras a preços 
baixos. Eni 1975 o governo criou o Programa de Desenvolvimento dos Cemdos 
(POLOCENTRO) que previa grandes investimentos em infraesmtm, incentivos fiscais e 
rccursos para a pesquisa agropecuána e assistência técnica. Neste ano, a EMBRAPA m o u  
o Centro de Pesquisa Agropecuána dos Cerrados - CPAC, com o objetivo,de estudar 
dctalhadamcntc os recursos da rcgião (Macedo, 1996). A partir deste ano a área cultivada 
expandiu de 6,J milhdes de hectares para 10 milhões de hectares de lavouras, alem de 35 
milhõcs de hectares dc pastagens e 2 milhões de hectares de culturas perenes e florestais. 
O cerrado. atualrncntc, é responsável por 30% da produção brasileira das principais 
lavouras. alcm de abrigar 4 0 %  do rebanho bovino nacional, o que atesta o grande impulso 
agropcciirio ocorrido na região em duas décadas. O potencial da regino porem 6 
significniivo. pois coiisidcra-se que dos 207 milhdes de hectares do cerrado, 136 milhdes 
podem scr iiicorporados ao processo produtivo (Macedo, 1996). Alem da região ser 
grande produtora de soja, milho, arroz. irigo, feijão e pecuária. agon  assume a liderança 
iiacioiial na produção de algodão. com 36% da oferta. 

A iitilização da cultura do algodão pelos produtores temificados do Cerrado, como 
uiii;i alicruativa ccon0mica para o monocultivo da soja. começou a ser implementado no 
fiii;il da década de oitenta. 

I Palcstci nprcscntada no I Simposio sobrc os Cerrados do Meio-Norte. Teresina, PI. 
12.12.1997 

'~cs~uis :~dor  da Enibcipa-AlgodAo Caixa Postal 174 CEP 58107-720 Campina Grande, PB 



O sistema de produção utilizado é totalmente mecanizado é de alta tecnologia, 
como estratégia para aproveitamento das ireas planas. pouca utilização de mão-de-obra, 
uso eficiente da maquinaria desenvolvida para a cultura e rentabilidade comparativa 
superior a outras atividades passiveis de exploração no Ccrndo. Em função da exploração 
de grandes áreas e a capitalização dos produtores, existem fones tendências da agregaçzo 
dos lucros do descaroçamento ao produtor. através do beneficiamento do algodão em 
algodoeiras próprias ou arrendadas. Os grandes investimentos realizados sinalizam no 
sentido de qiie a cotonicultura se consolidará como econômica permanente no Cerrado. 

Os cerrados do Nordeste coin hrca total de 38,8 riiilhdes de hectares representam o 
maior potencial de cresciiiiento agricola da região, haja vista o baixo índice de ocupação 
ewnòmica atual (menos de 20%). Nesta região. o Meio-Norte possui 30.3 milhões de 
hectares de cerrados, correspondendo a 78% dos cerrados nordestinos. Entre os fatores 
inipulsionadores do desenvolvimento agroindustrial desta região são apontados a 
existência de um milhSo de hcctarcs dc terras ociosas, desmatadas, com boas 
caracteristicas edafoclimhticas. eni áreas providas com infraestnitura básica e baixo custo 
(de USS 25,00 a 50.00 por hectare): disponibilidade de novas tecnologias de esplora~ão 
dos cerrados; forte demanda por alimentos e fibras por pane das regiões Norte e Nordeste; 
fliiso migratório de produtores empresariais da região Sul para o cemdo nordestino; alta 
competitividade da soja produzida do Nordeste; e existência de reciirsos de longo pnzo 
do BNB e BNDES para aplicaçào na região (França. 1996). 

OS CERRADOS DO MEIO-NORTE 

0 s  cerrados do Meio-Norte apresentam precipitação iiienor e dislribuicão de 
chuvas mais irregulares que as demais áreas de ccrrado do Brasil. O ccrrado maranhense 
apresenta precipitação variando de 1.030 a 1.500mm. com média pluviométrica anual de 
1.200mm: enquanto nos cerrados piauienses a precipitação varia de 800 a l.500nim com 
média de 1.100mm anuais (França. 1996). 

O periodo chuvoso conccntra-se nos meses de novembro a março. seiido que as 
niaiores precipitações ocorrem nos nieses de novembro a janeiro; e o periodo seco, 
corresponde aos meses de maio :I setembro. A tcnipcratura média varia de ZJ°C a 2 P C  
(Tabelas I e 2). 



TABELA 1. Características clim6ticns d e  alguns municípios do cerrado do Meio- 
Norte 

B. Jesus do Piaui Latitude OY"06 Longitude 11' 07' Altitude 331,7m 
Meses T nia~("C) T miii('C) T med("C) UR (%) Insolação (h) 

Janeiro 31.3 21.1 25,s 75 185,s 
Fevereiro 
Março 
Abril 
Maio 
Junho 
Julho 
Agosto 
Setembro 
Outubro 
Novenibro 
Dezembro 
Ano 

B d o  Corda-MA Latiludc 05" 30' Longitude 45" 16' Altitudel35,Om 
Meses T max("C) Triiin("C) T nied(*C) U R  (%) Insolaçáo (h) 

Janeiro 
Fevereiro 
Março 
Abril 
Maio 
Junho 
Julho 
Agosto 
Setembro 
Ouiubro 
Novembro 
Dezembro 
Ano 



TABELA 2. Precipitaçbes mkdias e altitude de alguns municípios do cerrado do 
~eio-Norte. 

- 

MèsfLocal Umçui Parnaguá Bom Barrado Balsas Tasso Carolina 
PI PI Jesus Corda MA Fragoso MA 

do Piauí MA MA 

Janeiro 197,7 154,O 168,9 177.9 199,8 217.5 275.1 

Fevereiro 154,3 160,6 154,2 210.9 196,8 202,l 268,6 

Abril 146,3 95.0 120,O 163,O 150,3 117.1 195.4 

Maio 23,7 14,7 20,l 70,3 26,O 24,9 . 65,2 

Junho 8,O 38 43 18,9 1,1 5.7 24,7 

Julho 1 3  0,s 4,s 12,3 0,O 2.6 6 7  

Agosto 13 3,O 3.2 12,6 5,o 2,7 15,l 

Setembro 20.8 12,8 8,3 18.2 19,l 16,l 65,O 

Outubro 84,s 80,s 58,7 49,8 109,9 83,9 123,7 

Novembro 131,9 150,6 124,7 92,9 122,2 135.5 179,4 

Dezembro 159,7 171,4 150.0 112.7 156.2 177.8 199,8 

Ano 1.115,9 1.003.8 959,6 1.180,5 1.118,2 1.172.6 1.680,2 

Altitude (m) 24,O 316,O 331.7 153,O 235,O 191,O 192,8 



Os solos mais comuns são,os latossolos vermelho-amarelo distróficos, de textura 
média, pH baixo, com alto teor de alumínio trocável; ocorrendo também os areno- 
quartzozos, concreciÓ&ios Tropicais e hidromórficos e pequenas manchas de terra roxa 
(Silva Filho. 1996). 

Destes solos são indicados para exploração intensiva os latossolos pela 
predominância, relevo plano a suave ondulado, boas propriedades físicas e facilidade de 
manuseio e correção da fd l idade  através de corretivos . e fertilizantes químicos. Os 
demais solos apresentam limitações físicas, de drenagem, de manuseio e de baixa 
capacidade produtiva, mesmo com correção da fertilidade (Fundação Cerpro, 1992). 

U)NEAMENTO DO CERRADO 

Em 1977 foram elaboradas cartas de zoneamento da aptidão climática para as dez 
culturas de maior interesse econômico para as áreas de cerrado, incluindo as perenes 
(café, canade-aMcar, ciüus, mandioca, seringueira) e temporárias (amendoim, arroz, 
milho, soja, üigo). Apesar da reslriçâo hidrica apresentada para os cerrados do meio-norte 

-para as culturas do arroz, milho e soja, estas culturas encontram-se,em plena expansão na 
região (Camargo et ai. 1977). Neste zoneamento a cultura do algodão não foi apresentada 
como cultura de interesse do cerrado devido a grande área cultivada na época em regiões 
tradicionais, e a falta de tecnologia para a exploração do algodão no cenado. 

A partir da safra 1994195, com as experiências bem sucedidas de exploração do 
algodão de alta tecnologia no cerrado do CenuoOeste e as reduções continuas de área nas 
regiões tradicionais de produção de algodão, o empresanado voltou suas atenções para a 
cotoniculhúa desenvolvida no cerrado de Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, em 
sistemas de produção em rotação com a soja. 

A Embrapa Algodão elaborou em 1997 um novo zoneamento edafoclimátiw para 
o algoda0 no Nordeste, onde todos os municípios do cerrado do Meio-None foram 
incluídos como aptos para o cultivo do algodoeiro herbáceo (Amorim Neto et ai. 1997). 
Por outro lado, o Ministério da Agricultura e Abastecimento, utilizando informações da 
Embrapa Algodão3 elaborou o zoneamento edafoclimático do algodão no Brasil, onde 
foram incluídas as seguintes recomendações para os cerrados do Meio-Norte. 

3 Informapões pessoais de Malaquias da silvá Amonm Neto - Pesquisador-Climatologista 
da Em- Algodão. 



Municipios do Cerrado considerados aptos: 

Plantio em novembro Alto Parnaiba, Balsas, Benedito Leite, Carolina, 
Eslrcito, Feira Nova do Maranbão, Nova Colinas, Porto Franco, Riachão, 
Sambaiba, São Félix de Bolsas, S. Raimundo das Mangabek ,  Tasso Fragoso. 

Plantio em dezembro: Arame, Barão do Grajaú, Buriti Bravo, Colinas, Formosa 
da S e m  Negra, Fortuna, Governador Luiz Rocha, Grajaú, Itaipora do Grajaú, 
Jatobá, Lagoa do Mato, Mirador, Nova Iorque, Paraibano, Passagem França, 
Pastos Bons, Santa Filomena do Maranhâo, São Domingos do Azeitão, São I, 

Domingos do Mamnhão, São Francisco do Marãnhão, São João dos Patos, Sitio 
Novo. Sucupira do None, Sucupira do Riachão. 

Plantio em janeiro: Dom Pedro, Gonçalves dias, Governador Archer, 
Governador Eugênio Barros, Graça Aranha, Presidente Dum, Tum Tum: 

Municil)ios do Cerrado considerados aptos: 

Plaiitio em Noveinbro: Alvorado do Gurgueira, Anísio Alves, Antonio Almeida 
Lopes. Baixa Grande do Ribeiro. Barreiras do Piaui, Bertolina, Bom Jesus, Bomfim do 
Piaui. Brejão do Piaui, Campo Alegre do Fidalgo, Canavieira, Canto do Buriti, Capitão 
Gewásio Oliveira. Caracol, Colonia do Guryeia, Coronel Jose dias, Corrente, 
Cristalindia do Piaui, Crislino Castro, Curimatã, Currais, Dirceu Arcoverde, Dom 
Inocência, Eliseu M d n s ,  Fonuna do Piaui, Flores do Piaul, Floriano, Gilbues, 
Guadalupe, Itaueira, João Costa, Júlio Borges, Jurema, Jurumenha, Lagoa Barro do Piaul, 
Landri Sales. Manoel Emidio, Marcos Parente, Monte Alegre do Piaui, Morro Cabem no 
Tempo. Nazaré do Piaui, Ociras, Palmeira do Piaui, Pajeu do Piau', Pamaguá, Pawssú. 
Pedro Laureiitino. Petronio Ponela, Porto Alegre do Piaui, Redenção do Gurgueia, Riacho 
Frio, Ribeira do Piaui, Ribeiro Gonçalves, Rio Graiide do Piaui, Santa Filomena, Santa 
Luz, São Braz do Piaui, São Francisco do Piaui, São Gonçalo de Gurgueia, São José do 
Peixe, São Lourenço do Piaui, São João do Piaui, São Raimundo Nonato, Sebastião 
Barros, Sebastião Leal, Socomo do Piaui, Tamboril do Piaul, Umcui, Várzea Branca. 

Plantio em dezembro: Agricolândia, Água Branca, Alegrete do Piaui, 
Amarante. Angical do Piaui, An'aial, Barra d'Alcântara, Barra Duro, Bela Vista 



do Piaui, Belkm do Piaui, Bocaina, Cajazeiras, Curralinhos, Elebbão Veloso, 
Francisw Aires, Francisco Macedo, Jardim do Mulato, Lagoinha do Piaui, 
Marwlândia, Monsenhor Gil. Novo Oriente do Piaui, Olho d'água do Piauí, 
Padre Marws. Pães Landim, Palmeirais, Passagem Franca do Piaui, Prata do 
Piauí, Regeneração, São Felix do Piaui, São Gonçalo do Piaui, Santa Rosa do 
Piauí, Santo Antonio de Llsboa, Santo Antonio dos Milagres, São Julião, São 
João de Vajota, São Jose do Piaui, São Miguel da Baixa Grande, São Miguel 
Fidalgo, São Pedro do Piaui, Simplicio Mendes, Tanque do Piaui, Valenw do 
Piauí, V h e a  Grande, Vila Nova do Piauí. 

Plantio em janeiro: Alto Longá, Alagoinha do Piaui, Altos, Aroazes, Assunção 
do Piaui, Barros, Batalha, Beneditiuos, Boa Hora, Boqueirào do Piaui, Buriti 
das Lajes, Buriti dos Montes, Cabaceira do Piaui, Caldeirão Grande do Piaui, 
Campo Largo do Piauí, Campo Maior, Capitão de Campos, Carambas do Piauí, 
Castelo do Piaui, Caxingo, Cocal, Cocal da Telha, Cocal do Alves, Coivms, 
Demerval Lobão, Domingos Mourão, Espmtina, Francinópolis, Francisco 
Santos, Fonteiras, Jatobh do Piaui, Joaquim Pies, Joca Marques, José de 
Freitas, Juazeiro do Piaui, Lagoa Alegre, Lagoa de São Francisco, Lagoa do 
Piaui, Lagoa do Sitio, Luzilândia, Madeiro, Matias Olimpio, Miguel A!ves, 
Miguel Leão, Milton Brandão, Mosenhor Hipólito, Morro do Chapéu do ~iauí ;  
Murici dos Portela, Nossa Senhora dos Remédios, Nossa Senhora de Na&, 
Novo Santo Antonio, O h o  d3Água Grande, Pedro 11, Pipir i ,  Pimenteiras, Pio 
E, P i m c a )  Porto, São João da Fronteira, São João da Sena, São João do 
Arraial, São Jose do Divino, São Miguel do Tapuio, Sigfredo Pacheco, Santa 
Cruz dos Milagres, Teresina, União. 

PRODUÇAO DE ALGODAO NO MEIO-NORTE 

O Meio-Norte jh plantou uma área de algodão superior a 239. mil hectares de 
algodão no período de 1981 a 1985. Porém, desde esta época a área plantada w m  
algodoeiro arb6reo caiu 98% enquanto a área w m  algodoeiro herbáceo se manteve 
estável (Tabela 3). 



TABELA 3. Área plantada, produção e produtividade de algodão no hlein-Noite. 
Penodo 1975-1997 

Maranhão Piaui 

Período Área Produçáo Produ- Área 
Plantada 1.000 t tividadc Plantada Produção Produtividade 
'1.000ha kgha 1.000ha 1.0001 k g i a  

Algodão arbóreo 

Algodão herbáceo 

1975 - 1980 0.66 0.2 1 313 4.76 2.05 455 

1981 - 1985 - 2.02 0.73 36') 2436 12.24 362 

1986 - 1990 1.50 0.86 542 36. l 5 15.35 7 76 

1991 - 1995 2.56 0.94 .344 29.') 1 14.85 4iX 

1996 0.41 0.80 I .O5 I 38-32 16.13 42 1 

1977 0.20 0.33 1.650 . 26.0C I 1.45 4.;9 
'., 

Fonte: FBGE (1997). Banco de Dados da Enibrap;tfdgodão 

'. 
Os indices de produtividade são considerados bnixissinios p;ir;i o ;ilgodoeiro 

arbóreo e baixos para o algodoeiro herbaceo. inclusi~ c iiiícnorcs as riicdi;is iiacionais c 
regionais, o que denota o baixo nivel tecnológico dos produtores trndicioiiais dc algodão. 
No caso do Maranhão já existe uma pequenaárea dc algodoeiro Iicrbricco coiii iiivcl dc 
produtividade mais elevado, porém inferior aos indices obtidos i10 Cerrado do Centro 
Oeste. 



Os resultados de pesquisa obtidos no Piaui, por RIBEIRO (1997a. b) tanto na 
região scmi-árida (Picos, PB), como no Cerrado (Urucui, PI) comprovam que as 
cultivares comerciais disponivcis no mercado (IAC 20, IAC 22, CNPA 7H, CNPA 
Precoce I e CNPA Precoce 2) podem atingir níveis de produtividade superiores a 1.800 
kgha (Tabela 4). com a utilização das tecnologias recomendadas pela Embrapa Algodão, 
para o Nordeste. Porém na região do Cerrado do Meio-Norte, caso sejam utilizadas as 
tecnologias desenvolvidas para a cultura do algodão no Cerrado, descritas por MIRE et 
al. (1996) e Fundação MT (1997) podem ser atingidas produtividades médias de 2.700 
kgiha, com rentabilidade por hectare de R$ 938,00, como conseguido no Cerrado do 
Centro Oeste (Freire e Beltráo. 1997). A obtenção destes resultados, porém, s6 seta 
possível com a incorporação das tecnologias e investimentos macissos na cotonicultura no 
Cerrado. em termos de máquinas e insumos, por produtores empreçariais, que passariam 
a ter mais uma opção de cultivo mecanizado, além da soja. 

TABELA J.'Produtividade média obtida no período de 1993194 a 1995196 na regi80 
semi-árida (Picos) e no Cerrado (Umçuí) do Piaui 

Cultivares picos' urucui' 

CNPA 87 - 62 2.399 1.690 
CNPA 87 - 33 2.371 1.843 
CNPA Precoce 2 2.271 1.666 
CNPA 87 - $4 2.130 1.837 

CNPA Prycoce 2 2.009 1.595 
CNPA 6H 1.934 1.745 
CNPA 7H 1.871 1.850 
IAC 20 1.778 1.909 
CNPA 91 - 37 1.750 1.942 
CNPA 85 - 21 1 1.729 1.686 
CNPA 91 - 18 1.525 1.871 
IAC 22 1.389 1.914 
ACALA SM3 1.349 1.686 
CNPA 86 - 1190 - 5 1.258 1.979 
LG - Rogcrs 86 1.132 1.258 

Fontc: Ribeiro et al. (1997a. b) 
I Média de três ensaios conduzidos nos anos agricolas 1993194, 1994195 e 1995196 



CARACTEIÚSTICAS DO SISTEMA DE PRODUÇÃO DO ALGODÃO NO 
CERRADO 

Os sistemas de produção do algodão utilizados no Brasil apresentam wmo 
caracteristicas comuns a utilização intensiva de mão-de-obra. uso moderado de insumos, 
csploração de pequenas hcas  (I a 20ha), colheita manual e comercialização do algodão 
em caroço junto as algodoeiras. Este sistema, por ser praticado por produtores com 
iradição na cultura. apresenta dificuldades p m  incorporação de novas tecnologias, 
inclusive para convivência com o bicudo, elevação gtadativa dos custos de produção em 
função do encarecimento da mão-de-obra, obtenção de tipos inferiores atravds da wlheita 
em "ripa" e redução de rentabilidade. Com a manutenção destas caracteristicas, este 
sistema a cada ano perde competitividade para o algodão importado, inclusive pelas 
facilidades oferecidas a indústria têxtil para a compra externa de algodão a preços 
subsidiados, prazos longos e juros baixos. 

A implantação da cultura do algodão na região dos cenados, quebrou estes 
padrdcs tradicionais de produção, apresentando como caracteristicas comuns a exploração 
de grandes áreas (100 a 3.000ha) por produtores com visão empresarial, uso intensivo de 
insumos modernos. uso mínimo da mãode+bra, mecanização total da cultura, inclusive 
da colheita e comercialização da pluma diretamente pelos produtores a indústrias têxteis, 
para agregaqfío de valor ao produto obtido. As tecnologias utilizadas no sistema de 
produção do algodoeiro no Cerrado, foram descritos por EMPAER-MT (1992 e 1997), 
Freirc et ai. (1997) e Fundação MT (1996 e 1997). Como caracteristicas tecnol6gicas e 
ccon6micas principais. componentes destc sistema, podem ser descritas as seguintes: 

Utilização de cultivares adaptadas à colheita mecanizada, resistentes a 
ramulose e de alto rendimento de pluma: CNPA ITA 90 e Deltapine Acala 90; 
Épocas de plantio. variando de outubro (Mato Grosso do Sul), ndvembro 
(Bahia, Goiak) e dezembro (Mato Grosso); 
Qualidade de semente: deslintada e tratada com fungicidas e inseticidas para o 
coritrole do tombamento e pragas sugadoras iniciais (trips, pulgão e ciganinha); 

W Uso de insumos modernos: hcrbicidas e reguladores de crescimento; 
W Correção do solo através de calagem e adubação quimica com mama e 

micronutrientes, aplicados em fundação e em 2 a 3 coberturas; 
Mecanizaçâo total de todas as operações culturais atravks de equipamentos de 
precisão e alto rendimento por hora trabalhada (lha = 5,7 d/h e 37.3 
horairnaquina); 

W Espaçamcntos c densidades utilizadas em função da colheitadeira disponivel 
(76, 90 ou 96cm entre linhas com 9 a 12 plantas por m e m  linear de sulco); 



W Náo realização do desbaste; 
W Controle das pragas de importância econômica (pulgão, lagartas-Alabania. 

Spodoptera, Heliothis e Pectinophora, bicudo, percevejos e mosca branca) 
airavks de 6 a 9 aplicações de defensivos utilizando níveis de amosmgens 
específicas para cada cultivar e equipamentos tratorizados ou avião; 
Controle das doenças de importância econômica, alravés do uso de cultivares 
resistentes, utilizando-se CNPA ITA 90 e Deliapine Acala 90 (resistentes a 
ramulose): CNPA ITA 96 resistente a ramulose e virose-mosaico das nervuras 
F. Ribeiráo Bonito; Coodetec 401 - Resistente a virose e IAC 22 - Resistente ao 
complexo Fusarium-nematóide. 

W Coiheita mecanizada airavks de colheitadeiras de fusos de 4 a 5 linhas que 
colhem de 7 a 15 hectaresldia; 

W Procedimentos pós colheita - destruição airavks de roçagem baixa e 
i nwpração  dos restos culturais ao solo; 

E Rotação de culturas no esquema milho - soja -algodão; 
W Transpone do algodáo em gaiolas ou farddes. com armazenamento do 

algodoeiro em caroço no campo: 
W Beneficiamento do algodão em descaroçadoras de serras próprias ou arrendadas 

com comcrcialização da pluma e das sementes junto a indústrias téstcis e de 
61eo e raçóes, respectivamente: 

W Obtenção de algodão de qualidade superior cm tipo (4.5 a 6.0) e canctcristicas 
inüinsecas da fibra: 

W Niveis de produtividade obtidos: 2.400 a 3.600 kg/ha de algod3o em caroço 
com média de 2.700 kg/ha: 

W custo de produçãoha: R$ 750.00 a R$ 1.170.00: 
Rentabilidadeha: RS525.00 a R$ 938.00: 

W Realização de grandes investimentos ein niaquinas e equipamentos para a 
condução da lavoura e beneficiamento da produção pelos proprios produtores. 

PERSPECTIVAS DA CULTURA DO ALGODÃO NO CERRADO 

A cultura do algodão começou a ser e\~lorada no Cerrado do Centro Oeste conio 
uma alternativa para a soja. em funçào de problemas de rentabilidade apresentados por 
esia cultura no final da década dc oitenta c inicio da década de noventa. e dos problemas 
fitossaniiários advindo da c~plonç3n continua da soja. tais como. o cancro da haste c o 
nematdide de cisto. Foram estudadas conio alternativas para a soja. as culturas do 
algodão, milho. feijão. girassol. canadc-açucar. pastagens e bovinos de conc. Destas 
alternativas o algodão despontou como a de melhor rentabilidade e dc nienor 



investimento global para garantir a susteiit:ibilidadc do sistciii:~ ciii bases ciiiprcsnrinis As 
demais alternativas apresentaranr problcnias de b:iixa rciitabilidndc. alto ciis:ii dc 
transpone em relação ao baixo valor do produto transportado. iicccssidndc de iiitcgr,i$io 
agroindustrial para garantir a rcntabilidadc do sistciiia ou altos riivcis dc irivcsiiiiiciitos 
necessários para a concretização do ernpreendimcnto. 

Os resultados obtidos pelos empresários do Cciitro-Oeste nestas coiiip:iraçòcs 
confirmam que a rentabilidade de um hectare de algod5o corrcspondc a 3.0 :i 3.5 Ii:i dc 
soja e a 19.5 ha de milho. considerando as condicõcs dc iiicrcado d:i s f r  l996107. qiic 
apresentou preços altamente favoravcis para a so.ja R$ 14.00/s:ic:i. (T:ibcl:i 5). N;i 
safra 1995196 quando a soja foi conicrcializnda ao prcço dc R$ O.SO/snc:i a rciit:ibilidadc 
do algodáo chegou a corresponder a 5.0 vezes a rcniabilid:ide da soin tio Maio Grosso 

, (Fundação MT, 1996 e 1997). 

TABELA 5. Rentabi l idade l i qu i da  d o  algodao em relaqáo a outras cu l turas 
n o  Cer rado  d o  Centro-Oeste - safra 1996197 

Sistema de Goids Ma to  Grosso 
Produção Lucro Equivalgncia de Lucro Equivalencia de 

RÇlha receita em ha RSIha Receita em ha 

Algodão 780,OO 1 .O 910,OO 1 .O 

Soja 220.00 3.5 300.00 3.0 

Milho 40.00 19.5 

Fonte: Grupo Maeda, Informacões Pessoais. Fundacão MT ( 1  997) 

Considcnndo a facilidade coni quc sc proccss:i ;i troc;i dc iiiforiii:igòcs ciitrc os 
empresários do Ccrrado. as açòcs dc difiisio das icciiologias dcscii\ol\ idas cri1 rcgiòcs 
pólos de produção. as análises dc rcntnbilidndc vaiitajosas piir:~ o ;ilgod.io. ciii rclnçio a 
outros produtos largamente ciiltivados no Ccrrado. os :iltos i i i \cis dc invcstiiiiciitos 
realizados na aquisiçio de máquiiias c cquipnnicntos cspccificos para o :ilgod:io. ;is 
perspectivas do mercado nacional dc nlgod3o dcficitirio c coiii prcços cstAvcis nos 
prúsirnos cinco nnos. a irndiaç30 das cxpcriCiicias bcni siiccdid:is do Ccniro-Ocstc para o 
Cerrado nordestino. a criação de niccniiisnios dc iiiccriti\o à prodiicio do ;ilgod3o no 
Cerrado e a consolidaçao do Ccrndo coriio rcgiio prodiitor:~ dc qunlidndc siipcrior. coiii 
bom ni \el  de acciiaçào pclas industrins ttslcis: csisic a pcrspccii\:i dc aiiipliacSo 
continua dn Arca ciiltivada coni o algodfio iio Ccrrndo 



As csiiriiativas de 6rca culiivada no Cerrado na safra 1996197 e perspectivas de 
plariiio para a safra IY9719X cfciuadas pela Embrapa-Algodão, junto as áreas de produçào, 
coiifiniiam quc aiualiiicnic o Ccrrado brasilciro rcsponde por 21.7% da área cultivada e 
36.0'% da prodiiçõo nacional dc algodáo. A cxpectativa de plantio p m  a safra 1997198, 
cstiiii:~ iiriia cxpans3o dc arca ciiliivada de 80%. corrcspondendo a 245.200 ha nos Estados 
rclacioiiados na Tabcln h. Dcvc ser rcssnltado. no ciilanto. que cmpresirios do Ceará, 
Pcni:iiiibiico. blaciiili30 c Piniii íciii maiitido cont:itos coiii a Enibrapa-Algodão. visando 
iiiici;ir cniprcciidii~iciiios coiii :ilgodão no Ccrrado dcsics Estados. o que podc elevar esta 
csiiiii:iiiva. 

TABELA 6. Área çultiviida com o algodiio no Cerrado na safra 1996197 e perspec- 
tiviis tle pliiiitiu piira a safra 19971YX 

Esl;ido Arca colhida Perspectivas de plantio 

Ç;ifr:i 1<)01>197-ha Safra 1997198-ha 

Goiis 05.400 

Maio Grosso 2 1 O00 

Maio Grosso do Sol <). 000 10.000 

B:ihia 7.000 15.000 

Miiias Gcrais .?,OOil 20.000 

Maranliõo 200 200 

Total 135.600 215.200 

A cxp:ii~s~o dc irea previsia para o Cerrado implicará na instalaçào de 35 novas 
algodoci~is na regi30 ( I5  apcnas 110 Estado de Goiás) alem de provocar uma verdadeira 
mudanç;~ no paiionnia da producrlo de algodrlo nacional. que passará a ser produzido, em 
sua iiiaioria. por produtores ciiipresariais e com alto nivel tecnológico. As projeções 
efciuad;is pelos prodiiiores do Ccrrado e pela Embrapa-Algodão estimam que o algodào 
podcr5 se c ~ ~ a n d i r  a curto praLo no Ccnado. ocupando uma Ares correspondente a 10% 
da árca ocup;ida com soja. o que corrcsponderia a aproximadamente 430.000 ha, o que 
tornaria esta regiõo a principal produton c abastecedora do mercado nacional de algodão. 

No caso cspccifico dos produtores do Cenado do Meio-Norte, seria proveitom 
quc rosscm proriiovidas cxciinòes para que os mesmos pudessem observar O 



descnvolviniento da cotoiiicnltura nas regiòes de Barreiras-BA, Rondonbpolis-MT ou 
Ituinbira-GO. coni o objetivo de visualização dos resultados e troca de informações com 
cotonicultores mais espericntcs. 

CONSIDERAÇÓES FINAIS 

A c i~ansão  da cotonicultura no Cerrado trará grandes vantagens para a região, por 
significar uma nova alternati\a econòmica para as grandes áreas cultivadas com soja, 
rnilho ou pastagens. pela possibilidade de implantação de agroindúslrias e indústrias 
té~teis.  economia de divisas advindas da redução das importações de algodão e seus 
derivados. criação de empregos e geração de impostos e renda. porem para a sua 
consolidação e sustentabilidade devem ser tomadas a cuno prazo, algumas medidas que 
viseni tornar a cadeia produtiva do algodão mais eficiente, justa e equilibrada, as  quais 
ttin sido apontadas por Magalhães (1996), Beluão (1996) e Fu&ção MT (1997). dentre 
estas destacam-se as seguintes: 

H que os novos produtores, absorvam tecnologia, procurem assessoramento 
técnico e iniciem sua primeira atividade com algodão em pequenas áreas (i 
IOOha), para adquirirem e.xperi&cia com a cultura; 

H que os produtores incrementem suas áreas de plantio de maneira gradativa e 
equilibrada com a infraestnitura de apoio à cotonicultura disponível na região. 
Dcvem ser evitados aumentos de áreas com redução do padrão de tecnologia; 
que inicialmente, o parque de máquinas, para colheita mecânica e 
descaroçamento, seja compartilhado por vários produtores ou atravts de 
arrendamento, antes da realização de grandes investimentos individuais; 

H que sc,jam cstendidos a tqdos os produtores do Cerrado os incentivos fiscais 
para a consolidação da cultura, como redução do F'roagro, e do recolhimento do 
ICMS para os melhores tipos; para instalação de novas algodoeiras e 
imponação de colheitadeiras usadas; 

H que se.iam criados mecanismos para possibilitar a compra do algodão nacional, 
por parte da indusWia téxtil brasileira, em condições similares do mercado 
internacional: 

H quc scjam harmonizadas as taxas de juros, prazos e impostos praticados na 
cadeia brasileira do algodão'com as de outros países do Mercosul; 

H que seja criado o fundo proposto pela Associação Brasileira da Indústria Têxtil 
- ABIT que preve o pagamento de R$ 0,SOIfardo de algodão importado e R$ 
0.30 por fardo de algodão nacional consumido, com sua destinago As 
instituiçòes que pesquisam algodão (EMBRAPA, IAC, IAPAR, EPAMIG, 



Fundação MT, Coodetcc .~  SNPA), bem como para o finaiici;iiiietiio de 
programas de difusão de tecnologias para os cotoni&ltores iincioiiais. 
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AGROINDÚSTRXA DE FRUTEIRAS TROPICAIS 
NOS CERRADOS DO MEIO-NORTE 

João Pratagil Pereira de ~ r a ú j o '  

As zonas de Cerrados do Meio-Norte compreendem parte dos Estado do Piaui, 
Maranhão, Bahia e uma pequena porção do Norte de Minas inserida no Poligono das 
Secas. Tais zonas têm uma área fisica de cerca de 316 mil quilômetros quadrados e 
compreendem 76 municípios. Os Estados com maiores áreas de Cerrados são a Bahia e o 
F'iaui, seguidos do Norte de Minas e o Maranhão. 

No Nordeste, segundo França (1996), o Cerrado típico ocupa uma área de 24,7 
milhões de hectares, que equivale a metade de toda a área colhida com lavouras do Brasil. 

A potenciaiidade dos Cerrados noredestinos deve-se a sua posição geográiica, com 
' facilidades de acesso aos mercados do Norte, Nordeste, Cenbo-Sul e exterior, como 

também a presença de bacia hidrogUic8 bem distribuida, a dispo~biidade de 
aproximadamenie um milhão de hectares de terras ociosas e de baixo custo, além da 
existência de inh-estnihira relativamente boa. Essas características são propicias ao /' desenv01Wnento da fruticultura tropical e agroindústria, complementando? sua vocação 
para produção de grãos. 

E crescente a produção de fiutas tropicais como m a n a  caju, abacaxi, aceroia, 
pinha e fiutas cítricas nos Cerrados nordesünos. Somente na região Oeste da Bahia, a 
expansão da área com fruteiras tropicais deverá expandir dentro de um ano 659%, aiingindo 
15 mil hectares que deverão movimentar mais de 100 milhões de dólares e a instalação de 
indústrias para obtenção de sucos concentrados com capacidade de processar 60 toneladas 
por dia de W. Na região Noae de Minas, projetos como Pirapora e Gumtuba produzem 
uvas, bananas, manga e pinha com qualidade para exportação. 

A incorporação de frutas nativas passíveis de industrialização constitui também 
um grande potencial a ser explorado. 

1 Pesquisador da EmbrapdCentro Nacional de Pesquisa da Agroindústria Tropical. 
Caixa Postal 3761 CEP 6051 1-1 10. 



Embora não se constituíndo áreas de cultivo iradicionais, a rèpiáo de Cerrados nos 
Estados do Maranhão e sobretudo do Pia& exerce @e infiuência na expansão da 
cajucultura, onde existem grandes áreas plantadas. A cultura do cajueiro no Piad enconba- 
se dispersa em diferentes regiões compreendendo principalmente os planaltos sedimentares, 
chapadas ou chapadões, cuja cobertura vegetal e constituida de Cerrados ou Cerradões. O 
Estado possui características edafocümáticas favoráveis a exploração da c- do cajueiro. 
Atuaim~te comercializa caju in nafura para os grandes centros consumidores do pais e 
está estruturando unidades de beneficiamento de castanha potencializando ganhos nesse 
tipo de exploração. 

A hticultura e sua agroindústia apresentam-se, portanto, como uma opçso viável 
para os Cemdos do Meio ~ o h e ,  não só pela sua elevada rentabiiidade, mas também pelo 
efeito minimizador das perdas de safras (ocasionadas pela incidêencia de veranicos) quando 
cultivados em consórcios. 



Patrocínio: 

Cerrados - 
CIIII Companhia 

Vale do Rio Doce 
E 

Apoio: 
Embrapa, DFA-P/, Seaab, Sagrima, Semab, 

Emater-P/, Emater-MA, UFPI, 
Uespi, Uema, Emapa, Fapcen, Ascem, 
Fapepi, Fapema, Fiepi, Faepi/Senar, 

Fertimar, Sudex 




